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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2009, 2010 

Ementa: 

NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  POR  VÍCIOS  FORMAIS.  O  julgador  deve 
formar  sua  livre  convicção  com  base  nos  fatos  e  provas  apresentados  nos 
autos. 

DESCONTOS  CONCEDIDOS  EM  RENEGOCIAÇÃO  DE 
RECEBIMENTO  DE  CRÉDITOS.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
DEDUTIBILIDADE. 

Os  descontos  e  abatimentos  concedidos  na  renegociação  de  créditos  de 
Instituições  Financeiras  são  perdas  definitivas,  desde  que  documentalmente 
comprovados.  

PERDAS  NO  RECEBIMENTO  DE  CRÉDITOS.  DEDUTIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 9.430/1996. 

As perdas no recebimento de créditos poderão ser deduzidas como despesas, 
na  determinação  do  lucro  real  e  da  base  de  cálculo  da  CSLL,  desde  que 
observados os requisitos da Lei nº 9.430/1996. 

MULTA  ISOLADA.  APLICAÇÃO.  Súmula  CARF  nº  82:  Após  o 
encerramento do ano­calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou 
CSLL para exigir estimativas não recolhidas. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 
preliminar  de  nulidade,  e,  no  mérito:  (i)  por  maioria  de  votos,  dar  provimento  parcial  para 
restabelecer a dedução de R$ 1.497.750,24 referente à glosa do Anexo I (glosa mantida de R$ 
300.903,78 em razão de demandas propostas após o encerramento do ano­calendário em que 
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  16327.720092/2015-90  1301-002.606 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 19/09/2017 IRPJ - Custos, despesas operacionais e encargos  BANCO PAN S.A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Relator  2.0.4 13010026062017CARF1301ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2009, 2010
 Ementa:
 NULIDADE DO ACÓRDÃO POR VÍCIOS FORMAIS. O julgador deve formar sua livre convicção com base nos fatos e provas apresentados nos autos.
 DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEDUTIBILIDADE.
 Os descontos e abatimentos concedidos na renegociação de créditos de Instituições Financeiras são perdas definitivas, desde que documentalmente comprovados. 
 PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. DEDUTIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 9.430/1996.
 As perdas no recebimento de créditos poderão ser deduzidas como despesas, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, desde que observados os requisitos da Lei nº 9.430/1996.
 MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO. Súmula CARF nº 82: Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade, e, no mérito: (i) por maioria de votos, dar provimento parcial para restabelecer a dedução de R$ 1.497.750,24 referente à glosa do Anexo I (glosa mantida de R$ 300.903,78 em razão de demandas propostas após o encerramento do ano-calendário em que foi realizada a dedução), vencido o Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro que restabelecia integralmente a dedução; (ii) por unanimidade de votos dar provimento para restabelecer a glosa do item 4 do Termo de Verificação Fiscal, infração número 3, no valor de R$ 20.698.752,85 (comissão de despesas com terceiros) e de R$ 96.585.033,41 (comissão de prestadora ou promotora), no total de R$ 117.283.786,26; (iii) por maioria de votos, dar provimento para cancelar a exigências de multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, vencidos os Conselheiros Ângelo Abrantes Nunes, Milene de Araújo Macedo e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Designado o Conselheiro Roberto Silva Junior para redigir o voto vencedor.
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Roberto Silva Junior - Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Ângelo Abrantes Nunes, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, José Eduardo Dornelas Souza, Milene de Araújo Macedo, Roberto Silva Junior e Bianca Felícia Rothschild.
 
  Por bem resumir a lide, adoto o relatório contido no Acórdão n° 12-82.589 proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJ1 (fls. 4464/4527):
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco dos autos de infração de multas exigidas isoladamente tanto para o IRPJ (fls. 274/280) no valor de R$ 3.798.440,69 quanto para a CSLL (fls. 281/287), no valor de R$ 2.279.064,41. 
As respectivas exigências, bem como as glosas efetuadas foram objeto de Termo de Verificação Fiscal (fls. 289/352), cujo teor, em síntese, a seguir reproduzo:
a) De início, o fisco observou que dentro deste procedimento fiscal já ocorreram autuações anteriores (processos nºs. 16327.721631/2013-46 e 16327.721182/2014-17), cujas matérias neles abordadas se relacionam com as que aqui serão tratadas; 
b) Assim, trouxe à colação as razões das respectivas autuações anteriores, bem como suas conclusões, as quais, também, a partir de agora passo a descrever: 
Processo nº 16327.721631/2013-46: A autuação foi integralmente mantida em sede de julgamento administrativo de primeira instância, conforme acórdão nº 12-64913 da 8ª Turma de Julgamento desta DRJ/RJO, aguardando julgamento, atualmente, na instância do CARF; 
Processo nº 16327.721182/2014-17: Atualmente, encontra-se aguardando julgamento de impugnação. 
c) Das Infrações: 
Perdas em operações de crédito � Não atendimento aos requisitos do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 � Falta de documentação comprobatória � Exclusão indevida na apuração do lucro real 
- Selecionada para auditoria a verificação de exclusão na apuração do lucro real do valor de R$ 818.599.588,96, a título de perdas dedutíveis em operações de crédito, artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 � Linha 62 da Ficha 09 B da DIPJ do ano de 2010; 
- Regularmente intimado, apresentou o interessado arquivo magnético contendo a relação analítica de contratos em 3 modalidades de operações de crédito:

- A partir da relação analítica elaborou-se amostragem aleatória para verificação do atendimento aos requisitos para a dedução dos contratos relacionados; 
Anexo I � referentes a contratos tipo CDC, com garantia, R$ 15.881.464,59 � 204 contratos; 
Anexo II � Contratos CDC, sem garantia, R$ 2.384.955,19 � 52 contratos; 
Anexo III � Contratos de cartão e consignado, sem garantia, R$ 5.514.129,52 � 129 contratos � item 1 da intimação; 
Anexo IV � contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos de um ano; contratos do tipo cartão de crédito com mais de uma ocorrência, R$ 185.367,13 � 36 contratos; 
Anexo V � Contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos de um ano, do tipo consignado, R$ 7.127.390,39 � 567 contratos; 
a) Glosas Anexo I � Contratos do tipo CDC/CP com garantia real: 
- Falta de apresentação documental comercial � contratos de operação de crédito � R$ 380.718,05
Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais.

- Contratos com indicação de medida judicial sem comprovação de estarem ativas em 31 de dezembro de 2010 � R$ 1.798.654,02 � 21 contratos 
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração, após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir:


- Falta de comprovação de existência de medida judicial � R$ 11.385.682,43 � 148 contratos 
Também, para alguns contratos, não apresentou quaiquer indicações e/ou documentos de existência de cobrança por via judicial:

Segue resumo das glosas relativas à amostragem de contratos CDC com garantia � Anexo I:


b) Glosas Anexo II � Contratos tipo CDC/CP sem garantia real 
- Contratos com garantia real baixados antes do prazo de 2 anos � 05 contratos � R$ 1.285.377,35 
O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados como �sem garantia�, efetivamente, possuem garantia real e como tal não poderiam ter sido baixados em prazo inferior a dois anos � os contratos possuem vencimento entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010.

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como �sem garantia� advir de provável não necessidade de cobrança judicial conforme artigo 26 da Lei nº 9.514/1997, a legislação fiscal exige tais providências, ou seja, não foi comprovada a existência de cobrança judicial para os casos acima indicados. 
- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovação de cobrança judicial � 01 contrato � R$ 30.025,88 
Também indedutíveis as perdas �sem garantia real� acima de R$ 30.000,00 para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial.

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000 sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 � R$ 399.472,03 � 18 contratos 
Mediante exame da documentação apresentada pelo Panamericano, em especial o documento �Histórico de Movimentações� de emissão de �Serasa Experian�, o fisco identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa ou cobrança administrativa não ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluída posteriormente a esta data conforme tabela a seguir:
Resumo das glosas relativas à amostragem de contratos de CDC sem garantia:

d) Glosas do Anexo III � Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e CDC � Glosa Total � R$ 5.447.783,72 � 187 contratos 
- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalização relacionou indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor de R$ 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificação dos contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano:



- Em relação aos contratos do tipo �cartão de crédito� o Panamericano, além de apresentar apenas faturas com datas incompatíveis a 31 de dezembro de 2010, indicou em planilha a data de cobrança administrativa para alguns casos sem apresentar a respectiva documentação comprobatória. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$ 30.000,00, sem comprovação de cobrança judicial.

e) Glosas do Anexo V � Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 baixados em prazo inferior a um ano � R$ 7.127.390,39 � 567 contratos. 
- O Panamericano não justificou para todos os contratos sem garantia real listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: são 567 contratos no valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010. 
- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram relacionados em duplicidade. 
- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de dedução de perdas em operações de crédito:


Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia � operações de crédito vencidas � acordo de entrega amigável � mera liberalidade � inobservância da lei nº 9.430/1996 � despesa indedutível 

- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na apuração do Lucro Real a título de �outras despesas não relacionadas nas linhas anteriores � Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010; 
- Em apertada síntese e da análise da documentação e alegações apresentadas concluiu o fisco que o Panamericano �transferiu� para garantia, no caso de veículos automotores entregues de forma amigável pelos seus clientes a totalidade do saldo devedor em aberto dos contratos de financiamento vencidos e contabilizou, em ato de mera liberalidade conforme cláusula 6) da entrega amigável de veículo de alienação fiduciária, uma perda quando da alienação destes bens não de uso quando de sua comercialização em leilão � valor do saldo devedor do contrato de financiamento inferior ao valor obtido na alienação � alegando tratarem-se de despesas operacionais, normais e usuais, com fulcro no artigo 299 do RIR/99, procedimento este considerado incorreto por esta fiscalização;
- Com base na amostragem realizada em duas datas, uma anterior � 21 de janeiro de 2010 � e uma posterior � 23 de dezembro de 2010 � à troca de administração e efetivação de ajustes em novembro de 2010, o fisco compulsou junto à documentação apresentada pelo PANAMERICANO a data de efetivo atraso, completando as respectivas planilhas e constatou-se que se está frente a casos em que após o vencimento do contrato houve a entrega amigável dos bens dados em garantia; 
- Por se tratarem de operações de crédito com garantia real vencidas, a legislação a ser aplicada é a prevista nos artigos 9 a 12 da Lei nº 9.430/1996; 
- Comprovado que fiscalmente não se trata de um caso de �prejuízo na alienação de BNDU�, mas sim de um �perdão de dívida� equivalente a um desconto concedido, o cerne da questão é a análise da dedutibilidade destes prejuízos; 
- A sistemática utilizada pelo PANAMERICANO para os créditos garantidos vencidos implicou no registro do �prejuízo� antes do prazo legal de dois anos, bem como não atendeu à exigência de procedimento judicial � Inciso III, § 1º do artigo 9º; 
- Contabilmente, estes contratos, uma vez vencidos, deveriam estar registrados a débito de conta de resultado e, nos nossos casos, em função do valor dos contratos, a crédito de conta redutora do crédito (artigo 10 da Lei nº 9.430/1996), procedimento este não adotado pelo PANAMERICANO, uma vez que quando da entrega amigável do bem os contratos vencidos, ao contrário das determinações legais, ainda estavam registrados na conta do ativo do grupo �Operações de Crédito� sem o devido lançamento em conta redutora destes ativos; 
- Ainda contabilmente e considerando que os créditos se encontrassem em situação de já terem sido deduzidos em conta de resultado, ao receber o veículo automotor na condição de entrega amigável o PANAMERICANO deveria registrar um ativo a débito de BNDU e uma receita a crédito de �Recuperação de créditos baixados como prejuízo�. Este registro se dá pelo valor do crédito, conforme determinado pelo parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 9.430/1996; 
- Cabe ressaltar que a transferência do valor do crédito vencido para o BNDU só pode ser realizada no caso deste crédito já haver sido deduzido, o que não foi observado pelo PANAMERICANO; 
- Até aqui poderia protestar o PANAMERICANO pela regularidade de seu procedimento ou ainda se tratar de um caso de inobservância do princípio de competência, uma vez que, no final das contas, efetivamente, há uma apuração de prejuízo na alienação de BNDU, mesmo não tendo efetuado os devidos lançamentos de reconhecimento de despesa e de sua respectiva recuperação no momento de recebimento do bem. Entretanto, a postergação da despesa para o momento da alienação do bem implica em uma enganosa avaliação patrimonial ao manter no ativo crédito vencidos; 
- Ao contrário do praticado pelo PANAMERICANO, fiscalmente, conforme previsto no inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, estes créditos com garantia somente poderiam ser deduzidos se vencidos há mais de dois anos ou desde que iniciados e mantidos os procedimentos para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
- Mesmo recebidas as garantias mediante o procedimento de �Entrega Amigável� e antes do início da cobrança judicial, o PANAMERICANO não poderia abrir mão de continuar com a cobrança judicial de eventuais saldos, conforme previsto no item 4 do termo �Entrega Amigável de Veículo de Alienação Fiduciária�;

- Nos contratos de financiamento com alienação fiduciária firmados entre as partes, em seu item 11 a seguir transcrito, já consta esta previsão de cobrança de quaisquer saldos devedores em aberto:

- A continuidade da cobrança do saldo devedor via judicial, mesmo após a realização da garantia é procedimento previsto na legislação que rege a matéria, artigos 526 e 527 do Código Civil de 2002 c/c os § § 4º e 5º do artigo 1º do Decreto Lei nº 911/1969; 
- Em vista do exposto, cabe a glosa total das pretendidas perdas na alienação de BNDU oriundas da alienação de veículos automotores recebidos em �Acordo de Entrega Amigável de Bens Alienados Fiduciariamente�; 
- Apenas a título de argumentação, caso se aceitasse o pretendido enquadramento no artigo 299 do RIR/1999, o item 6 do citado documento representa uma mera liberalidade do PANAMERICANO e do financiado ao abrirem mão de eventuais saldos devedores ou credores apurados após a alienação do BNDU e não se opõe ao Fisco. Não se reveste ainda das características de usualidade e normalidade conforme pretendido e teria a natureza e perdão da dívida; 
- O valor a ser glosado é a totalidade dos valores lançados na conta 8.3.1.50.00.1.000.0 � Prejuízo da Alienação de Valores e Bens� com o histórico �Desc. P. Liq. Entrega Amigável� (Valor de R$ 130.387.644,52), conforme tabela a seguir:
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Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste por Fraudes � Despesas Cobertas por Aporte de Acionistas � Inobservância do Período de Competência � Despesas Indedutíveis 
- Conforme já descrito, foram feitos no PANAMERICANO diversos lançamentos de modo a registrar nas contas patrimoniais ajuste referente a ativos e passivos insubsistentes decorrentes de fraudes contábeis no montante de R$ 4,3 bilhões; 
- Na época mencionou-se que:

- Regularmente intimado a detalhar a composição das contas envolvidas no ajuste contra o resultado de 2010 no montante de R$ 1.061.055.282,03, itens 5 e 6 do Termo de Verificação Fiscal nº 04/2013, ciência pessoal em 02/01/2014, apresentou através de expediente-resposta recepcionada na DEINF/SPO em 05/02/2014, planilha onde em resumo indica que na apuração do lucro real foram deduzidas efetivamente apenas as despesas de serviços de terceiros- Comissões- no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora no valor de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de R$ 117.283.786,26. Os demais ajustes foram adicionados na apuração do lucro real. Em relação ao embasamente legal para a dedução das despesas de comissão informou:


- Em resposta ao item 4 do TIF, informou que estes ajustes em despesas de comissão se referiam à inconsistências contábeis já descritas no item 1 deste TVF; 
- Em resposta ao item 2 do mesmo TIF informou que estas despesas de comissão são apropriadas através de rateio, �os valores das despesas são registrados a provisão de seus pagamentos e o valor mensal apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissão�; 
- Regularmente intimado a apresentar escrituração relativa à contrapartida da apropriação das despesas, bem como a memória de cálculo relativa ao ajuste em questão, apresentou através de expedientes, cópia dos razões das contas de ativo do grupo �Despesas Antecipadas� e �Retorno a Lojista � �Franquias�. Nele informou:

- As planilhas mencionadas são três e indicam para a data de 30 de novembro de 2010 quais os contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferença em relação ao saldo contábil destas contas lançadas a título de ajuste, conforme quadro a seguir:

- Reputa-se incorreto o procedimento adotado pelo PANAMERICANO de lançar em novembro de 2010 os ajustes de despesas de comissões no valor de R$ 117.283.786,26 contra o resultado do exercício e não contra o patrimônio líquido;
PANAMERICANO não poderiam prosperar pelo simples fato de que todas as inconsistências decorrentes das fraudes lançadas em novembro de 2010 foram integralmente suportadas mediante aporte de recursos na ordem de R$ 3,8 bilhões pelos antigos acionistas do PANAMERICANO; 
- Este aporte de recursos obtidos junto ao Fundo Garantidor de Créditos � FGC � foi registrado na conta �Depósito de Acionistas� e levado o montante de R$ 3,6 bilhões contra o PL � R$ 0,2 bilhões foram utilizados para outra sociedade do grupo financeiro � de modo a neutralizar o impacto dos ajustes pelo reconhecimento das fraudes e recompor o Patrimônio de Referência exigido pelo Banco Central � índice de Basiléia � tudo conforme apontado no expediente do Banco Central do Brasil de 04/11/2010 e reportadas para as providências efetivadas em expediente SEGER nº 0026/2011 de emissão do PANAMERICANO em 14 de fevereiro de 2011; 
- Os restantes R$ 0,7 bilhão necessários para cobrir a diferença para os R$ 4,3 bilhões ajustados foram originados pela escrituração de créditos tributários diferidos; 
- Ainda que os ajustes decorrentes de fraudes lançados no PL e não contra o resultado e mesmo os lançados em conta de resultado pudessem ser considerados dedutíveis, o que não é o caso, o aporte de recursos teve o efeito de equivalerem a uma recuperação de despesas de modo a neutralizar o impacto no PL e recompor o patrimônio de referência exigido pelo BC; 
- Permitir que novos acionistas do PANAMERICANO se apropriem deste valor mediante a escrituração de pretensos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas decorrentes de fraudes, fraudes estas que foram devidamente saneadas pelos antigos controladores mediante aporte de recursos, prejuízos estes a serem aproveitados em exercícios futuros seria atribuir aos novos acionistas do PANAMERICANO um benefício pelo qual não contribuíram com recursos financeiros próprios; 
- O aporte de recursos oriundos do Fundo Garantidor de Créditos ao PANAMERICANO no montante de R$ 3,8 bilhões, conforme mencionado na introdução deste TVF foi contabilizado a crédito da conta Valores Recebidos de Acionistas e transferidos para a conta Prejuízos Acumulados e teve o condão de compensar o ajuste em questão, o que reforça o entendimento de que não há como atribuir a este ajuste qualquer possibilidade de influenciar em qualquer momento ou situação o seu resultado contábil e muito menos o resultado tributário; 
- Ainda não fossem superadas todas as argumentações já aqui expostas e a retificação de erro decorrente de fraudes pudesse ser escriturada como despesa na contabilidade do PANAMERICANO e não contra o PL, as mesmas não se revestem do caráter de usualidade ou normalidade que são pré-requisito para a admissão da sua dedutibilidade, uma vez que decorrem de fraudes saneadas mediante operação de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado financeiro e que culminaram na substituição de administradores e alienação do controle acionário do PANAMERICANO; 
- A descrição das irregularidades constaram do Termo de Comparecimento DESUSP onde foram apuradas inconsistências do tipo de �créditos cedidos e que continuam registrados na carteira própria, constituindo um ativo insubisistente�, �contratos que deveriam ter sido baixados por inadimplência ou transferidos para BNDU� �pendência de reconhecimento contábil decorrente de diferença de taxas de juros de coobrigações em cessões de crédito�, �falta de registro contábil de coobrigações pela cessão de créditos�, entre outras; 
- Mesmo que se pudesse concluir que os ajustes em questão efetivamente poderiam ser classificados como despesas e não meros ajustes patrimoniais entre ativos superestimados e passivos subestimados, os mesmos não se revestem de caráter de usualidade e normalidade; 
- Primeiramente por estarem relacionadas ao item fraudado no montante de R$ 1.442.675.375,68 � �Carteira de Crédito Insubistente� � o que por si só caracterizam estas despesas de comissão como não usuais e anormais; 
- Segundo, o lançamento de ajuste deveria seguir o mesmo procedimento em relação ao da �Carteira de Crédito Insubisistente�, qual seja, ter como contrapartida o Patrimônio Líquido e não o resultado do exercício; 
- Para efetuar o ajuste pretendido o PANAMERICANO deveria identificar individualmente quais contratos já haviam sido baixados e que permaneceriam registrados em seus ativos bem como as comissões a eles atrelados e demonstrar mediante cálculo de apropriação de despesas a que períodos de competência as mesmas seriam dedutíveis, bem como comprovar até mesmo não haver anteriormente deduzidos estas mesmas despesas; 
- A forma de cálculo do ajuste de despesas de comissão utilizada pelo PANAMERICANO em novembro de 2010, qual seja, lançamento por diferença de saldos contábeis a partir da identificação dos contratos que efetivamente deveriam compor sua carteira ativa e as respectivas comissões a eles atreladas implicou na inobservância de diversos dispositivos legais, a saber: 
a) Ausência de documentação comprobatória do efetivo pagamento das despesas; 
b) Inobservância do princípio da competência � a não identificação dos contratos cujas respectivas comissões foram ajustadas em novembro de 2010 implicou na não observação da correta aplicação do regime de competência; as supostas despesas de comissão no montante de R$ 117.283.786,26 poderiam já ter sido deduzidas em períodos de apuração anteriores ou ainda que não tivessem sido deduzidas se referirem a períodos de apuração anteriores o que implicaria em ajuste contra o PL e não contra o resultado do período; 
c) Da caracterização das despesas de comissão ajustadas como pagamento sem causa ou a beneficiários não identificados � indispensável a indicação da operação ou a causa que deu origem ao rendimento para que se aceitasse sua dedutibilidade, desde que o comprovante de pagamento estivesse de acordo com a sequência do texto legal; 
- A base de cálculo é o valor do ajuste de despesas de comissão efetivado pelo PANAMERICANO em novembro de 2010: R$ 117.283.786,26; 
Ano-calendário de 2010 � IRPJ/CSLL. Apuração da estimativa mensal com base em balancetes de suspensão/redução � ajuste decorrente de dedução de perdas na alienação de BNDU � valores não incluídos na base de cálculo daqueles tributos � Multa de ofício de que trata o artigo 44, inciso II, b da Lei nº 9.430/1996 
- O ajuste promovido por esta fiscalização na apuração do IRPJ e CSLL decorrente da glosa de perdas na alienação de BNDU dos meses do ano-calendário de 2010 afetou a apuração das estimativas mensais de IRPJ e CSLL nos meses de janeiro a março de 2010, quando o PANAMERICANO apurou base de cálculo positiva, com insuficiência de recolhimento nestes períodos de apuração; 
- O contribuinte que tem o dever de fazer a apuração do lucro real (como é o caso do PANAMERICANO) pode faze-lo pela sistemática da apuração trimestral ou anual, sendo que nesta tem o dever de fazer antecipações mensais com base na receita bruta ou balanços de suspensão;
- No caso sob exame, evidencia-se que o PANAMERICANO efetuou a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em balancete de suspensão/redução tendo sido deduzido �Prejuízo da Alienação de Valores de Bens�, conforme descrito no item 3 deste TVF; 
- A dedução dos prejuízos na alienação de BNDU descrita no item 3 do TVF implicou na insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL nos meses de janeiro a março de 2010, sendo que os valores do ajuste foram indicados no item 3.3 deste TVF; 
? Do Lançamento 
- Em função dos valores lançados nas duas autuações anteriores foram feitos ajustes nos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativa de CSLL apurados pelo PANAMERICANO nos anos-calendário 2008 a 2010 em função das declarações retificadoras apresentadas conforme pesquisa no SAPLI, ajustes válidos tanto para o IRPJ como para a CSLL e demonstrados a seguir, já considerados os ajustes da presente autuação:

Devidamente cientificado (fls. 359), em 30/01/2015, o interessado, em 02/03/2015, apresentou impugnação (fls. 366/455), alegando, em síntese, o que abaixo se segue: 
Preliminar: 
I - Da relação entre o presente processo administrativo e os processos administrativos nºs. 16327.721631/2013-46 e 16327.721182/2014-17
a) Todas as infrações sustentadas naqueles autos foram devidamente refutadas pela impugnante e, atualmente, aguardam a apreciação das defesas administrativas apresentadas, razão pela qual o presente feito não poderá rediscutir as matérias apresentadas naquelas demandas. 
Do Direito: 
I � Da dedutibilidade das perdas em operações de crédito e na alienação de veículos automotores retomados 
a) Conforme se depreende pela leitura do TVF, entendeu, equivocadamente o Fisco que as perdas com determinadas operações de crédito com a venda de veículos retomados de clientes pelo inadimplemento de outras operações de crédito não seriam dedutíveis das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apuradas pelo impugnante no ano-calendário de 2010; 
b) Isso porque, segundo a errônea interpretação da fiscalização, (i) para que as citadas perdas fossem dedutíveis deveriam ter obedecido aos critérios previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 e (ii) não tendo sido respeitados os requisitos mencionados, tais valores deveriam ser classificados como descontos concedidos, ou seja, mera liberalidade e, portanto, indedutíveis; 
c) Por sua vez, passa-se a demonstrar como efetivamente as operações de crédito em questão ocorrem e qual o racional econômico/negocial que o impugnante (assim como todo o mercado de concessão de crédito) utiliza para definir as ações cabíveis de serem adotadas em face de cada cliente que se torna inadimplente, informações relevantes que, por um erro do Sr. Auditor Fiscal, não foram levadas em consideração no TVF; 

II � Análise do racional econômico/negocial adotado pelo impugnante nas operações de crédito que deram origem às despesas glosadas pela fiscalização 
a) Usualmente, uma operação de concessão de crédito segue as seguintes etapas: 
Busca pelo crédito � um indivíduo precisando de dinheiro ou de crédito para adquirir um bem se dirige ao estabelecimento de um dos parceiros ou correspondentes bancários do impugnante e solicita um empréstimo; 

Análise e liberação do crédito � após uma análise de risco no oferecimento do crédito, o impugnante aprova ou não a concessão do empréstimo. Se aprovada a operação, o novo cliente recebe a quantia acordada ou o dinheiro é repassado à concessionária nas hipóteses de financiamento de veículos; 
Pagamento das parcelas � o cliente passa então a ter obrigação de pagar ao impugnante uma quantia determinada por mês. Caso tais valores sejam devidamente pagos o contrato de empréstimo se extingue; 
b) Ocorre que pelos maiores diversos motivos nem sempre o tomador do crédito consegue pagar a integralidade das parcelas acordadas no empréstimo, o que leva o impugnante a cobrar o valor que não foi devidamente quitado de diferentes formas, por meio de medida judicial, cobrança extrajudicial realizada pela própria instituição financeira ou por empresa terceirizada especializada em cobrança; 
c) Cada cobrança possui um custo, bem como uma operacionalização diferente. Ou seja, o valor a ser dispendido pelo impugnante no envio de uma carta simples pelo correio para o devedor, obviamente não será o mesmo que a inclusão e manutenção de um devedor na lista de um birô de crédito o qual por sua vez tampouco será igual ao custo de uma ação judicial; 
d) Os contratos de crédito firmados entre o impugnante e seus clientes possuem características distintas, isto é, valores, garantias, prazos, taxas e até mesmo perfis de cada cliente; 
e) Não perdendo de vista que o impugnante sempre deve possuir em seus negócios um fim lucrativo, já se pode inferir que a única maneira lógica de se determinar os meios de cobrança a serem utilizados em uma operação de crédito é comparando o custo do primeiro com o possível retorno da segunda; 
f) Caso isso não seja feito, existe um risco altíssimo de que as despesas com as tentativas de cobrar o devedor superem eventual pagamento da dívida, negócio em que se teria inevitavelmente um prejuízo e não um lucro; 
g) Se assim ocorresse, o impugnante, ao invés de obter lucro com as suas operações, estaria pagando para conceder crédito a terceiros; 
h) Deste modo, parece lógico que a um determinado contrato de empréstimo vencido só sejam aplicados os meios de cobrança que fazem sentido economicamente, motivo pelo qual enquanto houver meios efetivos e economicamente viáveis para se exigir o montante da dívida, tais perdas serão consideradas como provisórias pelo impugnante; 
i) Entretanto, a partir do momento em que os meios de cobrança economicamente viáveis se mostram ineficazes e não houver mais expectativa do impugnante de recuperar um parte (por meio de acordo com o devedor) ou a integralidade do montante devido, aquilo que for considerado irrecuperável receberá o tratamento de uma perda efetiva; 
j) De fato, foi isso que ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do item 2 do TVF, uma vez que o impugnante mesmo tendo ajuizado medidas judiciais e mantido cobranças administrativas contra determinados clientes, como se denota dos próprios quadros elaborados pela fiscalização, tais procedimentos não se mostrou viável para a recuperação dos créditos anteriormente concedidos, bem como tais procedimentos apenas oneravam ainda mais as perdas suportadas pelo impugnante no exercício de sua atividade operacional. Ainda, em diversos contratos sequer era razoável incorrer em despesas com cobranças judiciais ou extrajudiciais, já que tais medidas seriam indubitavelmente infrutíferas; 
k) O mesmo ocorreu com as operações de crédito vencidas que detinham veículos automotores dados em garantia, despesas que foram invariavelmente glosadas no item 3 do TVF. Deveras, a única diferença é que nesses casos parte do crédito pôde ser recuperado pelo impugnante com a alienação da garantia em leilão. Ou seja, não obstante o tomado do crédito não detinha qualquer condição financeira para honrar as parcelas vencidas, o que tornava a perda efetiva, já que qualquer ato de cobrança seria ineficaz e oneroso, parte dessa perda foi compensada com o resultado obtido na venda dos veículos; 
l) Para avaliar até que ponto seria economicamente viável a cobrança do referido valor o impugnante examina algumas variáveis, cujas principais são listadas a seguir: 

Alternativas de meios de cobrança e seus respectivos custos � cobrança interna via telemarketing, email, SMS, carta e pessoal; inclusão em cadastros de birôs de crédito; negociação extrajudicial; propositura de ação judicial; 
Perda de valor no tempo de eventual garantia � nas operações que têm vinculadas a si uma garantia (como um veículo, por exemplo) deve-se considerar que quanto mais o tempo passa, mais o bem oferecido como garantia perde um percentual de seu valor de mercado, se desgasta e está exposto ao risco de ser perdido (no caso do automóvel em uma colisão ou furto, por exemplo); 
Custos para a retomada e alienação da garantia � caso haja uma garantia ainda devem ser computados os custos necessários para que esta seja retomada e alienada (ainda na hipótese do veículo tem-se, como exemplo, a necessidade de um guincho, um pátio onde o mesmo ficará até ser leiloado, gastos com o leilão, dispêndios com a documentação necessária, etc.), na medida em que a instituição não tem interesse no bem, mas sim em recuperar ao menos parte do montante emprestado; 
Perfil do devedor � analisa-se ainda o perfil do cliente que tomou o empréstimo, neste exame não se considera apenas o tempo de atraso, mas o histórico de cada cliente (passado), seu comportamento como tomador do empréstimo no mercado (presente) e sua capacidade de pagamento (futuro); 

k) Desta forma, se o devedor do contrato não possuir condições financeiras de arcar com as parcelas do empréstimo, e os custos para a recuperação desse empréstimo superarem o valor do crédito, é certo que a perda será definitiva e deverá ser reconhecida fiscalmente pelo impugnante (hipótese das glosas listadas no item 2 do TVF), já que qualquer procedimento de cobrança seria frustrado; 
l) No entanto, há situações em que as operações de crédito estão vinculadas à aquisição de veículos (item 3 do TVF); 
m) Nesse cenário, é usual e normal que o devedor ofereça a entrega do veículo ao impugnante como forma de liquidação da obrigação de pagar o montante (ex. de R$ 10.000,00); 
n) Suponha-se que o impugnante ao fazer seu levantamento inicial identifica que o preço obtido em leilão pelo automóvel seria de R$ 8.000,00; 
o) Aprofundando as suas análises o impugnante verifica que o cliente em questão não quitou as dívidas que possui com outras instituições (passado), já tem registros em serviços de proteção ao crédito referentes a outros contratos (presentes) e já está desempregado (futuro); 
p) Com as informações acima o impugnante já consegue deduzir que a probabilidade de que receberá uma parcela do crédito é baixa e as chances de reaver o montante integral são ainda mais remotas, na medida em que este cliente já está em mora com outras instituições, não paga sequer uma parte da dívida que tem com o impugnante e não tem previsão de receber recursos; 
q) Assim, considerando-se que para a cobrança extrajudicial e administrativa se consumiria aproximadamente R$ 5.000,00 sem qualquer garantia de que esses procedimentos acarretariam na recuperação de 100% da operação de crédito, é certo que eventual acordo deve ser considerado para impedir maiores perdas; 
r) Sem mencionar os efeitos prejudiciais que podem decorrer das cobranças judiciais ou extrajudiciais, tais como o fato de o cliente não querer entregar de boa vontade o automóvel e da demora em se conseguir sua apreensão, pois, nesta hipótese, ainda devem ser considerados diversos fatores que reduziriam ou até acabariam com a possibilidade do impugnante recuperar uma parte da dívida em função da garantia, como por exemplo, a depreciação do veículo, a possibilidade deste ser danificado pelo cliente, o risco de que haja uma colisão, do veículo ser furtado, entre outros; 
s) Diante de todos os dados acima se pode perceber que na comparação entre o montante integral a ser recuperado (no caso dos R$ 10.000,00), cuja probabilidade de se reaver é remota, com os custos de cobrança previstos (R$ 5.000,00), o valor a ser recuperado poderia ser inferior àquele que se obteria apenas com o leilão do veículo (R$ 8.000,00), motivo pelo qual seriam indiscutíveis os benefícios da imediata execução da garantia, ou seja, a venda do bem em leilão, evitando-se, dessa forma, o agravamento nos prejuízos incorridos em operações já consideradas deficitárias; 
t) Neste caso, estaria-se diante de uma perda efetiva na medida em que não haveria mais qualquer margem para cobrança da diferença; 
u) É diante de situações como a exemplificada acima que o impugnante concede um desconto na dívida ou, em outras palavras, reconhece um prejuízo no negócio, reduzindo ao máximo possível o resultado negativo e o risco naquela operação, o que permite que ele possa canalizar a energia de sua equipe em outras operações que de fato possam ser lucrativas; 
v) Os valores gastos em cobrança são essencialmente tentativas de recuperar um investimento feito, motivo pelo qual seria completamente ilógico que o impugnante, conseguindo a recuperação no montante máximo possível de um investimento, fosse obrigado a continuar tendo dispêndios com cobrança sem qualquer perspectiva de retorno; 
w) Tampouco faria sentido que o impugnante fosse privado de dedução fiscal de perdas efetivas em operações de crédito, simplesmente porque adotou a melhor alternativa para o seu negócio; 
x) O maior interessado em que os contratos de operações de crédito sejam mantidos no ativo e sejam pagos pelos tomadores dos empréstimos é o prórprio impugnante, na medida em que este é o meio pelo qual ele consegue seus lucros e por onde o mercado avalia a sua capacidade de gerar bons resultados no presente e no futuro; 
y) O reconhecimento das operações de crédito como perdas efetivas é imensamente inferior aos benefícios que este obteria se tais operações fossem quitadas normalmente; 
z) Assim, se vê forçado a reconhecer que esta não apresentará o retorno esperado inicialmente, por ser inviável a sua cobrança, ou que ao menos uma parcela do valor emprestado constitui uma perda efetiva, não caberia ao fisco questionar tal procedimento, ainda mais quando esta última não traz qualquer análise com relação ao caso concreto e nem busca fazer tal exame, limitando-se apenas à leitura superficial de demonstrativos contábeis, como ocorreu no caso em apreço. Evidenciada a incoerência do entendimento do fisco com relação às perdas com operações de crédito estabelecidas nos itens 2 e 3 do TVF, deduzidas pelo impugnante em 2010 e definida a sua verdadeira natureza (perdas efetivas e não provisórias), passa-se a analisar a legislação vigente para determinar o tratamento fiscal adequado a tais valores; 
III � Da inaplicabilidade dos requisitos estabelecidos pela Lei nº 9.430/1996 � Da diferença entre perdas provisórias e perdas efetivas 
a) O primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias � e, portanto, não se aplica ao presente caso � é a exceção trazida no parágrafo 1º do seu inciso I, o qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos quais já tenha havido declaração de insolvência do devedor; 
b) Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedução imediata nessa hipótese é o fato de que a perda na qual já existe declaração de insolvência contra o devedor, já se configurou como perda efetiva, não remanescendo qualquer possibilidade de recebimento do direito creditório; 
c) Por outro lado, constata-se que, para as outras situações as quais ainda existe possibilidade de recebimento do direito creditório após seu vencimento (perdas provisórias), o citado artigo estabelece meios de cobrança a serem comprovados como esgotados, a fim de que se possa realizar o registro como perda pelo credor; 
d) A partir do momento em que ocorreu a liquidação da operação de crédito, na qual foi concedido um desconto em favor do devedor para que a obrigação fosse cumprida, é impossível exigir que o impugnante mantenha a cobrança administrativa sobre esse mesmo devedor; 
e) Esse é o mesmo entendimento expresso no CARF; 
f) Resta, portanto, evidente que as prescrições estabelecidas na Lei nº 9.430/1996 não são aplicáveis aos descontos concedidos para a liquidação de operações de crédito, cuja dedutibilidade se dá nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
g) Esse entendimento é aplicável tanto para as despesas com os contratos relacionados no item 2 do TVF (Perdas em Operações de Crédito), já que os valores devidos pelos tomadores de crédito jamais serão recuperados, sendo, portanto, uma perda efetiva e definitivamente incorrida, como para as despesas descritas no item 3 do TVF oriundas de liquidações definitivas de contratos de empréstimos por meio da venda da garantia; 
h) Portanto, não pode esta Delegacia de Julgamento admitir o entendimento exarado pelo fisco no TVF no sentido de que se aplicam ao presente caso os requisitos exigidos na Lei nº 9.430/1996 para a dedutibilidade das perdas definitivas nas operações de crédito, devendo determinar o cancelamento dos autos de infração ora combatidos; 
IV � Das Perdas Reconhecidas e da Aplicação do Artigo 299 do RIR/1999 
a) As práticas referentes à concessão de descontos para recebimento de dívidas vencidas ou impossibilidade de cobrança do crédito concedido estão intimamente ligadas ao objeto social do impugnante, motivo pelo qual os valores decorrentes do deságio e perdas sofridas nessas operações constituem despesas operacionais, dedutíveis nos termos dos artigos 299 do RIR/1999; 
b) Saliente-se que em nenhum momento a fiscalização se preocupou em verificar se as despesas glosasdas estavam relacionadas com a manutenção da fonte produtora do impugnante e sequer questionou a natureza específica de cada despesa sob o ponto de vista de sua gerência negocial; 
c) Ademais, não houve descaracterização por parte do Fisco acerca da necessidade, normalidade e usualidade das despesas deduzidas pelo impugnante referentes aos descontos concedidos em operações de crédito, mas, no máximo, mera presunção no tocante às perdas decorrentes de alienação de veículos retomatos (item 3 do TVF), a qual não veio acompanhada de qualquer justificativa; 
d) Questiona: o fisco analisou a atividade de concessão de crédito e financiamento ou a forma de administração das respectivas carteiras para afirmar que estes descontos concedidos representariam mera liberalidade?; Fez a fiscalização uma análise da perfomance das operações de crédito quitadas por meio dos descontos concedidos para concluir que as perdas incorridas não seriam necessárias, usuais e normais na atividade da impugnante? Entende a interessada que ambas as respostas são negativas; 
e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco não verificou se o impugnante teria condições de recuperar as perdas deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais valores não se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do RIR/1999; 
f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à operacionalização da atividade central do impugnante, motivo pelo qual são necessárias, usuais e normais, ou seja, são plenamente dedutíveis para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL; 
g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
V � Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação de veículos retomados 
a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o �devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dívida, após o vencimento desta�; 
b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei nº 4.728/1965 foi integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do seu conteúdo na página 54 do TVF é completamente inócua para o presente caso; 
c) Ademais, no que tange à alienação fiduciária, vale destacar que a exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciários de concretizar a venda do bem, após a sua retomada; 
d) A exposição de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das perdas sofridas pelo impugnante 
Entende a interessada que ambas as respostas são negativas; 
e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco não verificou se o impugnante teria condições de recuperar as perdas deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais valores não se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do RIR/1999; 
f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à operacionalização da atividade central do impugnante, motivo pelo qual são necessárias, usuais e normais, ou seja, são plenamente dedutíveis para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL; 
g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
V � Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação de veículos retomados 
a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o �devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dívida, após o vencimento desta�; 
b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei nº 4.728/1965 foi integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do seu conteúdo na página 54 do TVF é completamente inócua para o presente caso; 
c) Ademais, no que tange à alienação fiduciária, vale destacar que a exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciários de concretizar a venda do bem, após a sua retomada; 
d) A exposição de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das perdas sofridas pelo impugnante 
na alienação de veículos, haja vista que tais bens perdem o valor de forma célere, bem como a sua rápida venda implica na liquidação da dívida do tomador do empréstimo; 
e) Para se evitar maiores prejuízos o impugnante aceitou o bem do devedor como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu na venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante devido, devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida como uma perda efetiva e, conseqüentemente, dedutível para fins fiscais, motivo pelo qual deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto; 
VI � Da impossibilidade de se glosar as deduções com perdas em operações de crédito e na alienação de veículos retomados mesmo aplicando-se os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 
a) É certo que as perdas nas operações de crédito e na alienação de veículos são dedutíveis mesmo se sujeitas às condições previstas no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996; 

VI.1 � Das perdas na alienação de veículos automotores retomados 
a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual se admite a dedução de perdas com operações de crédito desde que �mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias�; 
b) Desta forma, inconstestável a dedutibilidade das perdas efetivas e incorridas pelo impugnante nas operações de crédito em que se firmou um acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que não se entenda pela aplicação do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situação também cumpre a exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996; 

VII � Das perdas em operações de crédito 
a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, passa-se a na alienação de veículos, haja vista que tais bens perdem o valor de forma célere, bem como a sua rápida venda implica na liquidação da dívida do tomador do empréstimo; 
e) Para se evitar maiores prejuízos o impugnante aceitou o bem do devedor como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu na venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante devido, devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida como uma perda efetiva e, conseqüentemente, dedutível para fins fiscais, motivo pelo qual deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto; 
VI � Da impossibilidade de se glosar as deduções com perdas em operações de crédito e na alienação de veículos retomados mesmo aplicando-se os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 
a) É certo que as perdas nas operações de crédito e na alienação de veículos são dedutíveis mesmo se sujeitas às condições previstas no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996; 
VI.1 � Das perdas na alienação de veículos automotores retomados 
a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual se admite a dedução de perdas com operações de crédito desde que �mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias�; 
b) Desta forma, inconstestável a dedutibilidade das perdas efetivas e incorridas pelo impugnante nas operações de crédito em que se firmou um acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que não se entenda pela aplicação do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situação também cumpre a exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996; 
VII � Das perdas em operações de crédito 
a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, passa-se a evidenciar que tal entendimento também deve ser adotada para as despesas com operações de crédito deduzidas pelo impugnante no ano de 2010, o que não foi observado pelo fisco; 
VII.1 � Da suposta não apresentação de informações acerca da cobrança judicial ou cuja cobrança judicial não estaria ativa em 31/12/2010 
a) De acordo com o fisco no TVF que acompanhou os autos de infração ora combatidos, o impugnante não teria apresentado, com relação a perdas em algumas operações de crédito com garantia cujo valor era superior a R$ 30.000,00, a comprovação da existência de cobrança judicial ou que estas não estariam ativas até 31/12/2010; 
b) Contudo, tal alegação não merece prosperar, na medida em que, conforme comprovam, por exemplo, os extratos obtidos nos sítios eletrônicos dos Tribunais de Justiça anexados a esta impugnação, que trazem o status de ações que estão vinculadas aos contratos listados na tabela abaixo, o impugnante iniciou e manteve os procedimentos judiciais para o recebimento dos créditos fiscalizados nestes autos. Confira-se: 


c) Frise-se que no tocante às cobranças judiciais desconsideradas pelo fisco por não estarem supostamente ativas em 31/12/2010, estas foram julgadas extintas sem resolução do mérito nos termos do art. 267 do CPC, o que não significa que o impugnante não continou buscando a recuperação do valor devido, como entendeu equivocadamente a fiscalização; 
d) De fato, o desfecho ocorre quando o impugnante não consegue a recuperação de um bem dado em garantia ou do montante devido, mesmo após empreender todos os esforços, por constatar que não possui nenhuma forma de compelir o devedor ao pagamento da dívida, na medida em que foram esgotadas todas as vias possíveis de cobrança sem a localização de bens que possam responder pela dívida assumida pelo tomador do crédito; 
e) Ou seja, a medida judicial se mostra frustrada e acaba apenas onerando ainda mais a perda suportada pelo impugnante; 
f) Com efeito, a partir da edição da Lei nº 11.419/2006, que regulamentou a informatização do processo judicial, o legislador ordinário reconheceu o uso de meio eletrônicoi na tramitação de processos judiciais, conferindo validade a informações eletrônicas extraídas de sites oficiais; 
g) Assim, diante do disposto na Lei nº 11.419/2006 e da decisão emanada pelo STJ, deve ser reconhecida a força probante dos extratos obtidos nos sites dos tribunais, os quais evidenciam o ajuizamento e manutenção dos procedimentos judiciais de cobrança por parte do impugnante; 
VIII � Dedutibilidade dos contratos cedidos a terceiros 
a) O Fisco não observou ainda que outros impactos relacionados a perdas com operações de crédito seriam passíveis de redução da base tributável do período, fato que afastou o trabalho fiscal da necessária verdade material; 
b) Atualmente, o impugnante é represntado por uma administração diversa da que geriu a empresa até outubro de 2010; 
c) Ocorre que, o impugnante constatou, ao rever a contabilidade e os arquivos referentes à época da gestão do antigo acionista controlador, a existência de um montante de R$ 83.841.151,71 de despesas com cessões de crédito, os quais não foram deduzidos do Lucro Real de da base de cálculo da CSLL; 
d) De fato, em 30/03/2010 o impugnante celebrou contrato de cessão de crédito, sem coobrigação, com a empresa Proqnet Contact Centre Ltda., no valor de R$ 90.327.067,21, com preço de cessão ajustado em R$ 4.335.699,23; 
e) Nesse sentido, constata-se que o valor de R$ 90.327.067,21 é composto pelo reconhecimento da perda com cessão de créditos, tendo caráter de despesa efetiva, já que o contrato de cessão continha cláusula prevendo que a cessão seria definitiva e irretratável, bem como que o cessionário (Proqnet) assumiria integralmente a titularidade dos créditos; 
f) Logo, como da perda efetiva pela cessão de créditos no montante de R$ 90.327.067,21 já havia sido deduzido a quantia de R$ 6.485.915,50, conclui-se que ainda restou um saldo de despesa no importe de R$ 83.841.151,71 que deveria ter sido reconhecido no ano de 2010; 
g) Deste modo, considerando-se que o impugnante já vinha adicionando o saldo da despesa de provisão para perda no recebimento de créditos, no momento em que houve a cessão definitiva de tais valores, concretizou-se o direito do impugnante de excluir essa despesa das bases do IRPJ e da CSLL, nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
h) Assim, considerando-se que o impugnante apresentou prova inequívoca da existência de cessões de crédito a terceiros, bem como dos valores nelas envolvidos, pode-se concluir que a despesa de R$ 83.841.151,71 decorrente da referida cessão, é plenamente dedutível nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
i) Por fim, nem se alegue que não caberia ao fisco o reconhecimento da exclusão do valor de R$ 83.841.151,71. Isso porque este tem como função apurar a base fiscal correta, isto é, a verdade material e não simplesmente exigir os valores que convém a si ou à União; 
j) Deste modo, conclui-se que toda a glosa relacionada ao PDD no montante total de R$ 27.855.105,67, não se sustenta pela existência de despesas efetivas e não reconhecidas em operações de crédito no valor total de R$ 83.841.151,71, a qual é suficiente para suportar toda a glosa indevidamente realizada pela Autoridade Fiscal, razão pela qual se requer o seu reconhecimento pela Turma Julgadora, com o consequente cancelamento integral dos autos de infração; 
IX � Da suposta não apresentação de informações acerca de cobrança administrativa ou cuja cobrança administrativa não estaria ativa em 31/12/2010 
a) O impugnante manteve sim a cobrança administrativa das operações de crédito fiscalizadas, conforme comprovam as telas sistêmicas anexadas a título exemplificativo na peça de impugnação; 

b) Resta evidente, que, ao contrário do alegado pelo Fisco, o impugnante manteve sim a cobrança administrativa das operações de crédito sem garantia, cujos valores estão entre R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00; 
c) Portanto, considerando-se todo o exposto neste tópico, os documentos acostados nesta peça impugnatória, requer-se que esta DRJ reconheça a dedutibilidade das perdas e determine o cancelamento integral das autuações ora atacadas; 

X � Da não observância do Sr. Agente Fiscal de todas as despesas dedutíveis com operações de crédito � Valores já oferecidos à tributação 
a) O impugnante, por ser uma instituição financeira, está sujeito às normas veiculadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), a qual determina por meio do art. 6º da Resolução nº 2.682, que, em regra, as operações de créditos com mais de 180 dias de atraso devem ser objeto de provisão de créditos de liquidação duvidosa no montante de 100% do valor do crédito; 
b) Adicionalmente, impõe o artigo 7º da referida Resolução que a operação que permanece classificada com o nível de risco H por mais de 180 dias, deve ser transferida para a conta de compensação com o correspondente débito em provisão; 
c) Constata-se então que o impugnante deve baixar contabilmente os créditos integrantes de seu ativo, que estejam com atraso superior a 12 meses (ou 360 dias), normalmente, algum tempo antes destes terem reflexos fiscais, na medida em que o BACEN exige, para fins contábeis/societários, critérios diferentes para o reconhecimento de tais perdas nas demonstrações financeiras; 
d) Tais baixas contábeis, realizadas nos termos das orientações dadas pelo BACEN, apesar de afetarem os resultados da impugnante, geralmente não são dedutíveis do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL, pois ainda constituem perdas provisórias para fins fiscais, que não atendem aos critérios da Lei nº 9.430/1996; 
e) Contudo, com o passar do tempo, é possível que parte dos valores baixados seja objeto de recuperação (i) seja por meio de um acordo firmado com o devedor ou (ii) seja por meio de medida judicial; 
f) A partir desse momento, esses valores voltam a ser registrados contabilmente no ativo da impugnante, em contrapartida a uma conta de receita de recuperação de créditos, razão pela qual os seus efeitos passam a ser de observação obrigatória pelas Autoridades Fiscais; 
g) Entretanto, o fisco, ao lavrar os autos de infração, não se atentou à necessidade de se excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$ 32.036.239,25, o qual, por um lapso, também não foi excluído pelo impugnante no ano de 2010; 
h) A impugnante obteve sucesso na recuperação de R$ 88.101.885,84, lançados em contrapartida de receita na conta �Recuperação Créditos Baixados como Prejuízo�, provenientes de operações de crédito já baixadas contabilmente por força da Resolução BACEN nº 2682, dos quais R$ 32.036.239,25 jamais foram considerados dedutíveis pelos créditos da Lei nº 9.430/1996; 
i) Tal valor, portanto, representa uma receita contábil sem reflexo na composição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, já que tal valor já havia sido adicionado anteriormente ao momento da baixa contábil do ativo; 
j) Esse montante, de R$ 32.036.239,25, no momento anterior, quando reconhecido como despesa com perda de créditos na liquidação duvidos, não tiveram sua dedução fiscal, vale dizer, �foram tributados�. Nesse sentido, não há que se falar em nova incidência tributária no momento de sua respectiva recuperação, sob pena de majoração indevida das bases de IRPJ e da CSLL; 
k) Deveria o fisco ter ajustado as bases de cálculo autuadas para excluir o montante de R$ 32.036.239,25 do Lucro Real e da Base Negativa da CSLL, por configurar enriquecimento sem causa da União, visto que tal valor foi tributado em períodos anteriores; 
XI � Da Mera Antecipação de Despesas das Perdas com Operações de Crédito 
a) Mesmo que se entenda que o impugnante não poderia ter deduzido as despesas com operação de crédito ora examinadas no ano de 2010, o que se admite a título de argumento, verifica-se que de acordo com a legislação em vigência, tais despesas poderiam sim ser deduzidas posteriormente; 
b) Se acreditava o fisco que eventos podem ter ocorrido de forma a afastar a hipótese de antecipação de despesas, deveria ter seguido o que detemina o Princípio da Verdade Material, ao qual está sujeito a Administração Pública, buscando averiguar se efetivamente os eventos em questão ocorreram; 
c) A Autoridade Fiscal possuía todos os poderes necessários para averiguar a verdade material com relação a esta questão no decorrer do procedimento fiscal, uma vez que já ocorreram mais de cinco anos entre os vencimentos dos contratos analisados e o momento em que foram lavrados os autos de infração, tempo mais que suficiente para se verificarem se ocorreram ou não tais �eventos�; 
d) Assim, não merece ser levada em consideração as alegações do Fisco acima reproduzidas, na medida em que estão pautadas apenas em presunções, ferindo o Princípio da Verdade Material; 
e) Se o Fisco sustenta, equivocadamente, que o impugnante estaria sujeito ao disposto no art. 9º da Lei nº 9.430/1996 e que não teria cumprido parte dos requisitos lá exigidos para tornar as perdas com operações de crédito dedutíveis para fins fiscais e só trouxe meras presunções para afastar a hipótese de antecipação de despesas, deveria ao menos ter reconhecido que as perdas com as operações de crédito poderiam ser deduzidas independente do cumprimento dos referidos requisitos, a partir do quinto ano do vencimento, tal qual dispõe o artigo 10, § 4º da Lei nº 9.430/1996; 
f) Nessa situação, caberia ao Fisco recompor os resultados tributáveis de todo o período, adicionando as despesas nos exercícios tidos como errôneos e deduzindo-se daqueles considerados corretos, o que, como se verifica não foi feito no presente caso (artigo 247, § 2º do RIR/1999); 
g) Dessa forma, somente poderia ser cobrada do impugnante a diferença de imposto a recolher nesses períodos, pelo valor líquido e, por esse motivo, o valor a recolher nesse ano seria inferior ao valor efetivamente recolhido pelo impugnante (artigo 273 do RIR/1999); 
h) O posicionamento apontado acima, inclusive, está em linha com o conteúdo do PN COSIT 02/1996; 
i) Logo, ainda que se considere que o Impugnante não teria cumprido, no ano-base de 2010, os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 para tornar dedutíveis as perdas com operações de crédito, há que se reconhecer que essa parcela seria dedutível nos anos seguintes quando este completarem 5 anos do vencimento do crédito sem que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor; 
j) Sendo assim, a Autoridade Fiscal teria o dever de recompor os lucros tributáveis, considerando os efeitos da postergação do pagamento, sob pena de nulidade do lançamento, em razão do critério jurídico adotado (erro material); 
XII � Ad argumentandum: Da Ausência de Previsão Legal para a Adição, à Base de Cálculo da CSLL, de Despesa Considerada Indedutível 
a) Com efeito, muito embora a CSLL seja, assim como o IRPJ, tributo incidente sobre o lucro dos contribuintes, certo é que para ela existem normas específicas que tratam das adições e exclusões ao lucro líquido para fins de determinação de sua base de cálculo, as quais, nem sempre, são as mesmas aplicáveis ao IRPJ; 
b) De acordo com a Lei nº 7689/1988, a única adição permitida ao resultado do exercício para fins de apuração da base de cálculo da CSLL está prevista na alínea 4: �adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido�; 
c) Não há, portanto, previsão legal para a adição ao lucro líquido de qualquer despesa considerada indedutível, tal como a despesa operacional que foi indevidamente glosada pelo Fisco; 
XIII � Da Dedutibilidade das Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste 
a) O Fisco glosou ainda as despesas deduzidas com comissões pagas pela impugnante a seus parceiros, reconhecidas por meio do ajuste contábil feita em novembro de 2010, na medida em que, segundo sua interpretação, o impugnante teria adotado um procedimento incorreto ao contabilizar a contrapartida de tais ajustes no seu resultado e não no PL, cujo lançamento, em tesem não traria impactos fiscais; 
b) A conclusão errônea trazida pelo Fisco foi embasada praticamente nos mesmos argumentos equivocados que fundamentaram a lavratura dos autos de infração que originaram o Processo Administrativo nº 16327.721631/2013-46, que atualmente aguarda julgamento no CARF; 
XIV � Dos Fatos que Culminaram nos Ajustes Fiscais Glosados pelo Fisco 
a) Inicialmente, importa contextualizar que o impugnante estava sob a gestão do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos); 
b) Após a descoberta das inconsistências contábeis por meio da inspeção do Banco Central do Brasil, houve a reunúncia do Conselho de Administração e destituição dos Diretores (antigos Administradores); 
c) Diante deste fato, uma administração transitória, eleita pelo antigo controlador (Grupo Silvio Santos) em conjunto com a CAIXAPA, assumiu a gestão da instituição em 09/11/2010, primordialmente, para zelar pelos interesses dos clientes, depositantes, fornecedores e demais acionistas; 
d) Posteriormente, em 31/01/2011, o Banco BTG Pactual formalizou a compra da participação do Impugnante detida pelo Grupo Silvio Santos, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos atuais controladores da companhia BTG e CAIXAPAR; 
e) Assim, os períodos de gestão do impugnante podem ser resumidos da seguinte forma: (i) antiga administração; (ii) administração de transição; e (iii) nova administração; 
XV � Demonstração da Efetiva Existência dos Eventos Econômicos que Geraram o Reconhecimento da Perda com Comissão, a Qual não Decorreu de Fraude/Desfalque Financeiro 
a) A despesa incorrida é de natureza operacional; é preciso que fique claro que a inconsistência contábil verificada no Impugnante, que dentre outras perdas compreende a despesa com comissão indevidamente glosada pelo Fisco, ocorreu pela �ocultação� dos prejuízos, geração de �ativos inexistentes� e �passivos não reconhecidos�, nas suas demonstrações contábeis, gerando três efeitos nefastos à instituição: (i) a tributação indevida da receita em excesso, na verdade inexistente; (ii) a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e (iii) o desequilíbrio do patrimônio líquido da instituição pelo não reconhecimento de prejuízos acumulados; 
b) Destaca-se que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda por meio da referida ocultação, uma vez que a declaração de lucros, ao invés do reconhecimento de prejuízos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais resultados, quando na verdade não havia sequer bases positivas a serem oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis; 
c) O intuito da nova administração, após a constatação das omissões, foi restabelecer a realidade contábil e fiscal da instituição, realidade esta que foi iniciada desde a implementação da Administração Transitória, de modo a resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e acionistas do Banco, buscando, inclusive, a higidez de suas demonstrações fiscais; 
d) Portanto, pela conjuntura dos procedimentos que envolveram o reconhecimento dos prejuízos efetivamente suportados pela impugnante e omitidos pela Antiga Administração, o Fisco não poderia se opor aos reflexos fiscais decorrentes dos ajustes no ano-calendário de 2010, tais como o reconhecimento das despesas de comissão que eram ocultadas pela antiga administração; 
XVI � Procedimentos Correspondentes ao �Aporte� Realizado pelo Antigo Acionista Controlador e Natureza Jurídica do �Débito a Conta de Acionista� como Equivalente a um Aporte de Capital� � Parecer Normativo RFB nº 04/1981 � Inexistência de �Recuperação de Despesas� 
a) Tal aporte era necessário para a continuidade das operações realizadas pela instituição financeira, por si só denota a existência de prejuízos/despesas indevidamente ocultados, o que torna indispensável o reconhecimento das implicações tributárias desse ato; 
b) Os aportes ocorreram em 2 etapas: a primeira em novembro de 2010 no valor de 2 milhões e 500 mil reais e a segunda em janeiro de 2011 no valor de 1 milhão e 300 mil reais, decorrentes de razões idênticas ocorridas em momentos distintos, qual seja, a descoberta de inconsistências contábeis que importaram na omissão dos prejuízos nas Demonstrações Financeiras do Impugante na ordem de 4 bilhões e 300 milhões de reais; 
c) Tais recursos foram captados junto ao Fundo Garantidor de Créditos (FGC) e integralmente garantidos com o patrimônio do antigo controlador do Impugnante, fato amplamente divulgado na imprensa à época dos fatos, uma vez que todo o patrimônio do Grupo do antigo controlador foi disponibilizado para recuperar a instituição financeira; 
d) Assim, os aportes realizados foram registrados na conta patrimonial de �depósito de acionista� pela necessidade da imediata recomposição patrimonial da instituição financeira; 
e) Ocorre que, ao fiscalizar os aportes realizados pelo Antigo Controlador do Impugnante, o Fisco entendeu equivocadamente que tal aporte de recursos teve o efeito equivalente a uma �recuperação de despesas�; 
f) O aporte realizado pelo acionista controlador é, na realidade, extremamente similar a um legítimo aumento de capital; 
g) Deveras, não obstante o aporte realizado no Impugnante não seja revestido das formalidades legais de um aumento de capital, é inegável que se considerando a essência dos atos praticados para a manutenção do patrimônio líquido da instituição, esse ativo em muito se assemelha a figura vinculada ao próprio aumento do capital social; 
h) Isso porque, assim como o ingresso de recursos na entidade, quando da integralização do capital social, estes recursos nada mais são que um crédito do acionista para com a entidade; 
i) De fato, na forma como os aportes foram contabilizados e a sua incorporação ao patrimônio líquido, cumpriu o seu papel de reforço patrimonial viabilizando o desenvolvimento do objeto social do Impugnante; 
j) Essa similitude do aporte a um efetivo aumento de capital se evidencia pelo conteúdo do próprio �Fato Relevante� de 09/11/2010 que deixa claro o �compromisso do controlador com a higidez da instituição, sua responsabilidade com o mercado e com a preservação dos interesses de seus clientes, depositantes, fornecedores e colaboradores, além de preservar a integridade da atual participação dos demais acionistas�; 
k) Destaca-se que os aportes realizados foram registrados na contabilidade do impugnante em conta patrimonial de depósito de acionista, haja vista a necessidade de reconhecimento do citado aporte no patrimônio líquido, sob pena de não surtir o efeito exigido pelo BACEN, qual seja, a imediata recomposição patrimonial da instituição financeira; 
l) Com efeito, dentra as características do aporte que determinaram o seu registro em conta patrimonial do impugnante, cite-se a �inexigibilidade imediata�. Isto porque, se os recursos não fossem aportados com natureza de �depósito de acionista (conta de �patrimônio líqudo�), o registro de tal aporte no âmbito da controlada ocorreria em conta de �passivo�, o que, frise-se, não atingiria a finalidade almejada para a regularização das inconsistências apuradas; 
m) O objetivo do acionista controlador não foi o de simplesmente transferir recursos a qualquer título ao impugnante. Ao contário, de acordo com o trecho acima transcrito, o que se buscou foi reforçar a estrutura patrimonial da instituição de modo a permitir que esta, sanando seus prejuízos, pudesse se reerguer e, naturalmente, retornar os recursos ao acionista controlador; 
n) Sendo assim, muito embora o aporte em questão não se revista das formalidades e especificidades de um �aumento de capital�, não se pode ignorar que, sob o ponto de vista econômico e da própria operação em si, este se assemelha à figura do próprio aumento do capital social, considerando-se a essência dos atos praticados; 
o) No caso em exame o antigo acionista controlador, ao concretizar o aporte de recursos no Impugnante e publicar o já mencionado �Fato Relevante�, deixou claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que fez foi valer-se do instituto legal do �depósito de acionista� para conferir aos seus recursos aportados o mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital; 
XVII � Aporte do Antigo Controlador para Recompor o Patrimônio Líquido não Afeta o Reconhecimento das Perdas pelo Impugnante � Princípio da Entidade 
a) O Fisco feriu ainda o Princípio da Entidade, ao consignar que os �Novos Acionistas� não poderiam se apropriar das perdas decorrentes das inconsistências contábeis, uma vez que referidos valores foram saneados pelo �Antigo Controlador�; 
b) Neste aspecto, constata-se que o Fisco na alegação acima transcrita não se atentou ao fato de que o aporte realizado pelo Antigo Acionista é equiparado a um efetivo �aumento de capital�, uma vez que o seu intuito foi reforçar o patrimônio e a liquidez operacional do Impugnante, como ficou amplamente demonstrado no tópico anterior; 
c) O fato de os recursos terem origem no FGC não altera essa equiparação, conforme mencionado anteriormente, já que os recursos foram obtidos por meio de empréstimo e deveriam necessariamente ser aplicados no impugnante para reequilíbrio de seu patrimônio, sob pena de comprometimento de todo o sistema bancário do país, dado o risco sistêmico causado pela quebra de uma instituição financeira; 
d) Dessa forma, não há como confundir o patrimônio do Antigo Controlador com o patrimônio do impugnante, já que o aporte após a sua concretização ingressou ao patrimônio deste último para restabelecer a situação patrimonial de modo a sanar seus prejuízos e assegurar a continuidade de suas atividades empresariais e gerar resultados positivos em exercícios futuros; 
e) Nota-se desta forma que os efeitos do aporte realizado no Impugnante para a manutenção da sua higidez, preservação dos interesses de seus clientes, depositantes, fornecedores e preservação da integridade da participação dos demais acionistas nõa possui o condão de �transferir� os prejuízos e perdas decorrentes das inconsistências contábeis ao Antigo Controlador, pois que foram incorridos pelo Impugnante e nele devem ser registrados; 
f) Desta forma, não pode o Fisco desconsiderar os efeitos fiscais gerados no impugnante pelas inconsistências contábeis sob pena de descumprimento ao princípio da entidade, razão pela qual se requer o cancelamento integral dos autos de infração ora atacados pela DRJ; 
XVIII � Da dedutibilidade das despesas operacionais com comissões conforme artigo 299 do RIR/1999 � Inexistência de fraude quanto à origem das perdas/despesas reconhecidas pelo impugnante (a fraude ocorreu na ocultação da despesa com comissões na escrituração contábil original) 
a) O Fisco adotou interpretação equivocada com relação às despesas com comissões reconhecidas pelo impugnante no ano de 2010, ao assumir que estas decorreriam de fraude; 
b) Entretanto, não merece prosperar o entendimento acima na medida em que tais despesas são operacionais, efetivamente suportadas pelo impugnante em razão de suas atividades típicas; 
c) Pontua-se que tais comissões eram pagas aos seus parceiros e correspondentes bancários o momento da contratação de uma determinada operação de crédito por eles intermediada, pagamento registrado pelo impugnante como despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos objeto daquela comissão; 
d) Assim, evidencia-se que as despesas com comissões que impactaram a formação do prejuízo fiscal e a base negativa para o ano de 2010 pela exclusão das inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional do impugnante, motivo pelo qual representam inegavelmente despesas de natureza operacional e não fraude como afirmado pela fiscalização; 
e) Com efeito, os ajustes realizados pelo impugnante apenas corrigiram inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos pela instituição em suas operações necessárias, normais e usuais à manutenção da sociedade; 
f) Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo impugnante são plenamente dedutíveis, tanto que o próprio BACEN, órgão que compõe a Administração Pública e regulador das instituições financeiras, apurou a omissão dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não reconhecimento desses resultados negativos; 
g) O fisco não se preocupou em verificar se as despesas que pretendia glosar estavam relacionadas com a manutenção da fonte produtora, mas simplesmente presumiu que as perdas deduzidas pelo impugnante não eram normais e usuais por decorrerem de suposta fraude; 
XIX � Da dedutibilidade das despesas apuradas mediante a diferença de saldos em razão do ajuste 
a) Não bastassem todos os equívocos cometidos pelo fisco com relação às despesas com comissões deduzidas pelo impugnante, os quais foram devidamente esclarecidos nos tópicos anteriores, aduziu erroneamente a fiscalização que, mesmo se os aportes de acionistas não resultassem na neutralidade dos ajustes e se as despesas em questão estivessem revestidas do caráter de usualidade e normalidade, não poderiam ser deduzidas para fins fiscais; 
b) Insta destacar (impugnação e processo 16327.721631/2013-46) que a apuração das despesas mediante diferença dos saldos contábeis foi necessária, pois a apropriação mensal não foi realizada pela antiga administração como devido, implicando na apuração de resultados irreais pela oculatação de despesas operacionais incorridas pela impugnante; 
c) O fato do procedimento correto não ter sido adotado no tempo devido pela antiga administração não inviabiliza o reconhecimento de uma despesa efetivamente incorrida; 
XX- Aplicação do princípio da verdade material � efetiva perda sofrida pela impugnante e não reconhecida em sua escrita contábil/fiscal pelos antigos administradores 
a) O fisco não foi diligente para confirmar que a despesa com comissões que afetaram a apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL (2010) não foram incorridas, o que viola o princípio da verdade material; 
b) Não foi analisado pelo fisco em momento algum a natureza e a origem das inconsistências contábeis que culminaram na alteração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL no ano de 2010 (despesas com comissões); 
c) O fisco sequer solicitou ao contribuinte no decorrer da investigação documentos hábeis para comprovar que as referidas despesas foram efetivamente incorridas; 
d) O contribuinte anexou planilhas listando milhares de contratos que deram origem às comissões pagas antecipadamente aos parceiros e correspondentes bancários do impugnante; 
e) Estas planilhas demonstram que um número relevante de contratos foi cedido a terceiros o que, obviamente, autorizou a apropriação integral pelo impugnante das comissões pagas antecipadamente relacionadas a tais contratos, na medida em que não seria mais possível a sua apropriação mensal de acordo com o prazo destes contratos; 
f) Não restam dúvidas acerca da existência das provas que atestam os pagamentos das comissões questionadas nesses autos e do erro cometido pelo fisco. Para tanto, apresenta-se as DIRF do impugnante referente ao ano de 2010; 
g) Solicita ainda a conversão do julgamento em diligência, a fim de que a verdade material venha à tona; 
XXI � Ausência de prejuízo ao fisco � legitimidade das despesas com comissão 
a) Quando os antigos administradores não excluíram as receitas decorrentes de ativos insubsistentes e não reconheceram despesas operacionais houve o recolhimento aos cofres públicos de IRPJ e CSLL nos anos de 2008 e 2009, quando na verdade nesses exercícios as bases tributáveis foram negativas; 
b) Ainda que se admita que as despesas com comissões seriam decorrentes de períodos anteriores, tal fato implica no reconhecimento tardio de despesas dedutíveis que foram excluídas em período subseqüente ao que efetivamente ocorreram, mas esse procedimento não gera qualquer prejuízo ao fisco; 

c) Tais efeitos da inobservância do regime de competência somente constituem infração se resultar postergação de imposto ou redução indevida do lucro, o que não ocorreu no caso em apreço; 
d) Os erros contábeis acarretaram em tributação de receitas inexistentes e o não reconhecimento de passivos que implicaram, por exemplo, no recolhimento indevido de tributos nos anos de 2008 e 2009 e em prejuízo fiscal inferior ao efetivamente apurado pelo impugnante no ano de 2010; 
XXII � Da impossibilidade de cobrança de multa isolada em razão da falta de recolhimento de estimativas 
a) Sendo os recolhimentos mera antecipação do tributo devido no encerramento do período-base, não há motivo para a multa isolada ser aplicada. 

XXIII � Do restabelecimento do prejuízo fiscal e da base negativa da CSLL 
a) demonstrada a legalidade das deduções de despesas e dos ajustes fiscais/contábeis realizados resta evidente a necessidade de cancelamento das glosas originárias do presente processo; 
b) logo, os valores indevidamente glosados deverão ser restabelecidos pela Turma Julgadora. 
A DRJ, ao analisar a impugnação de fls 4511/4526, julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo o lançamento fiscal.
Inconformado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 4980/5093), no qual repisa os argumentos da Impugnação e contesta os motivos que levaram à DRJ a julgar seu pedido improcedente. 
Eis a síntese do necessário. Passo a decidir.
 Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.
Primeiramente, impende registrar que o Recurso Voluntário é tempestivo, razão pela qual dele conheço. 
Trata-se de auto de infração de IRPJ e CSLL relativo à glosa de prejuízo fiscal e base de cálculo de CSLL, referente ao ano-calendário de 2010, bem como a exigência da multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas mensais no período, totalizando o valor de R$ 6.077.505,10.
Conforme o Termo de Verificação Fiscais ("TVF") as infrações cometidas foram decorrentes de: 
(i) Perdas em Operação de créditos (item 2 do TVF - fls. 327/337);
(ii) Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia (item 3 do TVF - fls 337/343); e 
(iii) Despesas de comissão decorrentes de ajuste por fraudes (item 3 do TVF - FLS. 343/348).
Como visto, a DRJ/SPO julgou improcedente a Impugnação, mantendo-se o lançamento tributário, conforme ementa a seguir:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2009, 2010 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Nas alegações de nulidade por vício material, se restarem provados, pois atingem em cheio o mérito da autuação, poderão acarretar provimento total ou parcial da impugnação, não implicando na nulidade do lançamento. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2009, 2010 
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. 
Na determinação do lucro real, a dedutibilidade como despesa de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas pela legislação tributária. 
EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA. 
Devem ser glosadas as exclusões decorrentes de despesas desnecessárias geradas em períodos anteriores por não guardarem os atributos de usualidade e normalidade. 
A contabilização de despesas ou exclusão sem propósito empresarial implica inobservância do princípio contábil da entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusão comprovadamente desnecessária no cálculo do lucro líquido da entidade, afetando, portanto, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
MULTA ISOLADA 
Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá a multa isolada sobre os valores não recolhidos, cumulada, quando for o caso, com a multa de ofício sobre o tributo anual pago a menor. (art 16 da IN 93/97) 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 2009, 2010
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. 
Na determinação do lucro real, a dedutibilidade como despesa de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas pela legislação tributária. 
EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA. 
Devem ser glosadas as exclusões decorrentes de despesas desnecessárias geradas em períodos anteriores por não guardarem os atributos de usualidade e normalidade. 
A contabilização de despesas ou exclusão sem propósito empresarial implica inobservância do princípio contábil da entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusão comprovadamente desnecessária no cálculo do lucro líquido da entidade, afetando, portanto, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
MULTA ISOLADA 
Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá a multa isolada sobre os valores não recolhidos, cumulada, quando for o caso, com a multa de ofício sobre o tributo anual pago a menor. (art 16 da IN 93/97) 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Adicionalmente, a fiscalização promoveu ajuste na apuração do IRPJ e CSLL decorrente da glosa do item 3 do TVF acima, resultando na aplicação da multa isolada sobre a base de cálculo estimada, em razão da insuficiência de recolhimento nos meses de janeiro a março de 2010. 
Passamos a análise dos tópicos a seguir.
PRELIMINAR
Nulidade do V. Acórdão 
Sustenta a Recorrente que o v.acórdão prolatado pela DRJ não se ateve estritamente a parte do Termo de Verificação Fiscal que originou o processo administrativo em referência quando de seu julgamento, de modo que utilizou conteúdo do TVF pertencente a outro processo administrativo.
Desse modo, teria o agente fiscal extrapolado o limite da acusação fiscal contido no TVF que originou a presente lide, bem como se equivocado no tocante a análise da multa aplicada.
Concordo que o julgador deve restringir sua análise nos termos da exação fiscal contida no TVF. Portanto, não conheço dos fundamentos estranhos à presente lide.
Todavia, entendo que a decisão recorrida não deixou de se posicionar sobre os argumentos inerentes ao TVF objeto da presente lide, demonstrando o raciocínio empregado que levou a formar sua convicção, no sentido de manter o lançamento fiscal.
Ademais, vejamos as hipóteses de nulidade dos atos e termos lavrados, de acordo com o art. 59 do Decreto nº 70.235/72, a saber:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Observa-se, pois, que este dispositivo não é aplicável ao presente caso. Logo, não há que se falar em nulidade da decisão recorrida, devendo ser rejeitada a preliminar suscitada pela Recorrente.

MÉRITO
Da Dedutibilidade das Perdas em Operações de Crédito (item 2 do TVF �Infração nº 1) e na Alienação de Veículos Automotores Retomados (item 3 do TVF� Infração nº 2)
Primeiramente, informo que os itens 2 e 3 do TVF serão apreciados em conjunto, pois ambos têm a mesma razão de decidir. 
Conforme TVF, o agente fiscal excluiu na apuração do Lucro Real as perdas com operações de créditos no valor de R$ 818.599.588,96, sob a justificativa de não serem dedutíveis para fins fiscais.
Isso porque aplicou os arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96 em detrimento do art. 299 do RIR/99 que regula a dedutibilidade das despesas operacionais da pessoa jurídica, por entender de se tratar de norma específica, a qual prevaleceria ao caso concreto.
Entende que a referida lei, estabelece os critérios para o reconhecimento das perdas no recebimento de créditos, influenciando na apuração da base de cálculo e o pagamento da CSLL.
Pontua ainda que as perdas sejam decorrentes das atividades de concessão de créditos e financiamento aos seus clientes, o que afastaria a dedutibilidade prevista no art. 299 do RIR/99.
O racional para a dedução quando do registro da perda é a verificação da insolvência do devedor. Para tanto, é necessário que o credor esgote os procedimentos legais para cobrança de seu crédito, bem como atenda aos requisitos legais, antes que seja declarada a perda.
Desse modo, em sede de fiscalização, o agente fiscal concluiu que o contribuinte não cumpriu com os requisitos impostos pela citada lei, de modo a efetuar erroneamente o registro da exclusão das perdas no recebimento de créditos no LALUR. Vejamos.
O TVF classificou tais perdas em três modalidades diferentes de operação de crédito, conforme tabela abaixo.

A partir da relação analítica, a fiscalização verificou os requisitos para a dedução dos contratos acima apontados, com base na amostragem aleatória, relacionando-os da seguinte maneira:
Anexo I referente a contratos do tipo CDC, com garantia, R$ 15.881.464,59- 204 contratos � item 1 da intimação;
Anexo II referente a contratos do tipo CDC, sem garantia, R$ 2.384.955,19 � 52 contratos � item 1 da intimação;
Anexo III referente a contratos do tipo Cartão e Consignado, sem garantia, R$ 5.514.129,52 � 129 contratos � item 1 da intimação;
Anexo IV referente a contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos que um ano, contratos do tipo Cartão de Crédito com mais de uma ocorrência, R$ 185.367,13 � 36 contratos � item 2 da intimação;
Anexo V referente a contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos que um ano, contratos do tipo Consignado, R$ 7.127.390,39 � 567 contratos � item 2 da intimação.

Com relação à glosa dos contratos dos anexos acima, o agente fiscal informa que o contribuinte apresentou parcialmente a documentação comercial dos contratos. Destarte, identificou contratos com indicação de medida judicial sem a comprovação de estarem ativas em 31/12/2010, além de verificar a ausência de cobrança judicial para alguns contratos. Vejamos:
Glosa anexo I - Contratos CDC;CP com garantia real 
Falta de apresentação documental comercial � contratos de operação de crédito � R$ 380.718,05 
Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais. (R$ 380.718,95)

- Contratos com indicação de medida judicial sem comprovação de estarem ativas em 31 de dezembro de 2010 � R$ 1.798.654,92 � 21 contratos 
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração, após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir:

- Falta de comprovação de existência de medida judicial � R$ 11.385.682,43 � 148 contratos 
Também, para alguns contratos, não apresentou quaisquer indicações e/ou documentos de existência de cobrança por via judicial:

Segue resumo das glosas relativas à amostragem de contratos CDC com garantia � Anexo I:

b) Glosas Anexo II � Contratos tipo CDC/CP sem garantia real 
- Contratos sem garantia real baixados antes do prazo de 2 anos � 05 contratos � R$ 1.285.377,35 
O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados como �sem garantia�, efetivamente, possuem garantia real e como tal não poderiam ter sido baixados em prazo inferior a dois anos � os contratos possuem vencimento entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010.

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como �sem garantia� advir de provável não necessidade de cobrança judicial conforme artigo 26 da Lei nº 9.514/1997, a legislação fiscal exige tais providências, ou seja, não foi comprovada a existência de cobrança judicial para os casos acima indicados. 
- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovação de cobrança judicial � 01 contrato � R$ 30.025,88 
Também indedutíveis as perdas �sem garantia real� acima de R$ 30.000,00 para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial. 

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000 sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 � R$ 399.472,03 � 18 contratos 
Mediante exame da documentação apresentada pelo Panamericano, em especial o documento �Histórico de Movimentações� de emissão de �Serasa Experian�, o fisco identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa ou cobrança administrativa não ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluída posteriormente a esta data conforme tabela a seguir: 

Resumo das glosas relativas à amostragem de contratos de CDC sem garantia:

d) Glosas do Anexo III -Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e CDC � Glosa Total � R$ 5.447.783,72 � 187 contratos 
- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalização relacionou indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor de R$ 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificação dos contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano:



- Em relação aos contratos do tipo �cartão de crédito� o Panamericano, além de apresentar apenas faturas com datas incompatíveis a 31 de dezembro de 2010, indicou em planilha a data de cobrança administrativa para alguns casos sem apresentar a respectiva documentação comprobatória. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$ 30.000,00, sem comprovação de cobrança judicial.


e) Glosas do Anexo V � Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 baixados em prazo inferior a um ano � R$ 7.127.390,39 � 567 contratos. 
- O Panamericano não justificou para todos os contratos sem garantia real listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: são 567 contratos no valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010. 
- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram relacionados em duplicidade. 
- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de dedução de perdas em operações de crédito:


- Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia � operações de crédito vencidas � acordo de entrega amigável � mera liberalidade � inobservância da lei nº 9.430/1996 � despesa indedutível; (Perda deduzida e na venda do veículo foi uma recuperação de custo)
- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na apuração do Lucro Real a título de �outras despesas não relacionadas nas linhas anteriores � Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010.
Adicionalmente, constatou que foram baixados 5 contratos com garantia real antes do prazo de dois anos, no valor de R$ 1.285.377,35, bem como 567 contratos sem garantia real no valor de R$ 7.127.390,29, antes do prazo de 1 ano. 
O mesmo raciocínio vale para o item 3 do auto de infração - alienação de veículos automotores dados em garantia, por se tratarem de operações de crédito com garantia real vencidas. Em havendo bens em garantia, o entendimento também abarcaria o conceito do art. 9º da Lei nº 9.430. 
Observa-se ainda que o Fisco equiparou o "perdão de dívida" a desconto concedido e concluiu que a Recorrente deixou de observar o prazo estipulado em lei de dois anos para registrar o prejuízo.
A decisão da DRJ também entendeu no sentido de que as perdas em operações de créditos devem obedecer às regras de dedutibilidade contidas nos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96 e não a prevista no art. 299 do RIR/99.
O fundamento utilizado foi de que, no caso concreto, o disciplinamento estabelecido pelo art. 9º da Lei nº 9.430/96 assume um caráter de norma especial, em relação às normas gerais de dedução de despesas existentes no Direito Tributário.
A Recorrente, por sua vez, alega que as despesas referentes às perdas no recebimento de crédito são absolutamente operacionais, ou seja, necessárias, usuais e normais à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, e, portanto, seriam dedutíveis para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, nos termos do artigo 299 do Decreto n° 3.000/99 (RIR/1999). 
Além disso, entendeu que a ora Recorrente não apresentou qualquer documentação (ex: memória de cálculo embasada em documentação hábil) que comprovasse como chegou aos valores das perdas contabilizadas e deduzidas na apuração do lucro real e da base da CSLL.
No entanto, a Recorrente se insurge alegando que tais perdas no recebimento de créditos são aceitáveis frente ao desenvolvimento de suas atividades, previstas em seu Estatuto Social, de modo que são usuais, necessárias e úteis e, portanto, sujeitas à dedutibilidade prevista no artigo 299 do RIR/99.
Adicionalmente, ressalta que o custo em cobrar o devedor não pode superar o pagamento da dívida, o que afetaria o fim lucrativo de sua atividade. Devendo, portanto ser aplicado os meios de cobrança que faz sentido do ponto de vista econômico. Assim, quando tais meios de cobrança se revelam ineficazes, aquilo que for considerado irrecuperável receberá o tratamento de uma perda efetiva, e não provisória. 
Tal situação ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do item 2 do TVF, destacando que ainda que tenha ajuizado medidas judiciais e mantido cobranças administrativas contra determinados clientes, tal procedimento não foi eficaz para a recuperação dos créditos concedidos ou se tornou mais oneroso do que as perdas suportadas. 
Informa que o mesmo ocorreu com as operações de créditos vencidas que detinham veículos automotores dados em garantia, com a diferença que no item 3 do TVF parte do crédito pode ser recuperada pela Recorrente com a alienação da garantia em leilão. Assim parte da venda dos veículos é compensada para diminuir o valor da perda efetiva. 
Adiante, cita a seguinte decisão do CARF, a qual ratifica seu posicionamento, in verbis:
�(...) entendo que não ocorreu um ato de mera liberalidade por parte da Recorrente, mas sim, uma negociação de um crédito que já se encontrava provisionado por força da legislação do Banco Central do Brasil, eis que o devedor já havia dado sólidas demonstrações do não pagamento da dívida.
Portanto, não se tratou de um ato de liberalidade da Recorrente que diminuiu seu patrimônio social, sem nenhum benefício ou vantagem de ordem econômica para a sociedade. Ao contrário, tal ato foi no sentido de tentar minimizar a premente perda da totalidade do crédito que a Recorrente possuía junto a sua devedora original (Sílex Trading S/A), reduzindo, com isso, sobremaneira a perda que já se encontrava eminente.
Ou seja, tratou-se de um ato usual e normal no tipo de transações/atividades da Recorrente, não havendo, portanto, o que se falar em ato unilateral e de liberalidade da empresa, devendo, dessa forma, ser restabelecida as despesas glosadas pela fiscalização em relação ao presente item�. (fl. 14 do Acórdão nº 101-96.787 � g.n.)
Destaca que o artigo 9º da Lei nº 9.430/96 se aplica as "despesas provisórias", e não as despesas em discussão que são �despesas efetivas�. Confira-se:
"Deveras, estabelece o artigo 9º da Lei nº 9.430/96 que (i) deve ser comprovado o transcurso de determinado lapso temporal, bem como (ii) a ocorrência de prévia tentativa de cobrança administrativa ou o ingresso de ação judicial (dependendo do valor do crédito), objetivando o adimplemento obrigação vencida, para que o contribuinte possa deduzir as perdas provisórias, in verbis
Art. 9º As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.
§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, m sentença emanada do Poder Judiciário;
II - sem garantia, de valor:
a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;
c) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º.
De fato, o primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias � e, portanto, não se aplica ao presente caso - é a exceção trazida no parágrafo 1º do seu inciso I, o qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos quais já tenha havido declaração de insolvência do devedor, veja-se:
�§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário�.
Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedução imediata nessa hipótese é o fato de que a perda, na qual já existe declaração de insolvência contra o devedor, já se configurou como uma perda efetiva, não remanescendo qualquer possibilidade de recebimento do direito creditório."
Conclui dizendo que a lógica do art. 9º da Lei nº 9.430/96 é exatamente aquela por ela defendida, que os créditos em que existe a possibilidade de recuperação impõem-se requisitos, antes que seja autorizada sua dedução e para os créditos definitivamente perdidos (como os do caso concreto), permite-se sua dedução imediata.
Entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar apenas no tocante ao anexo 1. 
Nos demais anexos a Recorrente não logrou êxito em comprovar as despesas, de forma a não observar os requisitos legais para a dedutibilidade de tais despesas, conforme o art. 9º da Lei 9.430/96.
Pois bem. A questão aqui posta é sobre o conflito de norma diante a caracterização de uma determinada operação ou (i) como despesa operacional dedutível comum, ou senão (ii) como perda no recebimento de créditos, regulada pelo art. 9º, da Lei nº 9.430/96.
Como visto, o agente fiscal procedeu a glosa das despesas registradas a título de perdas com operações de crédito, por considerá-las como indedutíveis para fins fiscais, em face da desobediência dos critérios estipulados no art. 9º, da Lei nº 9.430/96.
Destarte, apontou que os valores registrados tratam-se de atos de mera liberalidade da Recorrente, em decorrência de não se valer de todos os meios legais para o recebimento integral perante aos seus devedores.
Em defesa, a Recorrente alegando rebate que para o recebimento dos créditos em referência foram concedidos descontos para a sua liquidação, o que prejudica o seu pleito perante o Judiciário. Isso porque, com a liquidação da operação de crédito, na qual foi concedido um desconto, não há que se cobrar o crédito administrativamente.
É certo que consoante o § 7º do art. 43 da Lei 8.981, os prejuízos realizados no recebimento de créditos serão obrigatoriamente debitados à provisão para créditos de liquidação duvidosa e o eventual excesso verificado será debitado a despesas operacionais. 
Todavia, a situação aqui prevista no tocante ao anexo I não se trata de uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, mas de um desconto concedido para a liquidação de operações de credito entre a Recorrente e seus clientes, a qual reduz o montante dos créditos devidos, tornando definitiva a perda ocorrida e, conseqüentemente, a cobrança futura da parcela perdoada.
Este colegiado já se posicionou em relação aos abatimentos concedidos ao devedor na liquidação de operações de créditos, classificando-o como despesa operacional e dedutível para fins fiscais. É o que se compreende do acórdão abaixo da lavra da respeitada Conselheira Sandra Faroni. Vejamos:
�As disposições dos §§ 8º e 9º do artigo 43 da Lei 8.981/95 e do art. 9º da Lei 9.430/96 dizem respeito as perdas provisórias, isto é, a créditos para os quais não foi dada quitação ao devedor, mas que já estejam vencidos há um ou dois anos, ou para os quais tenham sido esgotados os meios legais de cobrança. Não se compreendem, aí, os créditos já liquidados (perdas definitivas).
De fato, o § 7º do artigo 43 da Lei 8.981/95 determina que os prejuízos realizados no recebimento de créditos serão obrigatoriamente debitados à provisão e o eventual excesso verificado será debitado a despesas operacionais. Portanto, não há qualquer condição para a dedução das perdas definitivas. Apenas, eram elas debitadas à provisão antecipadamente constituída para suportá-las, sendo debitadas a despesas em caso de a provisão ser insuficiente para suportá-las.
O parágrafo 8º do art. 43 permitia o débito de perdas provisórias, isto é, de créditos vencidos há um ou dois anos (conforme o valor), mas para os quais o credor não deu quitação ao devedor.
Da mesma forma, o § 1º do art. 9º da Lei 9.430/96 trata das condições para dedução de perdas não definitivas, mas que em certas circunstâncias relacionadas com a existência de garantia e o tempo decorrido desde o vencimento, já podem ser consideradas perdas�. (g.n.) (Acórdão 101-95.469 Relatora Sandra Faroni)
Da análise do voto acima, destaco que em face da verificação de inadimplência, é que surge a renegociação dos recebíveis, surgindo à concessão de descontos para a liquidação do crédito, momento em que a Recorrente abre mão de fração de seu crédito, visando recuperar o restante do crédito inadimplido.
A concessão de desconto é prática negocial utilizada pelas instituições financeiras, como meio de reaver o crédito concedido, com o intuito de dirimir suas perdas e melhorar o resultado da companhia. Patente, portanto, o intuito operacional da empresa ao fazer tais concessões.
É flagrante que tal desconto se revista de perda definitiva para a Recorrente, haja vista que a parcela do crédito renunciado não poderá mais ser exigido judicialmente. Assim, verificando que as perdas não são provisórias, ou seja, não são passíveis de recuperação por medidas judiciais, estas não estão sujeitas aos critérios de dedutibilidade de perdas dos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96, os quais embasaram exação fiscal.
Esta turma já firmou entendimento nesse sentido, por meio do acórdão nº 1301.002.011, sob a relatoria do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, a saber:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Exercício:2006
Ementa:
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO. Tendo o contribuinte fiscalizado aportado aos autos documentos que comprovam que foram observadas as condições de dedutibilidade impostas pela legislação de regência, há que se afastar o montante correspondente da matéria tributável apurada em procedimento fiscalizatório.
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS.
DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 9.430, DE 1996. NATUREZA.
As disposições dos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430, de 1996, cuidam do que se poderia denominar PERDAS PRESUMIDAS, ou seja, encerram presunções legais de perdas efetivas a partir das hipóteses ali elencadas. Assim, na circunstância em que o contribuinte por meio de acordo com o devedor, lhe concede desconto com o intuito de solucionar a pendência financeira, fica caracterizada, em relação à parte não alcançada pelo citado acordo, perda efetiva, dedutível nos termos do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99).
No mesmo sentido, o acórdão nº 1402.00.394, de relatoria do Conselheiro Antônio José Praga de Souza entendeu que:
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. DESPESAS OPERACIONAIS ABATIMENTOS CONCEDIDOS NA LIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS DEDUTIBILIDADE
Não tratando, a situação fática, de perdas provisórias, isto é, a créditos para os quais não foi dada quitação ao devedor, mas que já estejam vencidos há um ou dois anos, conforme previsto no art. 9o da Lei 9.430/96, não há que se falar em esgotamento das possibilidades e meios de cobrança. Os abatimentos concedidos ao devedor na liquidação de .operações de crédito classificam-se como despesas operacionais e são. dedutíveis do lucro operacional. (destacamos)
E mais recentemente é o entendimento do acórdão nº 402-002.413 proferido pela 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária na sessão de 21 de março de 2017, a saber:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário:
2008, 2009
DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PERDAS DEFINITIVAS. INCIDÊNCIA DO ART. 299 RIR/99. DEDUTIBILIDADE.
Os descontos e abatimentos concedidos na renegociação de créditos de Instituições Financeiras são perdas definitivas, ficando fora do campo de incidência dos arts. 9 a 12 da Lei 9.430/96. A verificação de dedutibilidade de tais valores está sujeita à norma contida no art. 299 do RIR/99.
O sacrifício de parcela do crédito em repactuação, visando ao recebimento do montante remanescente, é manobra típica e inerente à atividade operacional das Instituições Financeiras, possuindo notória usualidade e normalidade.
Como se observa, a jurisprudência reconhece a incidência do art. 299 do RIR/99 para a verificação de dedutibilidade de despesas originárias de descontos concedidos na renegociação de créditos deficitários com a de Instituições Financeiras, sendo inerente a atividade produtora da companhia.
Assim, uma vez caracterizada a natureza das despesas glosadas como despesas operacionais e, portanto, necessárias, usuais e normais à atividade da empresa, entendo que são dedutíveis, nos termos 299 do RIR/99, devendo ser afastado os arts. 9 a 12 da Lei nº 9.430/96.
Portanto, as glosas das despesas referentes ao anexo I deve ser cancelada.
Da Dedutibilidade das Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste (item 4 do TVF � Infração nº 3)
Conforme TVF, o agente fiscal pediu explicações a Recorrente no tocante as despesas deduzidas a título de: despesas de serviços de terceiros � Comissões - conta 8.1.7.57.00.4.501-6 no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora � conta 8.1.7.00.4.521-0 no valor de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de R$ 117.283.786,26. 
A Recorrente informou que:
�O Banco Pan, para o exercício da sua atividade de intermediação financeira utiliza-se dos serviços contratados através de parceiros e correspondentes bancários, uma vez que o Banco não possui agências bancárias com atendimento ao público. A remuneração destas empresas foram registradas nas contas 8.1.7.00.4.501.6 e 8.1.7.00.4.521.0.
As referidas despesas são operacionais, sendo necessárias para a manutenção das atividades do Banco Pan. Assim, o embasamento legal da dedutibilidade destas despesas estão previstas no Art. 299, § 1º e 2º do Decreto 3.000/99 (RIR/99)."
Adiante informou que essas despesas de comissão são apropriadas através de rateio, �Os valores das despesas são registrados a provisão de seus pagamentos e o valor mensal apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissão�.
Com efeito, o fiscal solicitou a apresentação da escrituração relativa à contrapartida da apropriação das despesas, bem como a memória de cálculo relativa ao ajuste em questão. 
Em resposta à intimação fiscal, a Recorrente apresentou cópia dos razões das contas de ativo do grupo �Despesas Antecipadas� de nºs. 1.9.9.10.00.2.805.0 - �Retorno a Lojista� e 1.9.9.10.00.2.810.7 - �Franquias� e esclareceu:
�Em atendimento do Item 7 esclarecemos que na resposta encaminhada no dia 22.01.2014 em atendimento ao item 04 foi informado que as contas contábeis 8.1.7.00.4.501.6 e 8.1.7.00.4.521.0 não são registrados os pagamentos aos beneficiários, uma vez que os registros nestas contas ocorrem no formato de apropriação mensal de despesa, salvo exceções. Os valores de R$ 20.698.752,85 e R$ 96.585.033,41 foram registrados nestas contas após confrontação dos valores apropriados nos meses de setembro/2010 e novembro 2010 sendo identificadas as respectivas diferenças e apropriadas. Encaminhamos arquivos contendo planilhas dos respectivos meses sendo possível identificar as diferenças citadas.�
No TVF consta que são três as planilhas mencionadas e indicam para a data de 30 de novembro de 2010 quais contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferença em relação ao saldo contábil destas contas lançada a título de ajuste, conforme quadro a seguir:

Todavia, uma vez que tais ajustes decorrem de falhas saneadas mediante a operação de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado, o Fisco entendeu ser incorreto o procedimento adotado pela Recorrente ao lançar os ajustes de despesas de comissões no valor de R$ 117.283.786,26 contra o resultado do exercício e não contra o patrimônio líquido.
Isso porque, as retificações das inconsistências foram suportadas mediante o aporte de recursos que teve por objeto a conta "recuperação de despesas" a fim de neutralizar o impacto no PL e recompor o patrimônio de referência, conforme exigência do Banco Central do Brasil.
Ainda assim, o fiscal entendeu que tais despesas não se revestem de usualidade ou normalidade que são pré-requisito para a admissão de sua dedutibilidade à medida que se referem ao item com falhas, bem como ter como contrapartida o Patrimônio líquido e não o resultado do exercício.
Por fim, alega não ter documentação suporte do efetivo pagamento das despesas, ante a ausência de identificação dos contratos relativo as despesas incorridas, com a contraprestação dos serviços e seu efetivo pagamento, nos termos do art. 923 do RIR//99. Ademais, a não identificação dos contratos implicou a inobservância do princípio da competência.
Todavia, a Recorrente rebate tais argumentos, destacando um equívoco de premissa, a qual foi objeto do PTA nº 16327.721631/2013-46, impugnado pela Recorrente e que atualmente aguarda julgamento neste Colegiado. Nesse ponto, a Recorrente aponta as premissas que balizaram a glosa da despesa com comissões:
�4.2.1 Da neutralidade econômico-financeira dos ajustes da ordem de R$ 4,3 bilhões realizados em novembro de 2010, em função de depósito de antigos acionistas controladores.� (fls. 56/57 do TVF);
�4.2.2 Impossibilidade de dedução de despesas não revestidas do caráter de usualidade e normalidade.� (fls. 57/58 do TVF); e
�4.2.3 Da impossibilidade de dedução de despesas apuradas mediante �diferença de saldos contábeis�. (fls. 58/60 do TVF).
A Recorrente faz uma breve contextualização, para o período em que o grupo estava sob a gestão do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos), destacando que após a descoberta das inconsistências contábeis, por meio da inspeção do Banco Central, houve a renúncia do Conselho de Administradores, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos atuais controladores da companhia (BTG e CAIXAPAR). Tendo nesse ínterim uma administração transitória, eleita pelo antigo controlador em conjunto com a CAIXAPAR. Para fins ilustrativos, vejamos o excerto abaixo:
"Assim, os períodos de gestão do Recorrente podem ser resumidos da seguinte forma: (i) Antiga Administração: Grupo Silvio Santos, que perdurou até outubro de 2010; (ii) Administração de Transição: eleita ainda pelo antigo controlador e pela CAIXAPAR, após determinação do BACEN, que perdurou de novembro de 2010 a abril de 2011; e (iii) Nova Administração: indicada e eleita pelos novos controladores, CAIXAPAR e BTG, com vigência a partir de maio de 2011."
Feita essa introdução, a Recorrente aduz que a despesa com comissão em comento nada tem a ver com fraude ou desfalque financeiro ocorrido. Esta decorreu do exercício de suas atividades operacionais. Vejamos:
Deveras, é preciso que fique claro que a inconsistência contábil verificada no Recorrente, que dentre outras perdas compreende a despesa com comissão indevidamente glosada pela Fiscalização, amplamente divulgada ao mercado e que implicou, inclusive, na inspeção e acompanhamento do BACEN, ocorreu pela �ocultação� dos prejuízos, geração de �ativos inexistentes� e �passivos não reconhecidos� nas suas demonstrações contábeis, gerando três efeitos nefastos à instituição: (i) a tributação indevida de receita em excesso, na verdade inexistente; (ii) a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e (iii) o desequilíbrio do patrimônio líquido da instituição pelo não reconhecimento de prejuízos acumulados.
Ou seja, a Antiga Administração do Recorrente pretendeu ocultar de seus investidores e do próprio mercado que no exercício de suas atividades estava gerando resultados negativos.
Assim, deve ser destacado que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda por meio da referida ocultação, uma vez que a declaração de lucros, ao invés do reconhecimento de prejuízos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais resultados, quando na verdade não havia sequer bases positivas a serem oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis.
Deste modo, o intuito dos atos praticados pela Nova Administração do Recorrente, após a constatação dessas omissões, foi restabelecer a realidade contábil e fiscal da instituição, realidade esta que foi iniciada desde a implementação da Administração Transitória, de modo a resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e acionistas do Banco, buscando inclusive a higidez de suas demonstrações fiscais.
Com efeito, quando da descoberta das inconsistências contábeis, procurou-se, num primeiro momento, apurar os prejuízos contábeis na instituição, já que estes prejuízos haviam sido ocultados das demonstrações contábeis dos exercícios anteriores a novembro de 2010, para posteriormente, após uma revisão detalhada dos atos, alocar tais prejuízos aos seus respectivos anos-calendário.
Assim, é patente que os procedimentos adotados pela Nova Administração do Recorrente têm respaldo pela própria auditoria realizada quando da interveniência do BACEN, por meio da qual se identificou a prática de omissão de prejuízos. Esse fato levou o Recorrente a realizar trabalhos específicos para identificar e implementar a correção dos registros contábeis para acerto das declarações fiscais da instituição.
Dessa forma, a Recorrente, buscou sanar as suas insubsistências de ativos, com o intuito de gerar resultados positivos em exercícios futuros, bem como efetuar as retificações de suas obrigações acessórias, de forma a reconhecer os prejuízos fiscais apurados neste período (2008 a 2010). 
Foi então que houve em 2010, um aporte de recursos de seu controlador, visando restabelecer o equilíbrio patrimonial da companhia. Registra-se que tal aporte não possui o efeito de recuperação de despesa, mas sim de um reforço patrimonial para sanar seus prejuízos. Nesse ponto, a Recorrente destaca:
Destaque-se: ao que parece, a Turma Julgadora entendeu que o Recorrente teria afirmado que os aportes teriam natureza de aumento de capital, o que demandaria o cumprimento de formalidades legais, como tal Ata de Assembleia-Geral. Entretanto, o Recorrente sempre demonstrou que os registros em comento �equivalem� (são �similares�) a um aporte de capital.
(...)
Portanto, no caso sob exame, o Antigo Acionista controlador, ao concretizar o aporte de recursos no Recorrente e publicar o já mencionado �Fato Relevante�, deixou claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que fez foi valer-se do instituto legal do �depósito de acionista� (mais prático e sem reflexos na composição societária) para conferir aos seus recursos aportados o mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital.
Com efeito, é patente que a real intenção das partes, já que esse investimento visou a manutenção da atividade operacional da instituição com expectativas de futuros ganhos e retornos financeiros com esse procedimento.
Ademais, relevante ressaltar o Parecer Normativo CST nº 04/81 (doc. 09 da Impugnação), que, além de (i) caracterizar o aporte realizado por meio de depósito de acionistas, como um aumento de capital, também dispõe que (ii) tais valores não transitam pelo resultado da investida e (iii) não prejudicam o aproveitamento de prejuízos fiscais, veja-se:
(..)
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais confirmou essa posição, como se infere do voto proferido no acórdão nº 1301-000.750, proferido em 23/11/2011:
�Como visto acima, trata-se, em última análise, de absorção de prejuízo à conta de sócio, que a jurisprudência deste Conselho reconhece não representar ganho tributável, valendo mencionar os acórdãos 108-06.493, de 19/04/2001, e 107- 09.575, de 16 de dezembro de 2008, a conferir:
(...)
Acórdão 107-09.575
Ementa:
�EFEITOS TRIBUTÁRIOS - RECURSO DE OFICIO A absorção de prejuízos contábeis mediante débito a conta na qual estejam registradas dividas da sociedade para com sócio equivale a uma injeção de capital, não implica perdão das dívidas e não gera ganho financeiro tributável. Relatório:
(...)
As razões do Relator, acompanhado a unanimidade pela Turma julgadora, podem ser assim sintetizadas:
Ante o exposto, considerando a natureza do ato praticado (crédito a conta de sócio/acionista), torna-se imperioso dar o mesmo tratamento fiscal correspondente ao aumento de capital social, fato reconhecido pela própria Administração Tributária por meio do Parecer Normativo CST nº 04/81 e reiteradamente confirmado pelo antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF, devendo ser cancelada a glosa em questão
Com base no exposto, verifica-se que não de se confundir o patrimônio do antigo controlador com a da Recorrente, sob pena de ferir o princípio da entidade. Isso porque as perdas decorrentes das inconsistências contábeis do antigo controlador, não se remonta ao novo controlador"
Ademais, frisou que tais despesas são operacionais e efetivamente suportadas em razão de suas atividades, conquanto que por ser uma instituição financeira e sociedade anônima, está usualmente sujeita ao reconhecimento de diversas despesas características, como, por exemplo, os pagamentos de comissões a seus parceiros e correspondentes bancários, os quais estão estritamente relacionados à sua própria atividade e ao risco que é inerente ao seu ramo de negócio. A este respeito, a Recorrente esclarece:
Pontue-se que tais comissões eram pagas aos seus parceiros e correspondentes bancários no momento da contratação de uma determinada operação de crédito por eles intermediada, pagamento registrado pelo Recorrente como despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos objetos daquela comissão.
Assim, evidencia-se que as despesas com comissões que impactaram na formação do prejuízo fiscal e da base negativa no ano-calendário de 2010 pela exclusão das inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional do Recorrente, motivo pelo qual representam, inegavelmente, despesas de natureza operacional, e não de fraude como afirmado pela Fiscalização e pela Turma Julgadora.
Em outras palavras, o prejuízo fiscal e a base negativa reconhecidos pelo Recorrente no ano de 2010 não decorreram de fraude ou desfalques financeiros, como afirmado pelo Sr. Auditor Fiscal e pela Turma Julgadora da DRJ, mas sim de suas atividades operacionais, que se tornaram deficitárias pela prevalência de despesas (dentre elas as de comissões) sobre as receitas e eram indevidamente omitidas pela sua Antiga Administração.
Com efeito, os ajustes realizados pelo Recorrente apenas corrigiram inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos pela instituição em suas operações necessárias, normais e usuais à manutenção da sociedade.
Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo Recorrente são plenamente dedutíveis, tanto que o próprio BACEN, órgão que compõe a Administração Pública e regulador das instituições financeiras, apurou a omissão dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não reconhecimento desses resultados negativos.
Com base nos autos e a documentação apresentada em impugnação (doc. 11 da Impugnação), entendo que as despesas com comissões são perdas operacionais, e está relacionada a sua fonte produtora.
Ainda, como bem ponderou a Recorrente, a apuração das despesas mediante a diferença de saldos contábeis é instrumento necessário, visto que a apropriação mensal não foi realizada pela antiga Administração como devido.
Nesse mister, entendo que a despesa efetivamente incorrida não pode ser inviabilizada posteriormente pela nova Administração, dada a situação fática da Recorrente, a qual foi acompanhada pelo Banco Central e auditores independentes, o que se admite legalmente, nos termos do art. 146 da Lei. 13.097/2015, in verbis:
�Art. 146. Os valores registrados como despesas ou perdas pelas instituições financeiras por determinação ou em observância às normas editadas pelo Banco Central do Brasil, durante o período em que estejam sob intervenção ou liquidação extrajudicial, na forma da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974 (LGL\1974\9), ou sob regime de administração especial temporária, na forma do Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987 (LGL\1987\5) , ou, ainda, em processo de saneamento conforme previsto no art. 5º da Lei 9.447, de 14 de março de 1997, podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido obedecido o regime de competência, desde que sua dedutibilidade seja autorizada pela legislação do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido�.
Portanto, não há qualquer óbice quanto ao procedimento adotado pela Recorrente, a qual logrou êxito em comprovar a sua efetividade, bem como demonstrar sua natureza operacional, devendo, portanto, ser cancelado a pretensão fiscal nesse ponto.
Multa Isolada
A fiscalização verificou a insuficiência/falta de pagamento dos valores de IRPJ e CSLL devidos por estimativa, após o término do ano-calendário e aplicou a multa de ofício isolada de 50% aplicada sobre os valores devidos por estimativa e não recolhidos, conforme o comando do art. 44 da Lei n° 9.430/1996.
Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada.
Findo o ano-calendário, as estimativas não pagas não podem mais ser exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSLL no ano-calendário correspondente. Vejamos:
Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada.
Findo o ano-calendário, as estimativas não pagas não podem mais ser exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSLL no ano-calendário correspondente. Vejamos:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§* 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
(...)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no ano-calendário correspondente; (grifou-se)."
Foi dessa forma que agiu o Auditor Fiscal, o qual cominou tão somente a multa isolada sobre o valor das estimativas não pagas.
Ocorre que a Recorrente alega que, o fato jurídico tributário do IRPJ e da CSLL é anual, o que equivale dizer que somente em 31 de dezembro de cada ano-calendário é que se tem a base de cálculo definitiva para apuração desses tributos. 
Dessa forma, os recolhimentos efetuados com base na estimativas antes do encerramente do período-base configuram mera antecipação do tributo. Concluindo que o Fisco somente poderia exigir a falta de recolhimento ou a insuficiência do tributo, com base em estimativas mensais, antes do término do ano-base.
No caso concreto, a autuação ocorreu após o encerramento do ano-base, isto é, quando já se conhece o montante efetivo do tributo devido ou do prejuízo apurado, o que prejudica a exigência da multa isolada. 
Pois bem. Os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar na medida em que improcede a aplicação da multa isolada com base na estimava quando a fiscalização a apura após o encerramento do exercício. 
Nesse ponto, vale destacar que a matéria já foi objeto de súmula deste colegiado, conforme a Súmula 82, in verbis:
�Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas�
Entendo, portanto, que deve ser cancelada a exigência da multa isolada por falta de estimativas., uma vez

Da Necessidade do Restabelecimento dos Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL
A Recorrente requer seja restabelecido os saldos de prejuízo fiscal e base negativa, com o cancelamento do lançamento fiscal, uma vez que demonstrada a legalidade das deduções das despesas dos tópicos acima. 
Isto posto, uma vez que as infrações foram parcialmente canceladqs nos autos de infração em referência, há de se ajustar o prejuízo fiscal e na base de cálculo negativa na parte que foi reconhecida as despesas, visto que devem ser alterados os registros contábeis, o LALUR e o Demonstrativo de Apuração de Base de Cálculo negativo da CSLL do ano-calendário de 2010 apenas na parte não reconhecida. 
Dessa forma, como o agente fiscal balizou o lançamento fiscal com base em ajustes (fls. 350/351), os quais persistem parcialmente em virtude do cancelamento parcial das infrações do Auto de Infração , devem-se, portanto, ser restabelecidos os registros dos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL realizados pela Recorrente., na parte que foi reconhecido as despesas, nos termos acima.
Conclusão
Ante todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para; rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito, dar parcial provimento, devendo, por conseguinte, ser restabelecido os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, na parte ora reconhecida. 
É como voto
(assinado digitalmente)
Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro Conselheiro Roberto Silva Junior - Redator Designado
Acompanho, em quase todos os pontos, o voto do ilustre Conselheiro Relator, mas ouso divergir quanto à regularidade da dedução de alguns valores, que, sendo considerados como perdas no recebimento de créditos, foram excluídos pela recorrente da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, a despeito de não estarem presentes os requisitos estabelecidos no art. 9º da Lei nº 9.430/1996.
A questão envolve especificamente a perda dos seguintes créditos: R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e R$ 151.839,88, totalizando R$ 300.903,78. Tais perdas foram deduzidas para fins tributários, sem que houvesse ação previamente ajuizada para recebimento dos respectivos valores, em ofensa direta ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 9.430, assim redigido ao tempo do fato gerador:
Art. 9° As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.
§ 1o Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;
II- sem garantia, de valor:
a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;
c) superior a R$ 30.000t00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5o.
A recorrente alegou que tais despesas seriam necessárias, usuais e normais à atividade exercida e à manutenção da fonte produtora das receitas; portanto, dedutíveis do IRPJ e da CSLL, na forma do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR. Ademais, os requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430 estariam voltados a disciplinar a dedutibilidade de créditos de liquidação duvidosa, e não a hipótese de perdas definitivas, como a dos créditos em exame. No caso, não se teria uma perda provável, mas definitiva, em face de negociações pelas quais se concederam abatimentos dos valores originais das dívidas, viabilizando a liquidação dos débitos. Nesse sentido, o valor da redução é uma perda definitiva, cuja dedutibilidade não se sujeita aos requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430, mas apenas ao disposto no art. 299 do RIR.
É certo que as disposições do art. 9º da Lei nº 9.430 alcançam apenas às perdas provisórias; e, tendo aplicação restrita, não condicionam a dedução de perdas definitivas de créditos. Todavia, no caso em exame, as perdas não tinham, em 2010, a característica da definitividade.
O Termo de Verificação Fiscal - TVF, no quadro de fl. 332, relaciona os direitos de crédito para os quais inexistia ação judicial em curso, em 31 de dezembro de 2010. Consta do TVF a seguinte observação:
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo PANAMERICANO em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir: (g.n.) (fl. 332)
No que tange aos créditos aqui examinados (R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e R$ 151.839,88), consta a seguinte observação: MEDIDA JUDICIAL POSTERIOR 31/12/2010.
Ora, a existência de medidas judiciais posteriores ao ano de 2010 é prova de que em dezembro daquele ano não eram ainda definitivas as perdas de crédito e, por esse motivo, não poderiam ser deduzidas do IRPJ, nem da CSLL sem observância dos requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430.
Além disso, a recorrente não demonstrou que, em relação àqueles três créditos, houve efetiva negociação com os credores, concedendo-lhes descontos para viabilizar a liquidação das dívidas. No recurso não há menção a qualquer documento que pudesse comprovar a existência da negociação; do valor do desconto passível de ser deduzido como perda; e do pagamento do valor negociado.
Portanto, estão ausentes, no caso em exame, as condições de dedutibilidade das perdas de crédito.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso no que concerne à glosa de R$ 300.903,78.

(assinado digitalmente)
Roberto Silva Junior
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foi  realizada  a  dedução),  vencido  o  Conselheiro  Marcos  Paulo  Leme  Brisola  Caseiro  que 
restabelecia  integralmente  a  dedução;  (ii)  por  unanimidade  de  votos  dar  provimento  para 
restabelecer a glosa do item 4 do Termo de Verificação Fiscal, infração número 3, no valor de 
R$ 20.698.752,85 (comissão de despesas com terceiros) e de R$ 96.585.033,41 (comissão de 
prestadora  ou  promotora),  no  total  de  R$  117.283.786,26;  (iii)  por  maioria  de  votos,  dar 
provimento  para  cancelar  a  exigências  de  multas  isoladas  por  falta  de  recolhimento  de 
estimativas,  vencidos  os Conselheiros Ângelo Abrantes Nunes, Milene  de Araújo Macedo  e 
Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Designado o Conselheiro Roberto Silva Junior para redigir o 
voto vencedor. 

(assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro ­ Relator. 

(assinado digitalmente) 

Roberto Silva Junior ­ Redator Designado 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Fernando  Brasil  de 
Oliveira Pinto, Ângelo Abrantes Nunes, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Marcos Paulo 
Leme Brisola Caseiro, José Eduardo Dornelas Souza, Milene de Araújo Macedo, Roberto Silva 
Junior e Bianca Felícia Rothschild. 

 

Relatório 

Por bem resumir a  lide, adoto o  relatório contido no Acórdão n° 12­82.589 
proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJ1 (fls. 4464/4527): 

Versa o processo sobre a controvérsia  instaurada em razão da  lavratura pelo 
fisco dos autos de infração de multas exigidas isoladamente tanto para o IRPJ (fls. 
274/280) no valor de R$ 3.798.440,69 quanto para a CSLL (fls. 281/287), no valor 
de R$ 2.279.064,41.  

As  respectivas  exigências,  bem  como  as  glosas  efetuadas  foram  objeto  de 
Termo  de  Verificação  Fiscal  (fls.  289/352),  cujo  teor,  em  síntese,  a  seguir 
reproduzo: 

a)  De  início,  o  fisco  observou  que  dentro  deste  procedimento  fiscal  já 
ocorreram  autuações  anteriores  (processos  nºs.  16327.721631/2013­46  e 
16327.721182/2014­17),  cujas matérias neles abordadas  se  relacionam com as que 
aqui serão tratadas;  

b)  Assim,  trouxe  à  colação  as  razões  das  respectivas  autuações  anteriores, 
bem como suas conclusões, as quais, também, a partir de agora passo a descrever:  

Fl. 5346DF  CARF  MF
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· Processo  nº  16327.721631/2013­46:  A  autuação  foi  integralmente 
mantida em sede de julgamento administrativo de primeira instância, 
conforme  acórdão  nº  12­64913  da  8ª  Turma  de  Julgamento  desta 
DRJ/RJO,  aguardando  julgamento,  atualmente,  na  instância  do 
CARF;  

· Processo  nº  16327.721182/2014­17:  Atualmente,  encontra­se 
aguardando julgamento de impugnação.  

c) Das Infrações:  

· Perdas em operações de crédito – Não atendimento aos requisitos do 
artigo  9º  da  Lei  nº  9.430/1996  –  Falta  de  documentação 
comprobatória – Exclusão indevida na apuração do lucro real  

­ Selecionada para auditoria  a verificação de exclusão na  apuração do  lucro 
real do valor de R$ 818.599.588,96, a título de perdas dedutíveis em operações de 
crédito, artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 – Linha 62 da Ficha 09 B da DIPJ do ano de 
2010;  

­  Regularmente  intimado,  apresentou  o  interessado  arquivo  magnético 
contendo a relação analítica de contratos em 3 modalidades de operações de crédito: 

 

­  A  partir  da  relação  analítica  elaborou­se  amostragem  aleatória  para 
verificação do atendimento aos requisitos para a dedução dos contratos relacionados;  

1)  Anexo  I  –  referentes  a  contratos  tipo  CDC,  com  garantia,  R$ 
15.881.464,59 – 204 contratos;  

2)  Anexo  II  –  Contratos  CDC,  sem  garantia,  R$  2.384.955,19  –  52 
contratos;  

3)  Anexo  III  –  Contratos  de  cartão  e  consignado,  sem  garantia,  R$ 
5.514.129,52 – 129 contratos – item 1 da intimação;  

4)  Anexo IV – contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 
e vencidos há menos de um ano; contratos do tipo cartão de crédito 
com mais de uma ocorrência, R$ 185.367,13 – 36 contratos;  

5)  Anexo V – Contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 
e  vencidos  há  menos  de  um  ano,  do  tipo  consignado,  R$ 
7.127.390,39 – 567 contratos;  
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a) Glosas Anexo I – Contratos do tipo CDC/CP com garantia real:  

­  Falta  de  apresentação  documental  comercial  –  contratos  de  operação  de 
crédito – R$ 380.718,05 

Preliminarmente,  cabe  observar  que  para  alguns  casos  amostrados  o 
Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais. 

 

­ Contratos  com  indicação de medida  judicial  sem comprovação de  estarem 
ativas em 31 de dezembro de 2010 – R$ 1.798.654,02 – 21 contratos  

Com base  nas  documentações  e  informações  de medidas  judiciais  prestadas 
pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência 
de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em 
informações  disponíveis  pela  internet  nos  respectivos  Tribunais  de  Justiça  e 
constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas 
em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou 
impetração, após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir: 

 

 

­ Falta de comprovação de existência de medida judicial – R$ 11.385.682,43 – 
148 contratos  
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Também,  para  alguns  contratos,  não  apresentou  quaiquer  indicações  e/ou 
documentos de existência de cobrança por via judicial: 

 

Segue  resumo das glosas  relativas  à  amostragem de  contratos CDC com 
garantia – Anexo I: 
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b) Glosas Anexo II – Contratos tipo CDC/CP sem garantia real  

­ Contratos com garantia real baixados antes do prazo de 2 anos – 05 contratos 
– R$ 1.285.377,35  

O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados 
como “sem garantia”, efetivamente, possuem garantia real e como tal não poderiam 
ter sido baixados em prazo inferior a dois anos – os contratos possuem vencimento 
entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de 
dezembro de 2010. 

 

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como 
“sem  garantia”  advir  de  provável  não  necessidade  de  cobrança  judicial  conforme 
artigo 26 da Lei nº 9.514/1997, a  legislação fiscal exige tais providências, ou seja, 
não foi comprovada a existência de cobrança judicial para os casos acima indicados.  

­  Contratos  sem  garantia  real  acima  de R$  30.000,00  sem  comprovação  de 
cobrança judicial – 01 contrato – R$ 30.025,88  

Também  indedutíveis  as  perdas  “sem garantia  real”  acima de R$ 30.000,00 
para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial. 

 

­ Contratos  sem garantia  real  acima de R$ 5.000,00 e  abaixo de R$ 30.000 
sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 – R$ 399.472,03 – 
18 contratos  

Mediante  exame  da  documentação  apresentada  pelo  Panamericano,  em 
especial  o  documento  “Histórico  de  Movimentações”  de  emissão  de  “Serasa 
Experian”, o fisco identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa 
ou cobrança administrativa não ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido 
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baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluída posteriormente a esta 
data conforme tabela a seguir: 

Resumo das glosas relativas à amostragem de contratos de CDC sem garantia: 

 

d) Glosas do Anexo III – Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e 
CDC – Glosa Total – R$ 5.447.783,72 – 187 contratos  

­ Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalização relacionou indevidamente 
em  duplicidade  2  contratos  no  valor  de  R$  66.345,80,  conforme  indicado  pelo 
Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor 
de R$ 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue 
identificação dos contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano: 
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­ Em relação aos contratos do tipo “cartão de crédito” o Panamericano, além 
de  apresentar  apenas  faturas  com datas  incompatíveis  a  31  de  dezembro  de  2010, 
indicou  em  planilha  a  data  de  cobrança  administrativa  para  alguns  casos  sem 
apresentar  a  respectiva  documentação  comprobatória.  Foram  identificados  pelo 
Fisco,  ainda,  valores  superiores  a  R$  30.000,00,  sem  comprovação  de  cobrança 
judicial. 
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e) Glosas do Anexo V – Contratos  sem garantia  real  acima de R$ 5.000,00 
baixados em prazo inferior a um ano – R$ 7.127.390,39 – 567 contratos.  

­  O  Panamericano  não  justificou  para  todos  os  contratos  sem  garantia  real 
listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 
5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: são 567 contratos no 
valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010.  

­  Dentre  esses  casos,  o  fisco  identificou  08  em  que  os  contratos  foram 
relacionados em duplicidade.  

­  Segue  resumo  das  glosas  efetuadas  neste  item  de  dedução  de  perdas  em 
operações de crédito: 
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· Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia 

– operações de crédito vencidas – acordo de entrega amigável – 
mera liberalidade – inobservância da lei nº 9.430/1996 – despesa 
indedutível  

 

­  Selecionado  para  auditoria  o  valor  de  R$  209.324.657,48,  deduzido  na 
apuração  do  Lucro  Real  a  título  de  “outras  despesas  não  relacionadas  nas  linhas 
anteriores – Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010;  

­  Em  apertada  síntese  e  da  análise  da  documentação  e  alegações 
apresentadas concluiu o fisco que o Panamericano “transferiu” para garantia, no 
caso de veículos automotores entregues de forma amigável pelos seus clientes a 
totalidade do saldo devedor em aberto dos contratos de financiamento vencidos e 
contabilizou,  em  ato  de  mera  liberalidade  conforme  cláusula  6)  da  entrega 
amigável  de  veículo  de  alienação  fiduciária,  uma  perda  quando  da  alienação 
destes bens não de uso quando de sua comercialização em leilão – valor do saldo 
devedor  do  contrato  de  financiamento  inferior  ao  valor  obtido  na  alienação  – 
alegando tratarem­se de despesas operacionais, normais e usuais, com fulcro no 
artigo  299  do  RIR/99,  procedimento  este  considerado  incorreto  por  esta 
fiscalização; 

­  Com  base  na  amostragem  realizada  em  duas  datas,  uma  anterior  –  21  de 
janeiro  de  2010  –  e  uma  posterior  –  23  de  dezembro  de  2010  –  à  troca  de 
administração  e  efetivação  de  ajustes  em  novembro  de  2010,  o  fisco  compulsou 
junto à documentação apresentada pelo PANAMERICANO a data de efetivo atraso, 
completando  as  respectivas  planilhas  e  constatou­se que  se  está  frente  a  casos  em 
que  após  o  vencimento  do  contrato  houve  a  entrega  amigável  dos  bens  dados  em 
garantia;  

­  Por  se  tratarem  de  operações  de  crédito  com  garantia  real  vencidas,  a 
legislação a ser aplicada é a prevista nos artigos 9 a 12 da Lei nº 9.430/1996;  

­  Comprovado  que  fiscalmente  não  se  trata  de  um  caso  de  “prejuízo  na 
alienação de BNDU”, mas sim de um “perdão de dívida” equivalente a um desconto 
concedido, o cerne da questão é a análise da dedutibilidade destes prejuízos;  
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­ A sistemática utilizada pelo PANAMERICANO para os créditos garantidos 
vencidos implicou no registro do “prejuízo” antes do prazo legal de dois anos, bem 
como não atendeu à exigência de procedimento judicial – Inciso III, § 1º do artigo 
9º;  

­  Contabilmente,  estes  contratos,  uma  vez  vencidos,  deveriam  estar 
registrados a débito de conta de resultado e, nos nossos casos, em função do valor 
dos  contratos,  a  crédito  de  conta  redutora  do  crédito  (artigo  10  da  Lei  nº 
9.430/1996), procedimento este não adotado pelo PANAMERICANO, uma vez que 
quando  da  entrega  amigável  do  bem  os  contratos  vencidos,  ao  contrário  das 
determinações  legais,  ainda  estavam  registrados  na  conta  do  ativo  do  grupo 
“Operações de Crédito” sem o devido lançamento em conta redutora destes ativos;  

­  Ainda  contabilmente  e  considerando  que  os  créditos  se  encontrassem  em 
situação  de  já  terem  sido  deduzidos  em  conta  de  resultado,  ao  receber  o  veículo 
automotor na condição de entrega amigável o PANAMERICANO deveria registrar 
um  ativo  a  débito  de BNDU e  uma  receita  a  crédito  de  “Recuperação  de  créditos 
baixados  como  prejuízo”.  Este  registro  se  dá  pelo  valor  do  crédito,  conforme 
determinado pelo parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 9.430/1996;  

­ Cabe ressaltar que a transferência do valor do crédito vencido para o BNDU 
só  pode  ser  realizada  no  caso  deste  crédito  já  haver  sido  deduzido,  o  que  não  foi 
observado pelo PANAMERICANO;  

­ Até  aqui  poderia  protestar  o  PANAMERICANO pela  regularidade  de  seu 
procedimento  ou  ainda  se  tratar  de  um  caso  de  inobservância  do  princípio  de 
competência, uma vez que, no  final das contas, efetivamente, há uma apuração de 
prejuízo na alienação de BNDU, mesmo não tendo efetuado os devidos lançamentos 
de  reconhecimento  de  despesa  e  de  sua  respectiva  recuperação  no  momento  de 
recebimento  do  bem.  Entretanto,  a  postergação  da  despesa  para  o  momento  da 
alienação  do  bem  implica  em  uma  enganosa  avaliação  patrimonial  ao  manter  no 
ativo crédito vencidos;  

­  Ao  contrário  do  praticado  pelo  PANAMERICANO,  fiscalmente, 
conforme previsto no inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, estes 
créditos com garantia somente poderiam ser deduzidos  se vencidos há mais de 
dois  anos  ou  desde  que  iniciados  e  mantidos  os  procedimentos  para  o  seu 
recebimento ou o arresto das garantias; 

­  Mesmo  recebidas  as  garantias  mediante  o  procedimento  de  “Entrega 
Amigável”  e  antes  do  início  da  cobrança  judicial,  o  PANAMERICANO  não 
poderia  abrir  mão  de  continuar  com  a  cobrança  judicial  de  eventuais  saldos, 
conforme  previsto  no  item  4  do  termo  “Entrega  Amigável  de  Veículo  de 
Alienação Fiduciária”; 

 

­ Nos contratos de financiamento com alienação fiduciária firmados entre 
as partes, em seu item 11 a seguir transcrito, já consta esta previsão de cobrança 
de quaisquer saldos devedores em aberto: 
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­ A continuidade da cobrança do saldo devedor via judicial, mesmo após a 
realização da garantia é procedimento previsto na legislação que rege a matéria, 
artigos  526 e 527  do Código Civil  de 2002  c/c os  § §  4º  e  5º do  artigo  1º  do 
Decreto Lei nº 911/1969;  

­  Em  vista  do  exposto,  cabe  a  glosa  total  das  pretendidas  perdas  na 
alienação de BNDU oriundas da alienação de veículos automotores recebidos em 
“Acordo de Entrega Amigável de Bens Alienados Fiduciariamente”;  

­  Apenas  a  título  de  argumentação,  caso  se  aceitasse  o  pretendido 
enquadramento  no  artigo  299  do  RIR/1999,  o  item  6  do  citado  documento 
representa  uma  mera  liberalidade  do  PANAMERICANO  e  do  financiado  ao 
abrirem  mão  de  eventuais  saldos  devedores  ou  credores  apurados  após  a 
alienação  do  BNDU  e  não  se  opõe  ao  Fisco.  Não  se  reveste  ainda  das 
características  de  usualidade  e  normalidade  conforme  pretendido  e  teria  a 
natureza e perdão da dívida;  

­  O  valor  a  ser  glosado  é  a  totalidade  dos  valores  lançados  na  conta 
8.3.1.50.00.1.000.0 – Prejuízo da Alienação de Valores e Bens” com o histórico 
“Desc.  P.  Liq.  Entrega  Amigável”  (Valor  de  R$  130.387.644,52),  conforme 
tabela a seguir: 

 
15  
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· Despesas  de  Comissão  Decorrentes  de  Ajuste  por  Fraudes  – 
Despesas  Cobertas  por  Aporte  de  Acionistas  –  Inobservância 
do Período de Competência – Despesas Indedutíveis  

­ Conforme já descrito, foram feitos no PANAMERICANO diversos lançamentos de modo a 
registrar nas contas patrimoniais ajuste referente a ativos e passivos insubsistentes decorrentes de 
fraudes contábeis no montante de R$ 4,3 bilhões;  

­ Na época mencionou­se que: 

 

­ Regularmente  intimado  a  detalhar  a  composição  das  contas  envolvidas 
no ajuste contra o resultado de 2010 no montante de R$ 1.061.055.282,03, itens 
5 e 6 do Termo de Verificação Fiscal nº 04/2013, ciência pessoal em 02/01/2014, 
apresentou  através  de  expediente­resposta  recepcionada  na  DEINF/SPO  em 
05/02/2014, planilha onde em resumo indica que na apuração do lucro real foram 
deduzidas efetivamente apenas as despesas de serviços de terceiros­ Comissões­ 
no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora no valor 
de  R$  96.585.033,41,  perfazendo  um  total  de  R$  117.283.786,26.  Os  demais 
ajustes  foram  adicionados  na  apuração  do  lucro  real.  Em  relação  ao 
embasamente legal para a dedução das despesas de comissão informou: 
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­ Em resposta ao  item 4 do TIF,  informou que estes ajustes em despesas de 
comissão se referiam à inconsistências contábeis já descritas no item 1 deste TVF;  

­  Em  resposta  ao  item  2  do  mesmo  TIF  informou  que  estas  despesas  de 
comissão são apropriadas através de rateio, “os valores das despesas são registrados 
a provisão de  seus pagamentos e o valor mensal apropriado é conforme prazo dos 
contratos objeto desta comissão”;  

­ Regularmente intimado a apresentar escrituração relativa à contrapartida da 
apropriação  das  despesas,  bem  como  a memória  de  cálculo  relativa  ao  ajuste  em 
questão, apresentou através de expedientes, cópia dos razões das contas de ativo do 
grupo “Despesas Antecipadas” e “Retorno a Lojista – “Franquias”. Nele informou: 

 

­  As  planilhas  mencionadas  são  três  e  indicam  para  a  data  de  30  de 
novembro  de  2010  quais  os  contratos  e  respectivos  valores  de  despesas  a 
apropriar que supostamente deveriam permanecer  registrados no ativo,  sendo a 
diferença em relação ao saldo contábil destas contas lançadas a título de ajuste, 
conforme quadro a seguir: 

 

­ Reputa­se incorreto o procedimento adotado pelo PANAMERICANO de 
lançar em novembro de 2010 os ajustes de despesas de comissões no valor de R$ 
117.283.786,26  contra  o  resultado  do  exercício  e  não  contra  o  patrimônio 
líquido; 
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PANAMERICANO não poderiam prosperar pelo simples fato de que todas as 
inconsistências  decorrentes  das  fraudes  lançadas  em  novembro  de  2010  foram 
integralmente  suportadas mediante  aporte de  recursos na ordem de R$ 3,8 bilhões 
pelos antigos acionistas do PANAMERICANO;  

­  Este  aporte  de  recursos  obtidos  junto  ao  Fundo Garantidor  de  Créditos  – 
FGC – foi registrado na conta “Depósito de Acionistas” e levado o montante de R$ 
3,6 bilhões contra o PL – R$ 0,2 bilhões foram utilizados para outra sociedade do 
grupo financeiro – de modo a neutralizar o impacto dos ajustes pelo reconhecimento 
das  fraudes  e  recompor  o Patrimônio  de Referência  exigido pelo Banco Central  – 
índice  de Basiléia  –  tudo  conforme  apontado  no  expediente  do Banco Central  do 
Brasil  de  04/11/2010  e  reportadas  para  as  providências  efetivadas  em  expediente 
SEGER  nº  0026/2011  de  emissão  do  PANAMERICANO  em  14  de  fevereiro  de 
2011;  

­ Os restantes R$ 0,7 bilhão necessários para cobrir a diferença para os R$ 4,3 
bilhões ajustados foram originados pela escrituração de créditos tributários diferidos;  

­ Ainda que os ajustes decorrentes de fraudes lançados no PL e não contra o 
resultado  e mesmo  os  lançados  em  conta  de  resultado  pudessem  ser  considerados 
dedutíveis, o que não é o caso, o aporte de recursos teve o efeito de equivalerem a 
uma recuperação de despesas de modo a neutralizar o impacto no PL e recompor o 
patrimônio de referência exigido pelo BC;  

­  Permitir  que  novos  acionistas  do  PANAMERICANO  se  apropriem  deste 
valor  mediante  a  escrituração  de  pretensos  prejuízos  fiscais  e  bases  de  cálculo 
negativas  decorrentes  de  fraudes,  fraudes  estas  que  foram  devidamente  saneadas 
pelos  antigos  controladores  mediante  aporte  de  recursos,  prejuízos  estes  a  serem 
aproveitados  em  exercícios  futuros  seria  atribuir  aos  novos  acionistas  do 
PANAMERICANO  um  benefício  pelo  qual  não  contribuíram  com  recursos 
financeiros próprios;  

­  O  aporte  de  recursos  oriundos  do  Fundo  Garantidor  de  Créditos  ao 
PANAMERICANO no montante  de R$  3,8  bilhões,  conforme mencionado  na 
introdução deste TVF foi contabilizado a crédito da conta Valores Recebidos de 
Acionistas e transferidos para a conta Prejuízos Acumulados e teve o condão de 
compensar  o  ajuste  em  questão,  o  que  reforça  o  entendimento  de  que  não  há 
como  atribuir  a  este  ajuste  qualquer  possibilidade  de  influenciar  em  qualquer 
momento ou situação o seu resultado contábil e muito menos o resultado tributário;  

­ Ainda  não  fossem  superadas  todas  as  argumentações  já  aqui  expostas  e  a 
retificação  de  erro decorrente de  fraudes  pudesse  ser  escriturada  como despesa  na 
contabilidade do PANAMERICANO e não contra o PL, as mesmas não se revestem 
do caráter de usualidade ou normalidade que são pré­requisito para a admissão da 
sua dedutibilidade, uma vez que decorrem de  fraudes  saneadas mediante operação 
de  socorro  destinada  a  preservar  a  estabilidade  do  mercado  financeiro  e  que 
culminaram na substituição de administradores e alienação do controle acionário do 
PANAMERICANO;  

­ A  descrição  das  irregularidades  constaram  do  Termo  de Comparecimento 
DESUSP  onde  foram  apuradas  inconsistências  do  tipo  de  “créditos  cedidos  e  que 
continuam  registrados  na  carteira  própria,  constituindo  um  ativo  insubisistente”, 
“contratos  que  deveriam  ter  sido  baixados  por  inadimplência  ou  transferidos  para 
BNDU” “pendência de reconhecimento contábil decorrente de diferença de taxas de 
juros  de  coobrigações  em  cessões  de  crédito”,  “falta  de  registro  contábil  de 
coobrigações pela cessão de créditos”, entre outras;  
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­  Mesmo  que  se  pudesse  concluir  que  os  ajustes  em  questão  efetivamente 
poderiam  ser  classificados  como  despesas  e  não meros  ajustes  patrimoniais  entre 
ativos  superestimados  e  passivos  subestimados,  os  mesmos  não  se  revestem  de 
caráter de usualidade e normalidade;  

­ Primeiramente  por  estarem  relacionadas  ao  item  fraudado no montante  de 
R$  1.442.675.375,68  –  “Carteira  de  Crédito  Insubistente”  –  o  que  por  si  só 
caracterizam estas despesas de comissão como não usuais e anormais;  

­ Segundo, o lançamento de ajuste deveria seguir o mesmo procedimento em 
relação ao da “Carteira de Crédito Insubisistente”, qual seja, ter como contrapartida 
o Patrimônio Líquido e não o resultado do exercício;  

­  Para  efetuar  o  ajuste  pretendido  o  PANAMERICANO  deveria  identificar 
individualmente  quais  contratos  já  haviam  sido  baixados  e  que  permaneceriam 
registrados  em  seus  ativos  bem  como  as  comissões  a  eles  atrelados  e  demonstrar 
mediante  cálculo  de  apropriação  de  despesas  a  que  períodos  de  competência  as 
mesmas  seriam  dedutíveis,  bem  como  comprovar  até  mesmo  não  haver 
anteriormente deduzidos estas mesmas despesas;  

­  A  forma  de  cálculo  do  ajuste  de  despesas  de  comissão  utilizada  pelo 
PANAMERICANO em novembro de 2010, qual seja,  lançamento por diferença de 
saldos contábeis a partir da  identificação dos contratos que efetivamente deveriam 
compor  sua  carteira  ativa  e  as  respectivas  comissões  a  eles  atreladas  implicou  na 
inobservância de diversos dispositivos legais, a saber:  

a)  Ausência  de  documentação  comprobatória  do  efetivo  pagamento  das 
despesas;  

b)  Inobservância  do  princípio  da  competência  –  a  não  identificação  dos 
contratos  cujas  respectivas  comissões  foram  ajustadas  em  novembro  de  2010 
implicou  na  não  observação  da  correta  aplicação  do  regime  de  competência;  as 
supostas despesas de comissão no montante de R$ 117.283.786,26 poderiam já  ter 
sido deduzidas em períodos de apuração anteriores ou ainda que não tivessem sido 
deduzidas se referirem a períodos de apuração anteriores o que implicaria em ajuste 
contra o PL e não contra o resultado do período;  

c)  Da  caracterização  das  despesas  de  comissão  ajustadas  como  pagamento 
sem  causa  ou  a  beneficiários  não  identificados  –  indispensável  a  indicação  da 
operação  ou  a  causa  que  deu  origem  ao  rendimento  para  que  se  aceitasse  sua 
dedutibilidade, desde que o comprovante de pagamento estivesse de acordo com a 
sequência do texto legal;  

­ A base de cálculo é o valor do ajuste de despesas de comissão efetivado pelo 
PANAMERICANO em novembro de 2010: R$ 117.283.786,26;  

· Ano­calendário  de  2010  –  IRPJ/CSLL.  Apuração  da  estimativa 
mensal  com  base  em  balancetes  de  suspensão/redução  –  ajuste 
decorrente  de  dedução  de  perdas  na  alienação  de BNDU –  valores 
não incluídos na base de cálculo daqueles tributos – Multa de ofício 
de que trata o artigo 44, inciso II, b da Lei nº 9.430/1996  

­  O  ajuste  promovido  por  esta  fiscalização  na  apuração  do  IRPJ  e  CSLL 
decorrente da glosa de perdas na alienação de BNDU dos meses do ano­calendário 
de 2010 afetou a apuração das estimativas mensais de IRPJ e CSLL nos meses de 
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janeiro  a  março  de  2010,  quando  o  PANAMERICANO  apurou  base  de  cálculo 
positiva, com insuficiência de recolhimento nestes períodos de apuração;  

­ O contribuinte que tem o dever de fazer a apuração do lucro real (como é o 
caso do PANAMERICANO) pode faze­lo pela sistemática da apuração trimestral ou 
anual,  sendo  que  nesta  tem  o  dever  de  fazer  antecipações  mensais  com  base  na 
receita bruta ou balanços de suspensão; 

­  No  caso  sob  exame,  evidencia­se  que  o  PANAMERICANO  efetuou  a 
determinação  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  em  balancete  de 
suspensão/redução tendo sido deduzido “Prejuízo da Alienação de Valores de Bens”, 
conforme descrito no item 3 deste TVF;  

­ A dedução dos prejuízos na alienação de BNDU descrita no item 3 do TVF 
implicou na insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL nos meses 
de janeiro a março de 2010, sendo que os valores do ajuste foram indicados no item 
3.3 deste TVF;  

� Do Lançamento  

­  Em  função  dos  valores  lançados  nas  duas  autuações  anteriores  foram 
feitos ajustes nos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativa de CSLL apurados 
pelo  PANAMERICANO  nos  anos­calendário  2008  a  2010  em  função  das 
declarações  retificadoras  apresentadas  conforme  pesquisa  no  SAPLI,  ajustes 
válidos  tanto  para  o  IRPJ  como  para  a  CSLL  e  demonstrados  a  seguir,  já 
considerados os ajustes da presente autuação: 

 

Fl. 5362DF  CARF  MF



Processo nº 16327.720092/2015­90 
Acórdão n.º 1301­002.606 

S1­C3T1 
Fl. 5.363 

 
 

 
 

19

Devidamente  cientificado  (fls.  359),  em  30/01/2015,  o  interessado,  em 
02/03/2015,  apresentou  impugnação  (fls.  366/455),  alegando,  em  síntese,  o  que 
abaixo se segue:  

Preliminar:  

I  ­  Da  relação  entre  o  presente  processo  administrativo  e  os  processos 
administrativos nºs. 16327.721631/2013­46 e 16327.721182/2014­17 

a) Todas as infrações sustentadas naqueles autos foram devidamente refutadas 
pela impugnante e,  atualmente, aguardam a apreciação das defesas administrativas 
apresentadas,  razão  pela  qual  o  presente  feito  não  poderá  rediscutir  as  matérias 
apresentadas naquelas demandas.  

Do Direito:  

I – Da dedutibilidade das perdas em operações de crédito e na alienação de 
veículos automotores retomados  

a) Conforme se depreende pela leitura do TVF, entendeu, equivocadamente o 
Fisco que as perdas com determinadas operações de crédito com a venda de veículos 
retomados  de  clientes  pelo  inadimplemento  de  outras  operações  de  crédito  não 
seriam  dedutíveis  das  bases  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  apuradas  pelo 
impugnante no ano­calendário de 2010;  

b) Isso porque, segundo a errônea interpretação da fiscalização, (i) para que as 
citadas perdas  fossem dedutíveis deveriam  ter obedecido aos critérios previstos no 
artigo  9º  da  Lei  nº  9.430/1996  e  (ii)  não  tendo  sido  respeitados  os  requisitos 
mencionados, tais valores deveriam ser classificados como descontos concedidos, ou 
seja, mera liberalidade e, portanto, indedutíveis;  

c)  Por  sua  vez,  passa­se  a  demonstrar  como  efetivamente  as  operações  de 
crédito em questão ocorrem e qual o racional econômico/negocial que o impugnante 
(assim como todo o mercado de concessão de crédito) utiliza para definir as ações 
cabíveis  de  serem  adotadas  em  face  de  cada  cliente  que  se  torna  inadimplente, 
informações  relevantes que,  por um erro do Sr. Auditor Fiscal,  não  foram  levadas 
em consideração no TVF;  

 

II  –  Análise  do  racional  econômico/negocial  adotado  pelo  impugnante  nas 
operações de crédito que deram origem às despesas glosadas pela fiscalização  

a)  Usualmente,  uma  operação  de  concessão  de  crédito  segue  as  seguintes 
etapas:  

· Busca  pelo  crédito  –  um  indivíduo  precisando  de  dinheiro  ou  de 
crédito para adquirir um bem se dirige ao estabelecimento de um dos 
parceiros ou correspondentes bancários do impugnante e solicita um 
empréstimo;  

 
· Análise e liberação do crédito – após uma análise de risco no 

oferecimento do crédito, o impugnante aprova ou não a concessão 
do empréstimo. Se aprovada a operação, o novo cliente recebe a 
quantia acordada ou o dinheiro é repassado à concessionária nas 
hipóteses de financiamento de veículos;  
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· Pagamento das parcelas – o cliente passa então a ter obrigação de 
pagar ao impugnante uma quantia determinada por mês. Caso tais 
valores sejam devidamente pagos o contrato de empréstimo se 
extingue;  

b) Ocorre que pelos maiores diversos motivos nem sempre o tomador do 
crédito consegue pagar a integralidade das parcelas acordadas no empréstimo, o 
que  leva  o  impugnante  a  cobrar  o  valor  que  não  foi  devidamente  quitado  de 
diferentes formas, por meio de medida judicial, cobrança extrajudicial realizada 
pela própria instituição financeira ou por empresa terceirizada especializada em 
cobrança;  

c)  Cada  cobrança  possui  um  custo,  bem  como  uma  operacionalização 
diferente. Ou  seja,  o valor  a  ser dispendido pelo  impugnante no envio  de uma 
carta simples pelo correio para o devedor, obviamente não será o mesmo que a 
inclusão e manutenção de um devedor na lista de um birô de crédito o qual por 
sua vez tampouco será igual ao custo de uma ação judicial;  

d)  Os  contratos  de  crédito  firmados  entre  o  impugnante  e  seus  clientes 
possuem  características  distintas,  isto  é,  valores,  garantias,  prazos,  taxas  e  até 
mesmo perfis de cada cliente;  

e) Não perdendo de vista que o impugnante sempre deve possuir em seus 
negócios um fim  lucrativo,  já se pode  inferir que a única maneira  lógica de se 
determinar os meios de cobrança a serem utilizados em uma operação de crédito 
é comparando o custo do primeiro com o possível retorno da segunda;  

f) Caso  isso  não  seja  feito,  existe um  risco  altíssimo de que  as despesas 
com as  tentativas  de cobrar  o devedor  superem eventual pagamento  da dívida, 
negócio em que se teria inevitavelmente um prejuízo e não um lucro;  

g) Se assim ocorresse, o impugnante, ao invés de obter lucro com as suas 
operações, estaria pagando para conceder crédito a terceiros;  

h) Deste modo, parece lógico que a um determinado contrato de empréstimo 
vencido  só  sejam  aplicados  os  meios  de  cobrança  que  fazem  sentido 
economicamente,  motivo  pelo  qual  enquanto  houver  meios  efetivos  e 
economicamente  viáveis  para  se  exigir  o  montante  da  dívida,  tais  perdas  serão 
consideradas como provisórias pelo impugnante;  

i)  Entretanto,  a  partir  do  momento  em  que  os  meios  de  cobrança 
economicamente  viáveis  se mostram  ineficazes  e  não  houver mais  expectativa  do 
impugnante  de  recuperar  um  parte  (por  meio  de  acordo  com  o  devedor)  ou  a 
integralidade do montante devido, aquilo que for considerado irrecuperável receberá 
o tratamento de uma perda efetiva;  

j) De fato, foi isso que ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do 
item 2 do TVF, uma vez que o impugnante mesmo tendo ajuizado medidas judiciais 
e mantido cobranças administrativas contra determinados clientes,  como se denota 
dos  próprios  quadros  elaborados  pela  fiscalização,  tais  procedimentos  não  se 
mostrou viável para a recuperação dos créditos anteriormente concedidos, bem como 
tais  procedimentos  apenas  oneravam  ainda  mais  as  perdas  suportadas  pelo 
impugnante no exercício de sua atividade operacional. Ainda, em diversos contratos 
sequer era razoável incorrer em despesas com cobranças judiciais ou extrajudiciais, 
já que tais medidas seriam indubitavelmente infrutíferas;  
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k)  O  mesmo  ocorreu  com  as  operações  de  crédito  vencidas  que  detinham 
veículos  automotores  dados  em  garantia,  despesas  que  foram  invariavelmente 
glosadas no item 3 do TVF. Deveras, a única diferença é que nesses casos parte do 
crédito pôde ser recuperado pelo impugnante com a alienação da garantia em leilão. 
Ou seja, não obstante o tomado do crédito não detinha qualquer condição financeira 
para honrar as parcelas vencidas, o que tornava a perda efetiva, já que qualquer ato 
de  cobrança  seria  ineficaz  e  oneroso,  parte  dessa  perda  foi  compensada  com  o 
resultado obtido na venda dos veículos;  

l)  Para  avaliar  até  que  ponto  seria  economicamente  viável  a  cobrança  do 
referido  valor  o  impugnante  examina  algumas  variáveis,  cujas  principais  são 
listadas a seguir:  

 
· Alternativas  de  meios  de  cobrança  e  seus  respectivos  custos  – 

cobrança  interna  via  telemarketing,  email,  SMS,  carta  e  pessoal; 
inclusão  em  cadastros  de  birôs  de  crédito;  negociação  extrajudicial; 
propositura de ação judicial;  

· Perda de valor no tempo de eventual garantia – nas operações que têm 
vinculadas a si uma garantia (como um veículo, por exemplo) deve­se 
considerar  que  quanto  mais  o  tempo  passa,  mais  o  bem  oferecido 
como  garantia  perde  um  percentual  de  seu  valor  de  mercado,  se 
desgasta e está exposto ao risco de ser perdido (no caso do automóvel 
em uma colisão ou furto, por exemplo);  

· Custos  para  a  retomada  e  alienação  da  garantia  –  caso  haja  uma 
garantia ainda devem ser computados os custos necessários para que 
esta  seja  retomada  e  alienada  (ainda  na  hipótese  do  veículo  tem­se, 
como  exemplo,  a  necessidade  de  um  guincho,  um  pátio  onde  o 
mesmo ficará até ser leiloado, gastos com o leilão, dispêndios com a 
documentação  necessária,  etc.),  na medida  em que  a  instituição  não 
tem  interesse  no  bem,  mas  sim  em  recuperar  ao  menos  parte  do 
montante emprestado;  

· Perfil do devedor – analisa­se ainda o perfil  do cliente que  tomou o 
empréstimo, neste exame não se considera apenas o tempo de atraso, 
mas o histórico de cada cliente  (passado), seu comportamento como 
tomador  do  empréstimo  no mercado  (presente)  e  sua  capacidade  de 
pagamento (futuro);  

 
k) Desta forma, se o devedor do contrato não possuir condições financeiras de 

arcar  com  as  parcelas  do  empréstimo,  e  os  custos  para  a  recuperação  desse 
empréstimo  superarem  o  valor  do  crédito,  é  certo  que  a  perda  será  definitiva  e 
deverá ser reconhecida fiscalmente pelo impugnante (hipótese das glosas listadas no 
item 2 do TVF), já que qualquer procedimento de cobrança seria frustrado;  

l) No entanto, há situações em que as operações de crédito estão vinculadas à 
aquisição de veículos (item 3 do TVF);  

m)  Nesse  cenário,  é  usual  e  normal  que  o  devedor  ofereça  a  entrega  do 
veículo ao impugnante como forma de liquidação da obrigação de pagar o montante 
(ex. de R$ 10.000,00);  
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n) Suponha­se que o impugnante ao fazer seu levantamento inicial  identifica 
que o preço obtido em leilão pelo automóvel seria de R$ 8.000,00;  

o)  Aprofundando  as  suas  análises  o  impugnante  verifica  que  o  cliente  em 
questão não quitou as dívidas que possui com outras  instituições  (passado),  já tem 
registros em serviços de proteção ao crédito referentes a outros contratos (presentes) 
e já está desempregado (futuro);  

p)  Com  as  informações  acima  o  impugnante  já  consegue  deduzir  que  a 
probabilidade de que receberá uma parcela do crédito é baixa e as chances de reaver 
o montante  integral são ainda mais  remotas, na medida em que este cliente já está 
em mora com outras instituições, não paga sequer uma parte da dívida que tem com 
o impugnante e não tem previsão de receber recursos;  

q) Assim, considerando­se que para a cobrança extrajudicial e administrativa 
se  consumiria  aproximadamente  R$  5.000,00  sem  qualquer  garantia  de  que  esses 
procedimentos acarretariam na recuperação de 100% da operação de crédito, é certo 
que eventual acordo deve ser considerado para impedir maiores perdas;  

r) Sem mencionar os  efeitos prejudiciais que podem decorrer das  cobranças 
judiciais ou extrajudiciais, tais como o fato de o cliente não querer entregar de boa 
vontade  o  automóvel  e  da  demora  em  se  conseguir  sua  apreensão,  pois,  nesta 
hipótese,  ainda  devem  ser  considerados  diversos  fatores  que  reduziriam  ou  até 
acabariam  com  a  possibilidade  do  impugnante  recuperar  uma  parte  da  dívida  em 
função  da  garantia,  como  por  exemplo,  a  depreciação  do  veículo,  a  possibilidade 
deste  ser  danificado  pelo  cliente,  o  risco  de  que  haja  uma  colisão,  do  veículo  ser 
furtado, entre outros;  

s) Diante de todos os dados acima se pode perceber que na comparação entre 
o montante integral a ser recuperado (no caso dos R$ 10.000,00), cuja probabilidade 
de se reaver é remota, com os custos de cobrança previstos (R$ 5.000,00), o valor a 
ser  recuperado  poderia  ser  inferior  àquele  que  se  obteria  apenas  com  o  leilão  do 
veículo  (R$  8.000,00),  motivo  pelo  qual  seriam  indiscutíveis  os  benefícios  da 
imediata execução da garantia, ou seja, a venda do bem em leilão, evitando­se, dessa 
forma,  o  agravamento  nos  prejuízos  incorridos  em  operações  já  consideradas 
deficitárias;  

t) Neste caso, estaria­se diante de uma perda efetiva na medida em que não 
haveria mais qualquer margem para cobrança da diferença;  

u)  É  diante  de  situações  como  a  exemplificada  acima  que  o  impugnante 
concede um desconto na dívida ou, em outras palavras,  reconhece um prejuízo no 
negócio,  reduzindo  ao  máximo  possível  o  resultado  negativo  e  o  risco  naquela 
operação, o que permite que ele possa canalizar a energia de sua equipe em outras 
operações que de fato possam ser lucrativas;  

v) Os valores gastos em cobrança são essencialmente tentativas de recuperar 
um  investimento  feito,  motivo  pelo  qual  seria  completamente  ilógico  que  o 
impugnante,  conseguindo  a  recuperação  no  montante  máximo  possível  de  um 
investimento,  fosse  obrigado  a  continuar  tendo  dispêndios  com  cobrança  sem 
qualquer perspectiva de retorno;  

w) Tampouco faria sentido que o impugnante fosse privado de dedução fiscal 
de perdas efetivas em operações de crédito, simplesmente porque adotou a melhor 
alternativa para o seu negócio;  
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x) O maior  interessado  em  que  os  contratos  de  operações  de  crédito  sejam 
mantidos  no  ativo  e  sejam  pagos  pelos  tomadores  dos  empréstimos  é  o  prórprio 
impugnante, na medida em que este é o meio pelo qual ele consegue seus lucros e 
por onde o mercado avalia a sua capacidade de gerar bons resultados no presente e 
no futuro;  

y)  O  reconhecimento  das  operações  de  crédito  como  perdas  efetivas  é 
imensamente  inferior  aos  benefícios  que  este  obteria  se  tais  operações  fossem 
quitadas normalmente;  

z)  Assim,  se  vê  forçado  a  reconhecer  que  esta  não  apresentará  o  retorno 
esperado inicialmente, por ser inviável a sua cobrança, ou que ao menos uma parcela 
do valor emprestado constitui uma perda efetiva, não caberia ao fisco questionar tal 
procedimento, ainda mais quando esta última não traz qualquer análise com relação 
ao  caso  concreto  e  nem  busca  fazer  tal  exame,  limitando­se  apenas  à  leitura 
superficial  de  demonstrativos  contábeis,  como  ocorreu  no  caso  em  apreço. 
Evidenciada  a  incoerência  do  entendimento  do  fisco  com  relação  às  perdas  com 
operações  de  crédito  estabelecidas  nos  itens  2  e  3  do  TVF,  deduzidas  pelo 
impugnante em 2010 e definida a sua verdadeira natureza (perdas efetivas e não 
provisórias),  passa­se  a  analisar  a  legislação  vigente  para  determinar  o 
tratamento fiscal adequado a tais valores;  

III  –  Da  inaplicabilidade  dos  requisitos  estabelecidos  pela  Lei  nº 
9.430/1996 – Da diferença entre perdas provisórias e perdas efetivas  

a)  O  primeiro  fato  que  comprova  que  a  disciplina  estabelecida  pelo 
dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias – e, portanto, 
não se aplica ao presente caso – é a exceção trazida no parágrafo 1º do seu inciso 
I,  o  qual  possibilita  o  registro  imediato  como  perda  para  aqueles  créditos  nos 
quais já tenha havido declaração de insolvência do devedor;  

b)  Com  efeito,  a  justificativa  para  a  possibilidade  de  dedução  imediata 
nessa hipótese é o fato de que a perda na qual já existe declaração de insolvência 
contra  o  devedor,  já  se  configurou  como  perda  efetiva,  não  remanescendo 
qualquer possibilidade de recebimento do direito creditório;  

c) Por outro lado, constata­se que, para as outras situações as quais ainda 
existe  possibilidade  de  recebimento  do  direito  creditório  após  seu  vencimento 
(perdas  provisórias),  o  citado  artigo  estabelece  meios  de  cobrança  a  serem 
comprovados  como  esgotados,  a  fim de  que  se  possa  realizar  o  registro  como 
perda pelo credor;  

d)  A  partir  do  momento  em  que  ocorreu  a  liquidação  da  operação  de 
crédito,  na  qual  foi  concedido  um  desconto  em  favor  do  devedor  para  que  a 
obrigação  fosse  cumprida,  é  impossível  exigir  que  o  impugnante  mantenha  a 
cobrança administrativa sobre esse mesmo devedor;  

e) Esse é o mesmo entendimento expresso no CARF;  

f)  Resta,  portanto,  evidente  que  as  prescrições  estabelecidas  na  Lei  nº 
9.430/1996  não  são  aplicáveis  aos  descontos  concedidos  para  a  liquidação  de 
operações  de  crédito,  cuja  dedutibilidade  se  dá  nos  termos  do  artigo  299  do 
RIR/1999;  
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g)  Esse  entendimento  é  aplicável  tanto  para  as  despesas  com  os  contratos 
relacionados no item 2 do TVF (Perdas em Operações de Crédito), já que os valores 
devidos pelos tomadores de crédito jamais serão recuperados, sendo, portanto, uma 
perda efetiva e definitivamente incorrida, como para as despesas descritas no item 3 
do TVF oriundas de liquidações definitivas de contratos de empréstimos por meio da 
venda da garantia;  

h) Portanto, não pode esta Delegacia de Julgamento admitir o entendimento 
exarado  pelo  fisco  no  TVF  no  sentido  de  que  se  aplicam  ao  presente  caso  os 
requisitos exigidos na Lei nº 9.430/1996 para a dedutibilidade das perdas definitivas 
nas operações de crédito, devendo determinar o cancelamento dos autos de infração 
ora combatidos;  

IV – Das Perdas Reconhecidas e da Aplicação do Artigo 299 do RIR/1999  

a)  As  práticas  referentes  à  concessão  de  descontos  para  recebimento  de 
dívidas  vencidas  ou  impossibilidade  de  cobrança  do  crédito  concedido  estão 
intimamente  ligadas  ao  objeto  social  do  impugnante, motivo  pelo  qual  os  valores 
decorrentes  do  deságio  e  perdas  sofridas  nessas  operações  constituem  despesas 
operacionais, dedutíveis nos termos dos artigos 299 do RIR/1999;  

b)  Saliente­se  que  em  nenhum  momento  a  fiscalização  se  preocupou  em 
verificar se as despesas glosasdas estavam relacionadas com a manutenção da fonte 
produtora do impugnante e sequer questionou a natureza específica de cada despesa 
sob o ponto de vista de sua gerência negocial;  

c)  Ademais,  não  houve  descaracterização  por  parte  do  Fisco  acerca  da 
necessidade,  normalidade  e  usualidade  das  despesas  deduzidas  pelo  impugnante 
referentes  aos  descontos  concedidos  em  operações  de  crédito,  mas,  no  máximo, 
mera presunção no tocante às perdas decorrentes de alienação de veículos retomatos 
(item 3 do TVF), a qual não veio acompanhada de qualquer justificativa;  

d)  Questiona:  o  fisco  analisou  a  atividade  de  concessão  de  crédito  e 
financiamento  ou  a  forma  de  administração  das  respectivas  carteiras  para  afirmar 
que  estes  descontos  concedidos  representariam  mera  liberalidade?;  Fez  a 
fiscalização uma análise da perfomance das operações de crédito quitadas por meio 
dos  descontos  concedidos  para  concluir  que  as  perdas  incorridas  não  seriam 
necessárias,  usuais  e  normais  na  atividade  da  impugnante? Entende  a  interessada 
que ambas as respostas são negativas;  

e) Mesmo  no  caso  das  despesas  listadas  no  item  2  do  TVF  o  fisco  não 
verificou se o  impugnante  teria condições de  recuperar as perdas deduzidas da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais 
valores  não  se  enquadravam  em  perdas  definitivas,  sujeitas  ao  artigo  299  do 
RIR/1999;  

f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas 
pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à 
operacionalização  da  atividade  central  do  impugnante,  motivo  pelo  qual  são 
necessárias,  usuais  e  normais,  ou  seja,  são  plenamente  dedutíveis  para  fins  de 
apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL;  

g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como 
despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações 
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de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 
299 do RIR/1999;  

V – Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação 
de veículos retomados  

a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o “devedor 
pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento 
da dívida, após o vencimento desta”;  

b)  Insta  destacar  também  que  o  artigo  66  da  Lei  nº  4.728/1965  foi 
integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do 
seu  conteúdo  na  página  54  do  TVF  é  completamente  inócua  para  o  presente 
caso;  

c)  Ademais,  no  que  tange  à  alienação  fiduciária,  vale  destacar  que  a 
exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo 
fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em 
virtude  da  dificuldade  encontrada  pelos  credores  fiduciários  de  concretizar  a 
venda do bem, após a sua retomada;  

d) A exposição de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das 
perdas sofridas pelo impugnante  

Entende a interessada que ambas as respostas são negativas;  

e) Mesmo  no  caso  das  despesas  listadas  no  item  2  do  TVF  o  fisco  não 
verificou se o  impugnante  teria condições de  recuperar as perdas deduzidas da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais 
valores  não  se  enquadravam  em  perdas  definitivas,  sujeitas  ao  artigo  299  do 
RIR/1999;  

f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas 
pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à 
operacionalização  da  atividade  central  do  impugnante,  motivo  pelo  qual  são 
necessárias,  usuais  e  normais,  ou  seja,  são  plenamente  dedutíveis  para  fins  de 
apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL;  

g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como 
despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações 
de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 
299 do RIR/1999;  

V – Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação 
de veículos retomados  

a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o “devedor 
pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento 
da dívida, após o vencimento desta”;  

b)  Insta  destacar  também  que  o  artigo  66  da  Lei  nº  4.728/1965  foi 
integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do 
seu  conteúdo  na  página  54  do  TVF  é  completamente  inócua  para  o  presente 
caso;  
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c)  Ademais,  no  que  tange  à  alienação  fiduciária,  vale  destacar  que  a 
exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo 
fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em 
virtude  da  dificuldade  encontrada  pelos  credores  fiduciários  de  concretizar  a 
venda do bem, após a sua retomada;  

d)  A  exposição  de  motivos  corrobora  os  argumentos  de  dedutibilidade  das 
perdas sofridas pelo impugnante  

na  alienação  de  veículos,  haja  vista  que  tais  bens  perdem  o  valor  de  forma 
célere, bem como a sua rápida venda implica na liquidação da dívida do tomador do 
empréstimo;  

e) Para  se  evitar maiores prejuízos o  impugnante aceitou o bem do devedor 
como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu na 
venda  de  tal  bem  valor  suficiente  para  quitar  integralmente  o  montante  devido, 
devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida como uma 
perda  efetiva  e,  conseqüentemente,  dedutível  para  fins  fiscais,  motivo  pelo  qual 
deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto;  

VI – Da impossibilidade de se glosar as deduções com perdas em operações 
de crédito e na alienação de veículos  retomados mesmo aplicando­se os  requisitos 
previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996  

a) É certo que as perdas nas operações de crédito e na alienação de veículos 
são  dedutíveis  mesmo  se  sujeitas  às  condições  previstas  no  artigo  9º  da  Lei  nº 
9.430/1996;  

 

VI.1 – Das perdas na alienação de veículos automotores retomados  

a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de 
automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso III do § 
1º do  artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual  se admite  a dedução de perdas  com 
operações  de  crédito  desde  que  “mantidos  os  procedimentos  judiciais  para  o  seu 
recebimento ou o arresto das garantias”;  

b)  Desta  forma,  inconstestável  a  dedutibilidade  das  perdas  efetivas  e 
incorridas pelo  impugnante nas operações de crédito em que se  firmou um acordo 
com  o  devedor  para  viabilizar  a  sua  retomada  mesmo  que  não  se  entenda  pela 
aplicação do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que  tal  situação  também cumpre a 
exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996;  

 

VII – Das perdas em operações de crédito  

a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam 
dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da 
Lei  nº 9.430/1996,  passa­se  a na alienação  de veículos,  haja  vista que  tais  bens 
perdem  o  valor  de  forma  célere,  bem  como  a  sua  rápida  venda  implica  na 
liquidação da dívida do tomador do empréstimo;  

e) Para se evitar maiores prejuízos o impugnante aceitou o bem do devedor 
como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu 
na  venda  de  tal  bem  valor  suficiente  para  quitar  integralmente  o  montante 
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devido, devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida 
como uma perda efetiva e, conseqüentemente, dedutível para fins fiscais, motivo 
pelo qual deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto;  

VI  –  Da  impossibilidade  de  se  glosar  as  deduções  com  perdas  em 
operações de crédito e na alienação de veículos retomados mesmo aplicando­se 
os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996  

a)  É  certo  que  as  perdas  nas  operações  de  crédito  e  na  alienação  de 
veículos são dedutíveis mesmo se sujeitas às condições previstas no artigo 9º da 
Lei nº 9.430/1996;  

VI.1 – Das perdas na alienação de veículos automotores retomados  

a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda 
de automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso 
III  do § 1º do  artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual  se  admite a dedução de 
perdas  com  operações  de  crédito  desde  que  “mantidos  os  procedimentos 
judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias”;  

b)  Desta  forma,  inconstestável  a  dedutibilidade  das  perdas  efetivas  e 
incorridas  pelo  impugnante  nas  operações  de  crédito  em  que  se  firmou  um 
acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que não se entenda 
pela  aplicação  do  artigo  299  do  RIR/1999,  uma  vez  que  tal  situação  também 
cumpre a exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996;  

VII – Das perdas em operações de crédito  

a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam 
dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da 
Lei  nº  9.430/1996,  passa­se  a  evidenciar  que  tal  entendimento  também  deve  ser 
adotada para as despesas com operações de crédito deduzidas pelo impugnante no 
ano de 2010, o que não foi observado pelo fisco;  

VII.1  –  Da  suposta  não  apresentação  de  informações  acerca  da  cobrança 
judicial ou cuja cobrança judicial não estaria ativa em 31/12/2010  

a) De acordo com o fisco no TVF que acompanhou os autos de infração ora 
combatidos, o impugnante não teria apresentado, com relação a perdas em algumas 
operações  de  crédito  com  garantia  cujo  valor  era  superior  a  R$  30.000,00,  a 
comprovação da existência de cobrança judicial ou que estas não estariam ativas até 
31/12/2010;  

b) Contudo, tal alegação não merece prosperar, na medida em que, conforme 
comprovam, por exemplo, os extratos obtidos nos sítios eletrônicos dos Tribunais de 
Justiça  anexados  a  esta  impugnação,  que  trazem  o  status  de  ações  que  estão 
vinculadas aos contratos listados na tabela abaixo, o impugnante iniciou e manteve 
os procedimentos judiciais para o recebimento dos créditos fiscalizados nestes autos. 
Confira­se:  
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c) Frise­se  que  no  tocante  às  cobranças  judiciais  desconsideradas  pelo  fisco 

por não estarem supostamente ativas em 31/12/2010, estas  foram julgadas extintas 
sem resolução do mérito nos termos do art. 267 do CPC, o que não significa que o 
impugnante não continou buscando a recuperação do valor devido, como entendeu 
equivocadamente a fiscalização;  

d)  De  fato,  o  desfecho  ocorre  quando  o  impugnante  não  consegue  a 
recuperação  de  um  bem  dado  em  garantia  ou  do  montante  devido,  mesmo  após 
empreender  todos  os  esforços,  por  constatar  que  não  possui  nenhuma  forma  de 
compelir  o  devedor  ao  pagamento  da  dívida,  na medida  em  que  foram  esgotadas 
todas as vias possíveis de cobrança sem a localização de bens que possam responder 
pela dívida assumida pelo tomador do crédito;  

e)  Ou  seja,  a medida  judicial  se mostra  frustrada  e  acaba  apenas  onerando 
ainda mais a perda suportada pelo impugnante;  

f) Com efeito, a partir da edição da Lei nº 11.419/2006, que regulamentou a 
informatização do processo judicial, o legislador ordinário reconheceu o uso de meio 
eletrônicoi na tramitação de processos judiciais, conferindo validade a informações 
eletrônicas extraídas de sites oficiais;  

g) Assim, diante do disposto na Lei nº 11.419/2006 e da decisão emanada pelo 
STJ,  deve  ser  reconhecida  a  força  probante  dos  extratos  obtidos  nos  sites  dos 
tribunais,  os  quais  evidenciam  o  ajuizamento  e  manutenção  dos  procedimentos 
judiciais de cobrança por parte do impugnante;  

VIII – Dedutibilidade dos contratos cedidos a terceiros  
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a) O Fisco não observou ainda que outros impactos relacionados a perdas com 
operações de crédito seriam passíveis de redução da base tributável do período, fato 
que afastou o trabalho fiscal da necessária verdade material;  

b) Atualmente, o impugnante é represntado por uma administração diversa da 
que geriu a empresa até outubro de 2010;  

c) Ocorre que, o impugnante constatou, ao rever a contabilidade e os arquivos 
referentes  à  época  da  gestão  do  antigo  acionista  controlador,  a  existência  de  um 
montante  de R$  83.841.151,71  de  despesas  com  cessões  de  crédito,  os  quais  não 
foram deduzidos do Lucro Real de da base de cálculo da CSLL;  

d)  De  fato,  em  30/03/2010  o  impugnante  celebrou  contrato  de  cessão  de 
crédito, sem coobrigação, com a empresa Proqnet Contact Centre Ltda., no valor de 
R$ 90.327.067,21, com preço de cessão ajustado em R$ 4.335.699,23;  

e)  Nesse  sentido,  constata­se  que  o  valor  de  R$  90.327.067,21  é  composto 
pelo  reconhecimento  da  perda  com  cessão  de  créditos,  tendo  caráter  de  despesa 
efetiva,  já que o contrato de cessão continha cláusula prevendo que a cessão seria 
definitiva  e  irretratável,  bem  como  que  o  cessionário  (Proqnet)  assumiria 
integralmente a titularidade dos créditos;  

f)  Logo,  como  da  perda  efetiva  pela  cessão  de  créditos  no montante  de R$ 
90.327.067,21 já havia sido deduzido a quantia de R$ 6.485.915,50, conclui­se que 
ainda restou um saldo de despesa no importe de R$ 83.841.151,71 que deveria  ter 
sido reconhecido no ano de 2010;  

g)  Deste  modo,  considerando­se  que  o  impugnante  já  vinha  adicionando  o 
saldo da despesa de provisão para perda no  recebimento de créditos,  no momento 
em  que  houve  a  cessão  definitiva  de  tais  valores,  concretizou­se  o  direito  do 
impugnante de  excluir  essa despesa das bases do  IRPJ  e da CSLL, nos  termos do 
artigo 299 do RIR/1999;  

h) Assim, considerando­se que o impugnante apresentou prova inequívoca da 
existência de cessões de crédito a terceiros, bem como dos valores nelas envolvidos, 
pode­se concluir que a despesa de R$ 83.841.151,71 decorrente da referida cessão, é 
plenamente dedutível nos termos do artigo 299 do RIR/1999;  

i)  Por  fim,  nem  se  alegue  que  não  caberia  ao  fisco  o  reconhecimento  da 
exclusão do valor de R$ 83.841.151,71. Isso porque este tem como função apurar a 
base fiscal correta,  isto é, a verdade material e não simplesmente exigir os valores 
que convém a si ou à União;  

j) Deste modo, conclui­se que toda a glosa relacionada ao PDD no montante 
total de R$ 27.855.105,67, não se sustenta pela existência de despesas efetivas e não 
reconhecidas em operações de crédito no valor total de R$ 83.841.151,71, a qual é 
suficiente para suportar toda a glosa indevidamente realizada pela Autoridade Fiscal, 
razão  pela  qual  se  requer  o  seu  reconhecimento  pela  Turma  Julgadora,  com  o 
consequente cancelamento integral dos autos de infração;  

IX  –  Da  suposta  não  apresentação  de  informações  acerca  de  cobrança 
administrativa ou cuja cobrança administrativa não estaria ativa em 31/12/2010  

a)  O  impugnante  manteve  sim  a  cobrança  administrativa  das  operações  de 
crédito  fiscalizadas,  conforme  comprovam  as  telas  sistêmicas  anexadas  a  título 
exemplificativo na peça de impugnação;  
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b) Resta evidente, que, ao contrário do alegado pelo Fisco, o impugnante 
manteve  sim  a  cobrança  administrativa das  operações  de  crédito  sem garantia, 
cujos valores estão entre R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00;  

c)  Portanto,  considerando­se  todo  o  exposto  neste  tópico,  os  documentos 
acostados  nesta  peça  impugnatória,  requer­se  que  esta  DRJ  reconheça  a 
dedutibilidade  das  perdas  e  determine  o  cancelamento  integral  das  autuações  ora 
atacadas;  
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X – Da não observância do Sr. Agente Fiscal de todas as despesas dedutíveis 
com operações de crédito – Valores já oferecidos à tributação  

a) O  impugnante,  por  ser  uma  instituição  financeira,  está  sujeito  às  normas 
veiculadas pelo Banco Central do Brasil  (BACEN), a qual determina por meio do 
art. 6º da Resolução nº 2.682, que, em regra, as operações de créditos com mais de 
180 dias de atraso devem ser objeto de provisão de créditos de liquidação duvidosa 
no montante de 100% do valor do crédito;  

b) Adicionalmente,  impõe o  artigo 7º da  referida Resolução que  a operação 
que permanece classificada com o nível de risco H por mais de 180 dias, deve ser 
transferida para a conta de compensação com o correspondente débito em provisão;  

c) Constata­se então que o impugnante deve baixar contabilmente os créditos 
integrantes de seu ativo, que estejam com atraso superior a 12 meses (ou 360 dias), 
normalmente, algum tempo antes destes terem reflexos fiscais, na medida em que o 
BACEN  exige,  para  fins  contábeis/societários,  critérios  diferentes  para  o 
reconhecimento de tais perdas nas demonstrações financeiras;  

d)  Tais  baixas  contábeis,  realizadas  nos  termos  das  orientações  dadas  pelo 
BACEN,  apesar  de  afetarem  os  resultados  da  impugnante,  geralmente  não  são 
dedutíveis  do  Lucro  Real  e  da  Base  de  Cálculo  da CSLL,  pois  ainda  constituem 
perdas  provisórias  para  fins  fiscais,  que  não  atendem  aos  critérios  da  Lei  nº 
9.430/1996;  

e) Contudo, com o passar do tempo, é possível que parte dos valores baixados 
seja objeto de recuperação (i) seja por meio de um acordo firmado com o devedor ou 
(ii) seja por meio de medida judicial;  

f)  A  partir  desse  momento,  esses  valores  voltam  a  ser  registrados 
contabilmente no ativo da impugnante, em contrapartida a uma conta de receita de 
recuperação de créditos, razão pela qual os seus efeitos passam a ser de observação 
obrigatória pelas Autoridades Fiscais;  

g)  Entretanto,  o  fisco,  ao  lavrar  os  autos  de  infração,  não  se  atentou  à 
necessidade de se excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$ 
32.036.239,25, o qual, por um lapso, também não foi excluído pelo impugnante 
no ano de 2010;  

h)  A  impugnante  obteve  sucesso  na  recuperação  de  R$  88.101.885,84, 
lançados em contrapartida de receita na conta “Recuperação Créditos Baixados 
como Prejuízo”, provenientes de operações de crédito já baixadas contabilmente 
por  força  da  Resolução BACEN  nº  2682,  dos  quais  R$  32.036.239,25  jamais 
foram considerados dedutíveis pelos créditos da Lei nº 9.430/1996;  

i)  Tal  valor,  portanto,  representa  uma  receita  contábil  sem  reflexo  na 
composição das bases de cálculo do  IRPJ e da CSLL,  já que  tal valor  já havia 
sido adicionado anteriormente ao momento da baixa contábil do ativo;  

j)  Esse  montante,  de  R$  32.036.239,25,  no  momento  anterior,  quando 
reconhecido  como  despesa  com  perda  de  créditos  na  liquidação  duvidos,  não 
tiveram sua dedução fiscal, vale dizer, “foram tributados”. Nesse sentido, não há 
que  se  falar  em  nova  incidência  tributária  no  momento  de  sua  respectiva 
recuperação, sob pena de majoração indevida das bases de IRPJ e da CSLL;  
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k) Deveria o fisco ter ajustado as bases de cálculo autuadas para excluir o 
montante de R$ 32.036.239,25 do Lucro Real e da Base Negativa da CSLL, por 
configurar enriquecimento sem causa da União, visto que tal valor foi tributado 
em períodos anteriores;  

XI  –  Da Mera  Antecipação  de  Despesas  das  Perdas  com  Operações  de 
Crédito  

a) Mesmo que se entenda que o  impugnante não poderia  ter deduzido as 
despesas  com  operação  de  crédito  ora  examinadas  no  ano  de  2010,  o  que  se 
admite  a  título  de  argumento,  verifica­se  que  de  acordo  com  a  legislação  em 
vigência, tais despesas poderiam sim ser deduzidas posteriormente;  

b) Se acreditava o fisco que eventos podem ter ocorrido de forma a afastar a 
hipótese de antecipação de despesas, deveria ter seguido o que detemina o Princípio 
da  Verdade  Material,  ao  qual  está  sujeito  a  Administração  Pública,  buscando 
averiguar se efetivamente os eventos em questão ocorreram;  

c) A Autoridade Fiscal possuía todos os poderes necessários para averiguar a 
verdade  material  com  relação  a  esta  questão  no  decorrer  do  procedimento  fiscal, 
uma vez que  já ocorreram mais de  cinco anos  entre os vencimentos dos  contratos 
analisados  e o momento  em que  foram  lavrados os autos de  infração,  tempo mais 
que suficiente para se verificarem se ocorreram ou não tais “eventos”;  

d)  Assim,  não  merece  ser  levada  em  consideração  as  alegações  do  Fisco 
acima  reproduzidas,  na  medida  em  que  estão  pautadas  apenas  em  presunções, 
ferindo o Princípio da Verdade Material;  

e) Se o Fisco sustenta, equivocadamente, que o impugnante estaria sujeito ao 
disposto  no  art.  9º  da  Lei  nº  9.430/1996  e  que  não  teria  cumprido  parte  dos 
requisitos lá exigidos para tornar as perdas com operações de crédito dedutíveis para 
fins  fiscais e só  trouxe meras presunções para afastar a hipótese de antecipação de 
despesas,  deveria  ao  menos  ter  reconhecido  que  as  perdas  com  as  operações  de 
crédito  poderiam  ser  deduzidas  independente  do  cumprimento  dos  referidos 
requisitos, a partir do quinto ano do vencimento, tal qual dispõe o artigo 10, § 4º da 
Lei nº 9.430/1996;  

f) Nessa situação, caberia ao Fisco recompor os resultados tributáveis de todo 
o período, adicionando as despesas nos exercícios tidos como errôneos e deduzindo­
se daqueles considerados corretos, o que, como se verifica não foi feito no presente 
caso (artigo 247, § 2º do RIR/1999);  

g) Dessa  forma,  somente poderia  ser  cobrada do  impugnante  a diferença de 
imposto a recolher nesses períodos, pelo valor líquido e, por esse motivo, o valor a 
recolher  nesse  ano  seria  inferior  ao  valor  efetivamente  recolhido  pelo  impugnante 
(artigo 273 do RIR/1999);  

h)  O  posicionamento  apontado  acima,  inclusive,  está  em  linha  com  o 
conteúdo do PN COSIT 02/1996;  

i) Logo, ainda que se considere que o Impugnante não teria cumprido, no ano­
base de 2010, os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 para tornar 
dedutíveis  as  perdas  com  operações  de  crédito,  há  que  se  reconhecer  que  essa 
parcela  seria  dedutível  nos  anos  seguintes  quando  este  completarem  5  anos  do 
vencimento do crédito sem que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor;  
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j)  Sendo  assim,  a  Autoridade  Fiscal  teria  o  dever  de  recompor  os  lucros 
tributáveis,  considerando  os  efeitos  da  postergação  do  pagamento,  sob  pena  de 
nulidade do lançamento, em razão do critério jurídico adotado (erro material);  

XII – Ad argumentandum: Da Ausência de Previsão Legal para a Adição, à 
Base de Cálculo da CSLL, de Despesa Considerada Indedutível  

a)  Com  efeito,  muito  embora  a  CSLL  seja,  assim  como  o  IRPJ,  tributo 
incidente  sobre  o  lucro  dos  contribuintes,  certo  é  que  para  ela  existem  normas 
específicas  que  tratam  das  adições  e  exclusões  ao  lucro  líquido  para  fins  de 
determinação  de  sua  base  de  cálculo,  as  quais,  nem  sempre,  são  as  mesmas 
aplicáveis ao IRPJ;  

b) De acordo com a Lei nº 7689/1988, a única adição permitida ao resultado 
do  exercício  para  fins  de  apuração  da  base  de  cálculo  da  CSLL  está  prevista  na 
alínea 4: “adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de 
patrimônio líquido”;  

c) Não há, portanto, previsão legal para a adição ao lucro líquido de qualquer 
despesa  considerada  indedutível,  tal  como  a  despesa  operacional  que  foi 
indevidamente glosada pelo Fisco;  

XIII – Da Dedutibilidade das Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste  

a)  O  Fisco  glosou  ainda  as  despesas  deduzidas  com  comissões  pagas  pela 
impugnante  a  seus  parceiros,  reconhecidas  por  meio  do  ajuste  contábil  feita  em 
novembro  de  2010,  na medida  em  que,  segundo  sua  interpretação,  o  impugnante 
teria  adotado  um  procedimento  incorreto  ao  contabilizar  a  contrapartida  de  tais 
ajustes no seu resultado e não no PL, cujo lançamento, em tesem não traria impactos 
fiscais;  

b)  A  conclusão  errônea  trazida  pelo  Fisco  foi  embasada  praticamente  nos 
mesmos  argumentos  equivocados  que  fundamentaram  a  lavratura  dos  autos  de 
infração que originaram o Processo Administrativo nº 16327.721631/2013­46, que 
atualmente aguarda julgamento no CARF;  

XIV – Dos Fatos que Culminaram nos Ajustes Fiscais Glosados pelo Fisco  

a) Inicialmente, importa contextualizar que o impugnante estava sob a gestão 
do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos);  

b) Após a descoberta das inconsistências contábeis por meio da  inspeção do 
Banco  Central  do  Brasil,  houve  a  reunúncia  do  Conselho  de  Administração  e 
destituição dos Diretores (antigos Administradores);  

c)  Diante  deste  fato,  uma  administração  transitória,  eleita  pelo  antigo 
controlador (Grupo Silvio Santos) em conjunto com a CAIXAPA, assumiu a gestão 
da  instituição  em  09/11/2010,  primordialmente,  para  zelar  pelos  interesses  dos 
clientes, depositantes, fornecedores e demais acionistas;  

d)  Posteriormente,  em  31/01/2011,  o  Banco  BTG  Pactual  formalizou  a 
compra da participação do Impugnante detida pelo Grupo Silvio Santos, sendo eleita 
nova  diretoria  em maio  de  2011  pelos  atuais  controladores  da  companhia  BTG  e 
CAIXAPAR;  
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e)  Assim,  os  períodos  de  gestão  do  impugnante  podem  ser  resumidos  da 
seguinte forma: (i) antiga administração; (ii) administração de transição; e (iii) nova 
administração;  

XV  –  Demonstração  da  Efetiva  Existência  dos  Eventos  Econômicos  que 
Geraram  o  Reconhecimento  da  Perda  com  Comissão,  a  Qual  não  Decorreu  de 
Fraude/Desfalque Financeiro  

a) A  despesa  incorrida  é  de  natureza  operacional;  é  preciso  que  fique  claro 
que  a  inconsistência  contábil  verificada  no  Impugnante,  que  dentre  outras  perdas 
compreende  a  despesa  com  comissão  indevidamente  glosada  pelo  Fisco,  ocorreu 
pela  “ocultação”  dos  prejuízos,  geração  de  “ativos  inexistentes”  e  “passivos  não 
reconhecidos”,  nas  suas  demonstrações  contábeis,  gerando  três  efeitos  nefastos  à 
instituição:  (i) a  tributação  indevida da receita em excesso, na verdade inexistente; 
(ii)  a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e  (iii) o 
desequilíbrio  do  patrimônio  líquido  da  instituição  pelo  não  reconhecimento  de 
prejuízos acumulados;  

b) Destaca­se que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda por meio da 
referida  ocultação,  uma  vez  que  a  declaração  de  lucros,  ao  invés  do 
reconhecimento  de  prejuízos,  implicou  no  recolhimento  de  tributos  sobre  tais 
resultados,  quando  na  verdade  não  havia  sequer  bases  positivas  a  serem 
oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis;  

c) O  intuito da nova administração, após a constatação das omissões,  foi 
restabelecer  a  realidade  contábil  e  fiscal  da  instituição,  realidade  esta  que  foi 
iniciada  desde  a  implementação  da  Administração  Transitória,  de  modo  a 
resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e 
acionistas  do  Banco,  buscando,  inclusive,  a  higidez  de  suas  demonstrações 
fiscais;  

d)  Portanto,  pela  conjuntura  dos  procedimentos  que  envolveram  o 
reconhecimento  dos  prejuízos  efetivamente  suportados  pela  impugnante  e 
omitidos  pela Antiga Administração, o  Fisco  não poderia  se  opor  aos  reflexos 
fiscais  decorrentes  dos  ajustes  no  ano­calendário  de  2010,  tais  como  o 
reconhecimento  das  despesas  de  comissão  que  eram  ocultadas  pela  antiga 
administração;  

XVI – Procedimentos Correspondentes ao “Aporte” Realizado pelo Antigo 
Acionista  Controlador  e  Natureza  Jurídica  do  “Débito  a  Conta  de  Acionista” 
como  Equivalente  a  um  Aporte  de  Capital”  –  Parecer  Normativo  RFB  nº 
04/1981 – Inexistência de “Recuperação de Despesas”  

a) Tal aporte era necessário para a continuidade das operações realizadas 
pela  instituição  financeira,  por  si  só  denota  a  existência  de  prejuízos/despesas 
indevidamente  ocultados,  o  que  torna  indispensável  o  reconhecimento  das 
implicações tributárias desse ato;  

b) Os aportes ocorreram em 2 etapas: a primeira em novembro de 2010 no 
valor de 2 milhões e 500 mil reais e a segunda em janeiro de 2011 no valor de 1 
milhão e 300 mil reais, decorrentes de razões idênticas ocorridas em momentos 
distintos, qual seja, a descoberta de inconsistências contábeis que importaram na 
omissão dos prejuízos nas Demonstrações Financeiras do  Impugante na ordem 
de 4 bilhões e 300 milhões de reais;  
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c)  Tais  recursos  foram  captados  junto  ao  Fundo  Garantidor  de  Créditos 
(FGC)  e  integralmente  garantidos  com  o  patrimônio  do  antigo  controlador  do 
Impugnante, fato amplamente divulgado na imprensa à época dos fatos, uma vez 
que todo o patrimônio do Grupo do antigo controlador foi disponibilizado para 
recuperar a instituição financeira;  

d) Assim, os aportes realizados foram registrados na conta patrimonial de 
“depósito de acionista” pela necessidade da imediata  recomposição patrimonial 
da instituição financeira;  

e) Ocorre que, ao fiscalizar os aportes realizados pelo Antigo Controlador 
do  Impugnante,  o  Fisco  entendeu  equivocadamente  que  tal  aporte  de  recursos 
teve o efeito equivalente a uma “recuperação de despesas”;  

f)  O  aporte  realizado  pelo  acionista  controlador  é,  na  realidade, 
extremamente similar a um legítimo aumento de capital;  

g)  Deveras,  não  obstante  o  aporte  realizado  no  Impugnante  não  seja 
revestido das  formalidades  legais de um aumento de  capital,  é  inegável que se 
considerando  a  essência  dos  atos  praticados  para  a manutenção  do  patrimônio 
líquido  da  instituição, esse  ativo  em muito  se  assemelha  a  figura vinculada ao 
próprio aumento do capital social;  

h) Isso porque, assim como o ingresso de recursos na entidade, quando da 
integralização do capital social, estes recursos nada mais são que um crédito do 
acionista para com a entidade;  

i)  De  fato,  na  forma  como  os  aportes  foram  contabilizados  e  a  sua 
incorporação ao patrimônio líquido, cumpriu o seu papel de reforço patrimonial 
viabilizando o desenvolvimento do objeto social do Impugnante;  

j) Essa similitude do aporte a um efetivo aumento de capital se evidencia pelo 
conteúdo  do  próprio  “Fato  Relevante”  de  09/11/2010  que  deixa  claro  o 
“compromisso  do  controlador  com  a  higidez  da  instituição,  sua  responsabilidade 
com o mercado  e  com a  preservação  dos  interesses de  seus  clientes,  depositantes, 
fornecedores e colaboradores, além de preservar a integridade da atual participação 
dos demais acionistas”;  

k) Destaca­se que os aportes realizados foram registrados na contabilidade do 
impugnante em conta patrimonial de depósito de acionista, haja vista a necessidade 
de reconhecimento do citado aporte no patrimônio líquido, sob pena de não surtir o 
efeito  exigido  pelo  BACEN,  qual  seja,  a  imediata  recomposição  patrimonial  da 
instituição financeira;  

l)  Com  efeito,  dentra  as  características  do  aporte  que  determinaram  o  seu 
registro  em conta patrimonial  do  impugnante,  cite­se  a “inexigibilidade  imediata”. 
Isto  porque,  se  os  recursos  não  fossem  aportados  com  natureza  de  “depósito  de 
acionista  (conta  de  “patrimônio  líqudo”),  o  registro  de  tal  aporte  no  âmbito  da 
controlada ocorreria em conta de “passivo”, o que, frise­se, não atingiria a finalidade 
almejada para a regularização das inconsistências apuradas;  

m) O objetivo do acionista controlador não  foi o de  simplesmente  transferir 
recursos  a  qualquer  título  ao  impugnante.  Ao  contário,  de  acordo  com  o  trecho 
acima transcrito, o que se buscou foi reforçar a estrutura patrimonial da instituição 
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de  modo  a  permitir  que  esta,  sanando  seus  prejuízos,  pudesse  se  reerguer  e, 
naturalmente, retornar os recursos ao acionista controlador;  

n)  Sendo  assim,  muito  embora  o  aporte  em  questão  não  se  revista  das 
formalidades e especificidades de um “aumento de capital”, não se pode ignorar que, 
sob  o ponto  de  vista  econômico  e  da própria  operação  em  si,  este  se  assemelha  à 
figura  do  próprio  aumento  do  capital  social,  considerando­se  a  essência  dos  atos 
praticados;  

o) No caso em exame o antigo acionista controlador, ao concretizar o aporte 
de  recursos  no  Impugnante  e  publicar  o  já mencionado  “Fato  Relevante”,  deixou 
claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que 
fez foi valer­se do instituto  legal do “depósito de acionista” para conferir aos seus 
recursos  aportados  o  mesmo  efeito  que  se  esperaria  de  um  formal  aumento  de 
capital;  

XVII – Aporte do Antigo Controlador para Recompor o Patrimônio Líquido 
não Afeta o Reconhecimento das Perdas pelo Impugnante – Princípio da Entidade  

a) O Fisco feriu ainda o Princípio da Entidade, ao consignar que os “Novos 
Acionistas”  não  poderiam  se  apropriar  das  perdas  decorrentes  das  inconsistências 
contábeis, uma vez que referidos valores foram saneados pelo “Antigo Controlador”;  

b) Neste aspecto, constata­se que o Fisco na alegação acima transcrita não se 
atentou ao fato de que o aporte realizado pelo Antigo Acionista é equiparado a um 
efetivo “aumento de capital”, uma vez que o seu intuito foi reforçar o patrimônio e a 
liquidez operacional do Impugnante, como ficou amplamente demonstrado no tópico 
anterior;  

c) O fato de os  recursos  terem origem no FGC não altera  essa equiparação, 
conforme mencionado anteriormente, já que os recursos foram obtidos por meio de 
empréstimo  e  deveriam  necessariamente  ser  aplicados  no  impugnante  para 
reequilíbrio  de  seu  patrimônio,  sob  pena  de  comprometimento  de  todo  o  sistema 
bancário  do  país,  dado  o  risco  sistêmico  causado  pela  quebra  de  uma  instituição 
financeira;  

d) Dessa forma, não há como confundir o patrimônio do Antigo Controlador 
com o patrimônio do impugnante, já que o aporte após a sua concretização ingressou 
ao patrimônio deste último para restabelecer a situação patrimonial de modo a sanar 
seus  prejuízos  e  assegurar  a  continuidade  de  suas  atividades  empresariais  e  gerar 
resultados positivos em exercícios futuros;  

e) Nota­se desta forma que os efeitos do aporte realizado no Impugnante para 
a  manutenção  da  sua  higidez,  preservação  dos  interesses  de  seus  clientes, 
depositantes, fornecedores e preservação da integridade da participação dos demais 
acionistas nõa possui o condão de “transferir” os prejuízos e perdas decorrentes das 
inconsistências  contábeis  ao  Antigo  Controlador,  pois  que  foram  incorridos  pelo 
Impugnante e nele devem ser registrados;  

f) Desta forma, não pode o Fisco desconsiderar os efeitos fiscais gerados no 
impugnante  pelas  inconsistências  contábeis  sob  pena  de  descumprimento  ao 
princípio da entidade, razão pela qual se requer o cancelamento integral dos autos de 
infração ora atacados pela DRJ;  

XVIII  –  Da  dedutibilidade  das  despesas  operacionais  com  comissões 
conforme  artigo  299  do  RIR/1999  –  Inexistência  de  fraude  quanto  à  origem  das 
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perdas/despesas  reconhecidas  pelo  impugnante  (a  fraude  ocorreu  na  ocultação  da 
despesa com comissões na escrituração contábil original)  

a)  O  Fisco  adotou  interpretação  equivocada  com  relação  às  despesas  com 
comissões  reconhecidas  pelo  impugnante  no  ano  de  2010,  ao  assumir  que  estas 
decorreriam de fraude;  

b) Entretanto, não merece prosperar o entendimento acima na medida em que 
tais despesas  são operacionais,  efetivamente  suportadas pelo impugnante em razão 
de suas atividades típicas;  

c)  Pontua­se  que  tais  comissões  eram  pagas  aos  seus  parceiros  e 
correspondentes bancários o momento da contratação de uma determinada operação 
de  crédito  por  eles  intermediada,  pagamento  registrado  pelo  impugnante  como 
despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos 
contratos objeto daquela comissão;  

d)  Assim,  evidencia­se  que  as  despesas  com  comissões  que  impactaram  a 
formação do prejuízo fiscal e a base negativa para o ano de 2010 pela exclusão das 
inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional 
do  impugnante, motivo pelo qual  representam  inegavelmente despesas de natureza 
operacional e não fraude como afirmado pela fiscalização;  

e)  Com  efeito,  os  ajustes  realizados  pelo  impugnante  apenas  corrigiram 
inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, 
eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos 
pela  instituição  em suas operações necessárias,  normais  e usuais  à manutenção da 
sociedade;  

f)  Disso  decorre  que  as  perdas  operacionais  sofridas  pelo  impugnante  são 
plenamente  dedutíveis,  tanto  que  o  próprio  BACEN,  órgão  que  compõe  a 
Administração  Pública  e  regulador  das  instituições  financeiras,  apurou  a  omissão 
dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não 
reconhecimento desses resultados negativos;  

g) O fisco não se preocupou em verificar se as despesas que pretendia glosar 
estavam  relacionadas  com  a  manutenção  da  fonte  produtora,  mas  simplesmente 
presumiu que as perdas deduzidas pelo impugnante não eram normais e usuais por 
decorrerem de suposta fraude;  

XIX  –  Da  dedutibilidade  das  despesas  apuradas  mediante  a  diferença  de 
saldos em razão do ajuste  

a)  Não  bastassem  todos  os  equívocos  cometidos  pelo  fisco  com  relação  às 
despesas  com  comissões  deduzidas  pelo  impugnante,  os  quais  foram  devidamente 
esclarecidos nos tópicos anteriores, aduziu erroneamente a fiscalização que, mesmo 
se  os  aportes  de  acionistas  não  resultassem  na  neutralidade  dos  ajustes  e  se  as 
despesas em questão estivessem revestidas do caráter de usualidade e normalidade, 
não poderiam ser deduzidas para fins fiscais;  

b)  Insta  destacar  (impugnação  e  processo  16327.721631/2013­46)  que  a 
apuração das despesas mediante diferença dos saldos contábeis foi necessária, pois a 
apropriação  mensal  não  foi  realizada  pela  antiga  administração  como  devido, 
implicando  na  apuração  de  resultados  irreais  pela  oculatação  de  despesas 
operacionais incorridas pela impugnante;  
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c) O fato do procedimento correto não ter sido adotado no tempo devido pela 
antiga administração não inviabiliza o reconhecimento de uma despesa efetivamente 
incorrida;  

XX­ Aplicação do princípio da verdade material – efetiva perda sofrida pela 
impugnante  e  não  reconhecida  em  sua  escrita  contábil/fiscal  pelos  antigos 
administradores  

a) O fisco não foi diligente para confirmar que a despesa com comissões que 
afetaram  a  apuração  do  lucro  real  e  base  de  cálculo  da  CSLL  (2010)  não  foram 
incorridas, o que viola o princípio da verdade material;  

b) Não foi analisado pelo fisco em momento algum a natureza e a origem das 
inconsistências contábeis que culminaram na alteração do Lucro Real e da base de 
cálculo da CSLL no ano de 2010 (despesas com comissões);  

c)  O  fisco  sequer  solicitou  ao  contribuinte  no  decorrer  da  investigação 
documentos hábeis para comprovar que as referidas despesas foram efetivamente 
incorridas;  

d)  O  contribuinte  anexou  planilhas  listando  milhares  de  contratos  que 
deram  origem  às  comissões  pagas  antecipadamente  aos  parceiros  e 
correspondentes bancários do impugnante;  

e) Estas planilhas demonstram que um número relevante de contratos foi 
cedido  a  terceiros  o  que,  obviamente,  autorizou  a  apropriação  integral  pelo 
impugnante das comissões pagas antecipadamente relacionadas a tais contratos, 
na medida em que não seria mais possível a sua apropriação mensal de acordo 
com o prazo destes contratos;  

f)  Não  restam  dúvidas  acerca  da  existência  das  provas  que  atestam  os 
pagamentos  das  comissões  questionadas  nesses  autos  e  do  erro  cometido  pelo 
fisco. Para tanto, apresenta­se as DIRF do impugnante referente ao ano de 2010;  

g) Solicita ainda a conversão do julgamento em diligência, a fim de que a 
verdade material venha à tona;  

XXI  –  Ausência  de  prejuízo  ao  fisco  –  legitimidade  das  despesas  com 
comissão  

a)  Quando  os  antigos  administradores  não  excluíram  as  receitas 
decorrentes  de  ativos  insubsistentes  e  não  reconheceram despesas operacionais 
houve o recolhimento aos cofres públicos de IRPJ e CSLL nos anos de 2008 e 
2009, quando na verdade nesses exercícios as bases tributáveis foram negativas;  

b) Ainda que se admita que as despesas com comissões seriam decorrentes 
de  períodos  anteriores,  tal  fato  implica  no  reconhecimento  tardio  de  despesas 
dedutíveis  que  foram  excluídas  em  período  subseqüente  ao  que  efetivamente 
ocorreram, mas esse procedimento não gera qualquer prejuízo ao fisco;  

 
c)  Tais  efeitos  da  inobservância  do  regime  de  competência  somente 

constituem  infração  se  resultar  postergação  de  imposto  ou  redução  indevida  do 
lucro, o que não ocorreu no caso em apreço;  
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d) Os erros  contábeis  acarretaram em  tributação de  receitas  inexistentes  e o 
não  reconhecimento  de  passivos  que  implicaram,  por  exemplo,  no  recolhimento 
indevido  de  tributos  nos  anos  de  2008  e  2009  e  em  prejuízo  fiscal  inferior  ao 
efetivamente apurado pelo impugnante no ano de 2010;  

XXII – Da impossibilidade de cobrança de multa isolada em razão da falta de 
recolhimento de estimativas  

a)  Sendo  os  recolhimentos  mera  antecipação  do  tributo  devido  no 
encerramento do período­base, não há motivo para a multa isolada ser aplicada.  

 

XXIII – Do restabelecimento do prejuízo fiscal e da base negativa da CSLL  

a)  demonstrada  a  legalidade  das  deduções  de  despesas  e  dos  ajustes 
fiscais/contábeis realizados resta evidente a necessidade de cancelamento das glosas 
originárias do presente processo;  

b)  logo,  os  valores  indevidamente  glosados  deverão  ser  restabelecidos  pela 
Turma Julgadora.  

A DRJ,  ao  analisar  a  impugnação  de  fls  4511/4526,  julgou  improcedente  a 
impugnação apresentada, mantendo o lançamento fiscal. 

Inconformado,  o  contribuinte  interpôs Recurso Voluntário  (fls.  4980/5093), 
no qual repisa os argumentos da Impugnação e contesta os motivos que levaram à DRJ a julgar 
seu pedido improcedente.  

Eis a síntese do necessário. Passo a decidir. 

Voto Vencido 

Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro ­ Relator. 

Primeiramente,  impende  registrar  que  o  Recurso  Voluntário  é  tempestivo, 
razão pela qual dele conheço.  

Trata­se  de  auto  de  infração  de  IRPJ  e  CSLL  relativo  à  glosa  de  prejuízo 
fiscal e base de cálculo de CSLL, referente ao ano­calendário de 2010, bem como a exigência 
da  multa  isolada  por  insuficiência  de  recolhimento  de  estimativas  mensais  no  período, 
totalizando o valor de R$ 6.077.505,10. 

Conforme  o  Termo  de Verificação  Fiscais  ("TVF")  as  infrações  cometidas 
foram decorrentes de:  

(i) Perdas em Operação de créditos (item 2 do TVF ­ fls. 327/337); 

(ii) Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia (item 3 
do TVF ­ fls 337/343); e  

(iii) Despesas de comissão decorrentes de ajuste por fraudes (item 3 do TVF ­ 
FLS. 343/348). 
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Como visto, a DRJ/SPO julgou improcedente a Impugnação, mantendo­se o 
lançamento tributário, conforme ementa a seguir: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano­calendário: 2009, 2010  

NULIDADE. INOCORRÊNCIA.  

Nas  alegações  de  nulidade  por  vício  material,  se  restarem 
provados, pois atingem em cheio o mérito da autuação, poderão 
acarretar  provimento  total  ou  parcial  da  impugnação,  não 
implicando na nulidade do lançamento.  

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ  

Ano­calendário: 2009, 2010  

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS.  

Na determinação do  lucro  real,  a  dedutibilidade  como despesa 
de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades 
da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas 
pela legislação tributária.  

EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA.  

Devem  ser  glosadas  as  exclusões  decorrentes  de  despesas 
desnecessárias  geradas  em  períodos  anteriores  por  não 
guardarem os atributos de usualidade e normalidade.  

A  contabilização  de  despesas  ou  exclusão  sem  propósito 
empresarial  implica  inobservância  do  princípio  contábil  da 
entidade,  devendo  ensejar  a  glosa  da  despesa/exclusão 
comprovadamente desnecessária no cálculo do  lucro  líquido da 
entidade,  afetando,  portanto,  a  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da 
CSLL.  

MULTA ISOLADA  

Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após 
o término do ano­calendário, o lançamento de ofício abrangerá 
a  multa  isolada  sobre  os  valores  não  recolhidos,  cumulada, 
quando for o caso, com a multa de ofício sobre o  tributo anual 
pago a menor. (art 16 da IN 93/97)  

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO ­ CSLL  

Ano­calendário: 2009, 2010 

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS.  

Na determinação do  lucro  real,  a  dedutibilidade  como despesa 
de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades 
da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas 
pela legislação tributária.  
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EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA.  

Devem  ser  glosadas  as  exclusões  decorrentes  de  despesas 
desnecessárias  geradas  em  períodos  anteriores  por  não 
guardarem os atributos de usualidade e normalidade.  

A  contabilização  de  despesas  ou  exclusão  sem  propósito 
empresarial  implica  inobservância  do  princípio  contábil  da 
entidade,  devendo  ensejar  a  glosa  da  despesa/exclusão 
comprovadamente desnecessária no cálculo do  lucro  líquido da 
entidade,  afetando,  portanto,  a  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  da 
CSLL.  

MULTA ISOLADA  

Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após 
o término do ano­calendário, o lançamento de ofício abrangerá 
a  multa  isolada  sobre  os  valores  não  recolhidos,  cumulada, 
quando for o caso, com a multa de ofício sobre o  tributo anual 
pago a menor. (art 16 da IN 93/97)  

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido 

Adicionalmente, a fiscalização promoveu ajuste na apuração do IRPJ e CSLL 
decorrente da glosa do item 3 do TVF acima, resultando na aplicação da multa isolada sobre a 
base de  cálculo  estimada,  em  razão da  insuficiência de  recolhimento nos meses de  janeiro  a 
março de 2010.  

Passamos a análise dos tópicos a seguir. 

PRELIMINAR 

Nulidade do V. Acórdão  

Sustenta  a  Recorrente  que  o  v.acórdão  prolatado  pela  DRJ  não  se  ateve 
estritamente a parte do Termo de Verificação Fiscal que originou o processo administrativo em 
referência  quando de  seu  julgamento,  de modo  que  utilizou  conteúdo do TVF pertencente  a 
outro processo administrativo. 

Desse  modo,  teria  o  agente  fiscal  extrapolado  o  limite  da  acusação  fiscal 
contido no TVF que originou a presente lide, bem como se equivocado no tocante a análise da 
multa aplicada. 

Concordo  que  o  julgador  deve  restringir  sua  análise  nos  termos  da  exação 
fiscal contida no TVF. Portanto, não conheço dos fundamentos estranhos à presente lide. 

Todavia, entendo que a decisão recorrida não deixou de se posicionar sobre 
os argumentos inerentes ao TVF objeto da presente lide, demonstrando o raciocínio empregado 
que levou a formar sua convicção, no sentido de manter o lançamento fiscal. 

Ademais,  vejamos  as  hipóteses  de  nulidade  dos  atos  e  termos  lavrados,  de 
acordo com o art. 59 do Decreto nº 70.235/72, a saber: 
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Art. 59. São nulos: 

I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II  ­  os  despachos  e  decisões  proferidos  por  autoridade 
incompetente ou com preterição do direito de defesa. 

(...) 

Observa­se, pois, que este dispositivo não é aplicável ao presente caso. Logo, 
não  há  que  se  falar  em  nulidade  da  decisão  recorrida,  devendo  ser  rejeitada  a  preliminar 
suscitada pela Recorrente. 

 

MÉRITO 

Da Dedutibilidade das Perdas em Operações de Crédito (item 2 do TVF –Infração nº 1) e 
na Alienação de Veículos Automotores Retomados (item 3 do TVF– Infração nº 2) 

Primeiramente,  informo  que  os  itens  2  e  3  do  TVF  serão  apreciados  em 
conjunto, pois ambos têm a mesma razão de decidir.  

Conforme TVF, o agente fiscal excluiu na apuração do Lucro Real as perdas 
com  operações  de  créditos  no  valor  de R$  818.599.588,96,  sob  a  justificativa  de  não  serem 
dedutíveis para fins fiscais. 

Isso porque aplicou os arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96 em detrimento do art. 
299 do RIR/99 que regula a dedutibilidade das despesas operacionais da pessoa jurídica, por 
entender de se tratar de norma específica, a qual prevaleceria ao caso concreto. 

Entende que a referida lei, estabelece os critérios para o reconhecimento das 
perdas  no  recebimento  de  créditos,  influenciando  na  apuração  da  base  de  cálculo  e  o 
pagamento da CSLL. 

Pontua ainda que as perdas sejam decorrentes das atividades de concessão de 
créditos e financiamento aos seus clientes, o que afastaria a dedutibilidade prevista no art. 299 
do RIR/99. 

O  racional  para  a  dedução  quando  do  registro  da  perda  é  a  verificação  da 
insolvência do devedor. Para tanto, é necessário que o credor esgote os procedimentos legais 
para cobrança de seu crédito, bem como atenda aos requisitos legais, antes que seja declarada a 
perda. 

Desse  modo,  em  sede  de  fiscalização,  o  agente  fiscal  concluiu  que  o 
contribuinte  não  cumpriu  com  os  requisitos  impostos  pela  citada  lei,  de  modo  a  efetuar 
erroneamente  o  registro  da  exclusão  das  perdas  no  recebimento  de  créditos  no  LALUR. 
Vejamos. 

O TVF classificou tais perdas em três modalidades diferentes de operação de 
crédito, conforme tabela abaixo. 
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A  partir  da  relação  analítica,  a  fiscalização  verificou  os  requisitos  para  a 
dedução dos contratos acima apontados, com base na amostragem aleatória, relacionando­os da 
seguinte maneira: 

1.  Anexo I referente a contratos do tipo CDC, com garantia, R$ 
15.881.464,59­ 204 contratos – item 1 da intimação; 

2.  Anexo  II  referente  a  contratos  do  tipo CDC,  sem  garantia, 
R$ 2.384.955,19 – 52 contratos – item 1 da intimação; 

3.  Anexo III referente a contratos do tipo Cartão e Consignado, 
sem garantia, R$ 5.514.129,52 – 129 contratos –  item 1 da 
intimação; 

4.  Anexo  IV  referente  a  contratos  sem  garantia  com  valor 
superior  a  R$  5.000,00  e  vencidos  há menos  que  um  ano, 
contratos  do  tipo  Cartão  de  Crédito  com  mais  de  uma 
ocorrência,  R$  185.367,13  –  36  contratos  –  item  2  da 
intimação; 

5.  Anexo  V  referente  a  contratos  sem  garantia  com  valor 
superior  a  R$  5.000,00  e  vencidos  há menos  que  um  ano, 
contratos  do  tipo  Consignado,  R$  7.127.390,39  –  567 
contratos – item 2 da intimação. 

 

Com relação à glosa dos contratos dos anexos acima, o agente fiscal informa 
que o contribuinte apresentou parcialmente a documentação comercial dos contratos. Destarte, 
identificou contratos com indicação de medida judicial sem a comprovação de estarem ativas 
em  31/12/2010,  além  de  verificar  a  ausência  de  cobrança  judicial  para  alguns  contratos. 
Vejamos: 

Glosa anexo I ­ Contratos CDC;CP com garantia real  

Falta  de  apresentação  documental  comercial  –  contratos  de  operação  de 
crédito – R$ 380.718,05  

Preliminarmente,  cabe  observar  que  para  alguns  casos  amostrados  o 
Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais. (R$ 380.718,95) 
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­ Contratos com  indicação de medida judicial sem comprovação de estarem 
ativas em 31 de dezembro de 2010 – R$ 1.798.654,92 – 21 contratos  

Com base nas documentações e  informações de medidas  judiciais prestadas 
pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas 
judiciais  ativas  em  31  de  dezembro  de  2010,  inclusive  com  pesquisa  em  informações 
disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos 
que as medidas  judiciais  indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por 
trânsito  em  julgado,  desistência,  abandono  ou  impetração,  após  31  de  dezembro  de  2010, 
conforme tabela a seguir: 

 

­ Falta de comprovação de existência de medida judicial – R$ 11.385.682,43 
– 148 contratos  

Também,  para  alguns  contratos,  não  apresentou  quaisquer  indicações  e/ou 
documentos de existência de cobrança por via judicial: 
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Segue  resumo  das  glosas  relativas  à  amostragem  de  contratos  CDC  com 
garantia – Anexo I: 
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b) Glosas Anexo II – Contratos tipo CDC/CP sem garantia real  

­  Contratos  sem  garantia  real  baixados  antes  do  prazo  de  2  anos  –  05 
contratos – R$ 1.285.377,35  

O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados 
como “sem garantia”,  efetivamente,  possuem garantia  real  e  como  tal  não poderiam  ter  sido 
baixados  em  prazo  inferior  a  dois  anos  –  os  contratos  possuem  vencimento  entre  28  de 
fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010. 

 

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como 
“sem garantia” advir de provável não necessidade de cobrança judicial conforme artigo 26 da 
Lei nº 9.514/1997,  a  legislação  fiscal exige  tais providências, ou seja, não  foi comprovada a 
existência de cobrança judicial para os casos acima indicados.  

­ Contratos  sem  garantia  real  acima de R$ 30.000,00  sem  comprovação  de 
cobrança judicial – 01 contrato – R$ 30.025,88  

Também  indedutíveis as perdas “sem garantia  real” acima de R$ 30.000,00 
para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial.  

 

­ Contratos  sem garantia  real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000 
sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 – R$ 399.472,03 – 18 contratos  

Mediante  exame  da  documentação  apresentada  pelo  Panamericano,  em 
especial o documento “Histórico de Movimentações” de emissão de “Serasa Experian”, o fisco 
identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa ou cobrança administrativa 
não  ativa  em  31  de  dezembro  de  2010,  tanto  por  ter  sido  baixada  anteriormente  a  esta  data 
como por ter sido incluída posteriormente a esta data conforme tabela a seguir:  
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Resumo  das  glosas  relativas  à  amostragem  de  contratos  de  CDC  sem 
garantia: 

 

d) Glosas do Anexo III ­Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e 
CDC – Glosa Total – R$ 5.447.783,72 – 187 contratos  

­  Preliminarmente  cabe  indicar  que  esta  fiscalização  relacionou 
indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo 
Panamericano:  assim,  a  amostragem  efetiva  neste  caso  foi  de  187  contratos  no  valor  de R$ 
5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificação dos 
contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano: 
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­ Em relação aos contratos do tipo “cartão de crédito” o Panamericano, além 
de apresentar apenas faturas com datas incompatíveis a 31 de dezembro de 2010, indicou em 
planilha  a  data  de  cobrança  administrativa  para  alguns  casos  sem  apresentar  a  respectiva 
documentação comprobatória. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$ 
30.000,00, sem comprovação de cobrança judicial. 
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e) Glosas do Anexo V – Contratos sem garantia  real acima de R$ 5.000,00 
baixados em prazo inferior a um ano – R$ 7.127.390,39 – 567 contratos.  

­  O  Panamericano  não  justificou  para  todos  os  contratos  sem  garantia  real 
listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 5.000,00 e 
haverem  sido  baixados  em  prazo  inferior  a  um  ano:  são  567  contratos  no  valor  total  de R$ 
7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010.  

­  Dentre  esses  casos,  o  fisco  identificou  08  em  que  os  contratos  foram 
relacionados em duplicidade.  
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­  Segue  resumo  das  glosas  efetuadas  neste  item  de  dedução  de  perdas  em 
operações de crédito: 

 
 

­  Prejuízo  na  alienação  de  veículos  automotores  dados  em  garantia  – 
operações  de  crédito  vencidas  –  acordo  de  entrega  amigável  –  mera  liberalidade  – 
inobservância  da  lei  nº  9.430/1996  –  despesa  indedutível;  (Perda  deduzida  e  na  venda  do 
veículo foi uma recuperação de custo) 

­  Selecionado  para  auditoria  o  valor  de  R$  209.324.657,48,  deduzido  na 
apuração do Lucro Real a  título de “outras despesas não relacionadas nas  linhas anteriores – 
Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010. 

Adicionalmente, constatou que foram baixados 5 contratos com garantia real 
antes  do  prazo  de  dois  anos,  no  valor  de  R$  1.285.377,35,  bem  como  567  contratos  sem 
garantia real no valor de R$ 7.127.390,29, antes do prazo de 1 ano.  

O mesmo  raciocínio  vale  para  o  item  3  do  auto  de  infração  ­  alienação  de 
veículos automotores dados em garantia, por se tratarem de operações de crédito com garantia 
real vencidas. Em havendo bens em garantia, o entendimento também abarcaria o conceito do 
art. 9º da Lei nº 9.430.  

Observa­se  ainda  que  o  Fisco  equiparou  o  "perdão  de  dívida"  a  desconto 
concedido e concluiu que a Recorrente deixou de observar o prazo estipulado em lei de dois 
anos para registrar o prejuízo. 

A  decisão  da  DRJ  também  entendeu  no  sentido  de  que  as  perdas  em 
operações de créditos devem obedecer às regras de dedutibilidade contidas nos arts. 9º a 12 da 
Lei nº 9.430/96 e não a prevista no art. 299 do RIR/99. 

O  fundamento  utilizado  foi  de  que,  no  caso  concreto,  o  disciplinamento 
estabelecido pelo art. 9º da Lei nº 9.430/96 assume um caráter de norma especial, em relação às 
normas gerais de dedução de despesas existentes no Direito Tributário. 
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A  Recorrente,  por  sua  vez,  alega  que  as  despesas  referentes  às  perdas  no 
recebimento de crédito são absolutamente operacionais, ou seja, necessárias, usuais e normais à 
atividade  da  empresa  e  à  manutenção  da  respectiva  fonte  produtora,  e,  portanto,  seriam 
dedutíveis para  fins de apuração do  lucro  real e da base de cálculo da CSLL, nos  termos do 
artigo 299 do Decreto n° 3.000/99 (RIR/1999).  

Além  disso,  entendeu  que  a  ora  Recorrente  não  apresentou  qualquer 
documentação  (ex: memória de  cálculo  embasada em documentação hábil) que comprovasse 
como chegou aos valores das perdas contabilizadas e deduzidas na apuração do lucro real e da 
base da CSLL. 

No entanto, a Recorrente se insurge alegando que tais perdas no recebimento 
de  créditos  são  aceitáveis  frente  ao  desenvolvimento  de  suas  atividades,  previstas  em  seu 
Estatuto  Social,  de  modo  que  são  usuais,  necessárias  e  úteis  e,  portanto,  sujeitas  à 
dedutibilidade prevista no artigo 299 do RIR/99. 

Adicionalmente, ressalta que o custo em cobrar o devedor não pode superar o 
pagamento  da  dívida,  o que  afetaria  o  fim  lucrativo  de  sua  atividade. Devendo,  portanto  ser 
aplicado os meios de cobrança que faz  sentido do ponto de vista econômico. Assim, quando 
tais meios de cobrança se revelam ineficazes, aquilo que for considerado irrecuperável receberá 
o tratamento de uma perda efetiva, e não provisória.  

Tal situação ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do item 2 do 
TVF,  destacando  que  ainda  que  tenha  ajuizado  medidas  judiciais  e  mantido  cobranças 
administrativas  contra  determinados  clientes,  tal  procedimento  não  foi  eficaz  para  a 
recuperação dos créditos concedidos ou se tornou mais oneroso do que as perdas suportadas.  

Informa  que  o mesmo  ocorreu  com  as  operações  de  créditos  vencidas  que 
detinham veículos automotores dados em garantia, com a diferença que no item 3 do TVF parte 
do crédito pode ser recuperada pela Recorrente com a alienação da garantia em leilão. Assim 
parte da venda dos veículos é compensada para diminuir o valor da perda efetiva.  

Adiante, cita a seguinte decisão do CARF, a qual ratifica seu posicionamento, 
in verbis: 

“(...) entendo que não ocorreu um ato de mera liberalidade por 
parte  da Recorrente, mas sim, uma negociação  de um crédito 
que  já  se  encontrava  provisionado  por  força  da  legislação  do 
Banco  Central  do  Brasil,  eis  que  o  devedor  já  havia  dado 
sólidas demonstrações do não pagamento da dívida. 

Portanto, não se tratou de um ato de liberalidade da Recorrente 
que  diminuiu  seu  patrimônio  social,  sem  nenhum  benefício  ou 
vantagem de ordem econômica para a sociedade. Ao contrário, 
tal ato foi no sentido de tentar minimizar a premente perda da 
totalidade  do  crédito  que  a  Recorrente  possuía  junto  a  sua 
devedora  original  (Sílex  Trading  S/A),  reduzindo,  com  isso, 
sobremaneira a perda que já se encontrava eminente. 

Ou  seja,  tratou­se  de  um  ato  usual  e  normal  no  tipo  de 
transações/atividades da Recorrente, não havendo, portanto, o 
que  se  falar  em  ato  unilateral  e  de  liberalidade  da  empresa, 
devendo,  dessa  forma,  ser  restabelecida  as  despesas  glosadas 

Fl. 5396DF  CARF  MF



Processo nº 16327.720092/2015­90 
Acórdão n.º 1301­002.606 

S1­C3T1 
Fl. 5.397 

 
 

 
 

53

pela  fiscalização  em  relação  ao  presente  item”.  (fl.  14  do 
Acórdão nº 101­96.787 – g.n.) 

Destaca que o artigo 9º da Lei nº 9.430/96 se aplica as "despesas provisórias", 
e não as despesas em discussão que são “despesas efetivas”. Confira­se: 

"Deveras,  estabelece  o  artigo  9º  da  Lei  nº  9.430/96  que  (i)  deve  ser 
comprovado  o  transcurso  de  determinado  lapso  temporal,  bem  como  (ii)  a 
ocorrência  de  prévia  tentativa  de  cobrança  administrativa  ou  o  ingresso  de  ação 
judicial  (dependendo  do  valor  do  crédito),  objetivando  o  adimplemento  obrigação 
vencida, para que o contribuinte possa deduzir as perdas provisórias, in verbis 

Art.  9º As  perdas  no  recebimento  de  créditos  decorrentes  das  atividades  da 
pessoa  jurídica  poderão ser  deduzidas  como despesas,  para  determinação  do  lucro 
real, observado o disposto neste artigo. 

§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos: 

I ­ em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, 
m sentença emanada do Poder Judiciário; 

II ­ sem garantia, de valor: 

a) até R$ 5.000,00 (cinco mil  reais), por operação, vencidos há mais de seis 
meses,  independentemente  de  iniciados  os  procedimentos  judiciais  para  o  seu 
recebimento; 

b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
por  operação,  vencidos  há  mais  de  um  ano,  independentemente  de  iniciados  os 
procedimentos  judiciais  para  o  seu  recebimento,  porém,  mantida  a  cobrança 
administrativa; 

c)  superior  a  R$  30.000,00  (trinta mil  reais),  vencidos  há mais  de  um  ano, 
desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento; 

III  ­  com  garantia,  vencidos  há  mais  de  dois  anos,  desde  que  iniciados  e 
mantidos  os  procedimentos  judiciais  para  o  seu  recebimento  ou  o  arresto  das 
garantias; 

IV  ­  contra  devedor  declarado  falido  ou  pessoa  jurídica  declarada 
concordatária,  relativamente  à  parcela  que  exceder  o  valor  que  esta  tenha  se 
comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º. 

De  fato,  o  primeiro  fato  que  comprova  que  a  disciplina  estabelecida  pelo 
dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias – e, portanto, não 
se aplica ao presente caso ­ é a exceção  trazida no parágrafo 1º do seu  inciso  I, o 
qual  possibilita  o  registro  imediato  como perda  para  aqueles  créditos  nos quais  já 
tenha havido declaração de insolvência do devedor, veja­se: 

“§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos: 

I ­ em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, 
em sentença emanada do Poder Judiciário”. 

Com  efeito,  a  justificativa  para  a  possibilidade  de  dedução  imediata  nessa 
hipótese é o fato de que a perda, na qual já existe declaração de insolvência contra o 
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devedor,  já  se  configurou  como  uma  perda  efetiva,  não  remanescendo  qualquer 
possibilidade de recebimento do direito creditório." 

Conclui  dizendo  que  a  lógica  do  art.  9º  da  Lei  nº  9.430/96  é  exatamente 
aquela  por  ela  defendida,  que  os  créditos  em  que  existe  a  possibilidade  de  recuperação 
impõem­se requisitos, antes que seja autorizada sua dedução e para os créditos definitivamente 
perdidos (como os do caso concreto), permite­se sua dedução imediata. 

Entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar apenas 
no tocante ao anexo 1.  

Nos demais anexos a Recorrente não logrou êxito em comprovar as despesas, 
de forma a não observar os requisitos legais para a dedutibilidade de tais despesas, conforme o 
art. 9º da Lei 9.430/96. 

Pois  bem.  A  questão  aqui  posta  é  sobre  o  conflito  de  norma  diante  a 
caracterização  de  uma  determinada  operação  ou  (i)  como  despesa  operacional  dedutível 
comum, ou senão (ii) como perda no recebimento de créditos, regulada pelo art. 9º, da Lei nº 
9.430/96. 

Como visto, o agente fiscal procedeu a glosa das despesas registradas a título 
de perdas com operações de crédito, por considerá­las como indedutíveis para fins fiscais, em 
face da desobediência dos critérios estipulados no art. 9º, da Lei nº 9.430/96. 

Destarte,  apontou  que  os  valores  registrados  tratam­se  de  atos  de  mera 
liberalidade  da Recorrente,  em  decorrência  de  não  se  valer  de  todos  os meios  legais  para  o 
recebimento integral perante aos seus devedores. 

Em defesa, a Recorrente alegando rebate que para o recebimento dos créditos 
em referência foram concedidos descontos para a sua liquidação, o que prejudica o seu pleito 
perante  o  Judiciário.  Isso  porque,  com  a  liquidação  da  operação  de  crédito,  na  qual  foi 
concedido um desconto, não há que se cobrar o crédito administrativamente. 

É certo que consoante o § 7º do art. 43 da Lei 8.981, os prejuízos realizados 
no  recebimento  de  créditos  serão  obrigatoriamente  debitados  à  provisão  para  créditos  de 
liquidação duvidosa e o eventual excesso verificado será debitado a despesas operacionais.  

Todavia, a situação aqui prevista no tocante ao anexo I não se trata de uma 
provisão  para  créditos  de  liquidação  duvidosa,  mas  de  um  desconto  concedido  para  a 
liquidação de operações de credito entre a Recorrente e seus clientes, a qual reduz o montante 
dos  créditos  devidos,  tornando  definitiva  a  perda  ocorrida  e,  conseqüentemente,  a  cobrança 
futura da parcela perdoada. 

Este  colegiado  já  se  posicionou  em  relação  aos  abatimentos  concedidos  ao 
devedor  na  liquidação  de  operações  de  créditos,  classificando­o  como despesa  operacional  e 
dedutível para  fins  fiscais. É o que  se  compreende do acórdão abaixo da  lavra da  respeitada 
Conselheira Sandra Faroni. Vejamos: 

“As disposições dos §§ 8º e 9º do artigo 43 da Lei 8.981/95 e do 
art. 9º da Lei 9.430/96 dizem respeito as perdas provisórias, isto 
é,  a  créditos  para  os  quais  não  foi  dada  quitação  ao  devedor, 
mas  que  já  estejam  vencidos  há  um  ou  dois  anos,  ou  para  os 
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quais  tenham sido esgotados os meios  legais de cobrança. Não 
se  compreendem,  aí,  os  créditos  já  liquidados  (perdas 
definitivas). 

De  fato,  o § 7º do artigo 43 da Lei 8.981/95 determina que os 
prejuízos  realizados  no  recebimento  de  créditos  serão 
obrigatoriamente  debitados  à  provisão  e  o  eventual  excesso 
verificado será debitado a despesas operacionais. Portanto, não 
há  qualquer  condição  para  a  dedução  das  perdas  definitivas. 
Apenas,  eram  elas  debitadas  à  provisão  antecipadamente 
constituída  para  suportá­las,  sendo  debitadas  a  despesas  em 
caso de a provisão ser insuficiente para suportá­las. 

O  parágrafo  8º  do  art.  43  permitia  o  débito  de  perdas 
provisórias,  isto  é,  de  créditos  vencidos  há  um  ou  dois  anos 
(conforme o valor), mas para os quais o credor não deu quitação 
ao devedor. 

Da  mesma  forma,  o  §  1º  do  art.  9º  da  Lei  9.430/96  trata  das 
condições para dedução de perdas não definitivas, mas que em 
certas circunstâncias relacionadas com a existência de garantia 
e  o  tempo  decorrido  desde  o  vencimento,  já  podem  ser 
consideradas  perdas”.  (g.n.)  (Acórdão  101­95.469  Relatora 
Sandra Faroni) 

Da  análise  do  voto  acima,  destaco  que  em  face  da  verificação  de 
inadimplência, é que surge a renegociação dos recebíveis, surgindo à concessão de descontos 
para a liquidação do crédito, momento em que a Recorrente abre mão de fração de seu crédito, 
visando recuperar o restante do crédito inadimplido. 

A  concessão  de  desconto  é  prática  negocial  utilizada  pelas  instituições 
financeiras, como meio de reaver o crédito concedido, com o intuito de dirimir suas perdas e 
melhorar  o  resultado  da  companhia.  Patente,  portanto,  o  intuito  operacional  da  empresa  ao 
fazer tais concessões. 

É flagrante que tal desconto se revista de perda definitiva para a Recorrente, 
haja  vista  que  a  parcela  do  crédito  renunciado  não  poderá  mais  ser  exigido  judicialmente. 
Assim, verificando que as perdas não são provisórias, ou seja, não são passíveis de recuperação 
por medidas judiciais, estas não estão sujeitas aos critérios de dedutibilidade de perdas dos arts. 
9º a 12 da Lei nº 9.430/96, os quais embasaram exação fiscal. 

Esta  turma  já  firmou  entendimento  nesse  sentido,  por  meio  do  acórdão  nº 
1301.002.011, sob a relatoria do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, a saber: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ 

Exercício:2006 

Ementa: 

PERDAS  NO  RECEBIMENTO  DE  CRÉDITOS. 
COMPROVAÇÃO.  Tendo  o  contribuinte  fiscalizado  aportado 
aos autos documentos que comprovam que foram observadas as 
condições  de  dedutibilidade  impostas  pela  legislação  de 
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regência,  há  que  se  afastar  o  montante  correspondente  da 
matéria tributável apurada em procedimento fiscalizatório. 

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. 

DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 9.430, DE 1996. NATUREZA. 

As disposições dos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430, de 1996, cuidam 
do que se poderia denominar PERDAS PRESUMIDAS, ou seja, 
encerram  presunções  legais  de  perdas  efetivas  a  partir  das 
hipóteses  ali  elencadas.  Assim,  na  circunstância  em  que  o 
contribuinte  por  meio  de  acordo  com  o  devedor,  lhe  concede 
desconto com o intuito de solucionar a pendência financeira, fica 
caracterizada,  em  relação  à  parte  não  alcançada  pelo  citado 
acordo,  perda  efetiva,  dedutível  nos  termos  do  art.  299  do 
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99). 

No mesmo  sentido,  o  acórdão  nº  1402.00.394,  de  relatoria  do  Conselheiro 
Antônio José Praga de Souza entendeu que: 

PERDAS  NO  RECEBIMENTO  DE  CRÉDITOS.  DESPESAS 
OPERACIONAIS  ABATIMENTOS  CONCEDIDOS  NA 
LIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS DEDUTIBILIDADE 

Não tratando, a situação fática, de perdas provisórias, isto é, a 
créditos  para  os  quais  não  foi  dada  quitação  ao  devedor, mas 
que já estejam vencidos há um ou dois anos, conforme previsto 
no art. 9o da Lei 9.430/96, não há que se falar em esgotamento 
das  possibilidades  e  meios  de  cobrança.  Os  abatimentos 
concedidos  ao  devedor  na  liquidação  de  .operações  de  crédito 
classificam­se como despesas operacionais e são. dedutíveis do 
lucro operacional. (destacamos) 

E mais recentemente é o entendimento do acórdão nº 402­002.413 proferido 
pela 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária na sessão de 21 de março de 2017, a saber: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA IRPJ 

Ano calendário: 

2008, 2009 

DESCONTOS  CONCEDIDOS  EM  RENEGOCIAÇÃO  DE 
RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PERDAS  DEFINITIVAS.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  299  RIR/99. 
DEDUTIBILIDADE. 

Os  descontos  e  abatimentos  concedidos  na  renegociação  de 
créditos  de  Instituições  Financeiras  são  perdas  definitivas, 
ficando  fora  do  campo  de  incidência  dos  arts.  9  a  12  da  Lei 
9.430/96.  A  verificação  de  dedutibilidade  de  tais  valores  está 
sujeita à norma contida no art. 299 do RIR/99. 

O  sacrifício  de  parcela  do  crédito  em  repactuação,  visando ao 
recebimento  do  montante  remanescente,  é  manobra  típica  e 
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inerente  à  atividade  operacional  das  Instituições  Financeiras, 
possuindo notória usualidade e normalidade. 

Como  se  observa,  a  jurisprudência  reconhece  a  incidência  do  art.  299  do 
RIR/99 para a verificação de dedutibilidade de despesas originárias de descontos concedidos na 
renegociação  de  créditos  deficitários  com  a  de  Instituições  Financeiras,  sendo  inerente  a 
atividade produtora da companhia. 

Assim,  uma  vez  caracterizada  a  natureza  das  despesas  glosadas  como 
despesas  operacionais  e,  portanto,  necessárias,  usuais  e  normais  à  atividade  da  empresa, 
entendo que são dedutíveis, nos termos 299 do RIR/99, devendo ser afastado os arts. 9 a 12 da 
Lei nº 9.430/96. 

Portanto, as glosas das despesas referentes ao anexo I deve ser cancelada. 

Da Dedutibilidade  das Despesas  de Comissão Decorrentes  de Ajuste  (item  4  do TVF  – 
Infração nº 3) 

Conforme TVF, o agente fiscal pediu explicações a Recorrente no tocante as 
despesas  deduzidas  a  título  de:  despesas  de  serviços  de  terceiros  –  Comissões  ­  conta 
8.1.7.57.00.4.501­6 no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora – 
conta  8.1.7.00.4.521­0  no  valor  de  R$  96.585.033,41,  perfazendo  um  total  de  R$ 
117.283.786,26.  

A Recorrente informou que: 

“O Banco Pan, para o exercício da sua atividade de intermediação financeira 
utiliza­se dos serviços contratados através de parceiros e correspondentes bancários, 
uma vez que o Banco não possui agências bancárias com atendimento ao público. A 
remuneração  destas  empresas  foram  registradas  nas  contas  8.1.7.00.4.501.6  e 
8.1.7.00.4.521.0. 

As referidas despesas são operacionais, sendo necessárias para a manutenção 
das atividades do Banco Pan. Assim, o embasamento legal da dedutibilidade destas 
despesas estão previstas no Art. 299, § 1º e 2º do Decreto 3.000/99 (RIR/99)." 

Adiante informou que essas despesas de comissão são apropriadas através de 
rateio,  “Os  valores  das  despesas  são  registrados  a  provisão  de  seus  pagamentos  e  o  valor  mensal 
apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissão”. 

Com  efeito,  o  fiscal  solicitou  a  apresentação  da  escrituração  relativa  à 
contrapartida da apropriação das despesas, bem como a memória de cálculo relativa ao ajuste 
em questão.  

Em resposta à intimação fiscal, a Recorrente apresentou cópia dos razões das 
contas  de  ativo  do  grupo  “Despesas  Antecipadas”  de  nºs.  1.9.9.10.00.2.805.0  ­  “Retorno  a 
Lojista” e 1.9.9.10.00.2.810.7 ­ “Franquias” e esclareceu: 

“Em atendimento do Item 7 esclarecemos que na resposta encaminhada no dia 
22.01.2014  em  atendimento  ao  item  04  foi  informado  que  as  contas  contábeis 
8.1.7.00.4.501.6  e  8.1.7.00.4.521.0  não  são  registrados  os  pagamentos  aos 
beneficiários,  uma  vez  que  os  registros  nestas  contas  ocorrem  no  formato  de 
apropriação mensal de despesa, salvo exceções. Os valores de R$ 20.698.752,85 e 
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R$  96.585.033,41  foram  registrados  nestas  contas  após  confrontação  dos  valores 
apropriados  nos meses  de  setembro/2010 e  novembro  2010  sendo  identificadas  as 
respectivas  diferenças  e  apropriadas.  Encaminhamos  arquivos  contendo  planilhas 
dos respectivos meses sendo possível identificar as diferenças citadas.” 

No TVF consta que são três as planilhas mencionadas e indicam para a data 
de 30 de novembro de 2010 quais contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que 
supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferença em relação ao saldo 
contábil destas contas lançada a título de ajuste, conforme quadro a seguir: 

 

Todavia,  uma vez  que  tais  ajustes  decorrem de  falhas  saneadas mediante  a 
operação  de  socorro  destinada  a  preservar  a  estabilidade  do mercado,  o  Fisco  entendeu  ser 
incorreto  o  procedimento  adotado  pela  Recorrente  ao  lançar  os  ajustes  de  despesas  de 
comissões  no  valor  de  R$  117.283.786,26  contra  o  resultado  do  exercício  e  não  contra  o 
patrimônio líquido. 

Isso porque, as retificações das inconsistências foram suportadas mediante o 
aporte de recursos que teve por objeto a conta "recuperação de despesas" a fim de neutralizar o 
impacto no PL e recompor o patrimônio de referência, conforme exigência do Banco Central 
do Brasil. 

Ainda  assim,  o  fiscal  entendeu  que  tais  despesas  não  se  revestem  de 
usualidade  ou  normalidade  que  são  pré­requisito  para  a  admissão  de  sua  dedutibilidade  à 
medida  que  se  referem  ao  item  com  falhas,  bem  como  ter  como  contrapartida  o  Patrimônio 
líquido e não o resultado do exercício. 

Por  fim,  alega  não  ter  documentação  suporte  do  efetivo  pagamento  das 
despesas, ante a ausência de identificação dos contratos relativo as despesas incorridas, com a 
contraprestação  dos  serviços  e  seu  efetivo  pagamento,  nos  termos  do  art.  923  do  RIR//99. 
Ademais,  a  não  identificação  dos  contratos  implicou  a  inobservância  do  princípio  da 
competência. 

Todavia,  a  Recorrente  rebate  tais  argumentos,  destacando  um  equívoco  de 
premissa,  a qual  foi  objeto do PTA nº 16327.721631/2013­46,  impugnado pela Recorrente  e 
que  atualmente  aguarda  julgamento  neste  Colegiado.  Nesse  ponto,  a  Recorrente  aponta  as 
premissas que balizaram a glosa da despesa com comissões: 

“4.2.1 Da neutralidade econômico­financeira dos ajustes da ordem de R$ 4,3 
bilhões  realizados  em  novembro  de  2010,  em  função  de  depósito  de  antigos 
acionistas controladores.” (fls. 56/57 do TVF); 

“4.2.2  Impossibilidade  de dedução  de  despesas  não  revestidas  do  caráter  de 
usualidade e normalidade.” (fls. 57/58 do TVF); e 

“4.2.3  Da  impossibilidade  de  dedução  de  despesas  apuradas  mediante 
“diferença de saldos contábeis”. (fls. 58/60 do TVF). 
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A Recorrente faz uma breve contextualização, para o período em que o grupo 
estava  sob  a  gestão  do  seu  antigo  controlador  (Grupo Silvio Santos),  destacando que  após  a 
descoberta  das  inconsistências  contábeis,  por  meio  da  inspeção  do  Banco  Central,  houve  a 
renúncia do Conselho de Administradores, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos 
atuais  controladores  da  companhia  (BTG  e  CAIXAPAR).  Tendo  nesse  ínterim  uma 
administração transitória, eleita pelo antigo controlador em conjunto com a CAIXAPAR. Para 
fins ilustrativos, vejamos o excerto abaixo: 

"Assim,  os  períodos  de  gestão  do  Recorrente  podem  ser  resumidos  da 
seguinte forma:  (i) Antiga Administração: Grupo Silvio Santos, que perdurou até 
outubro  de  2010;  (ii)  Administração  de  Transição:  eleita  ainda  pelo  antigo 
controlador  e  pela  CAIXAPAR,  após  determinação  do BACEN,  que  perdurou  de 
novembro de 2010 a abril de 2011;  e  (iii) Nova Administração:  indicada e eleita 
pelos novos  controladores, CAIXAPAR e BTG, com vigência  a partir  de maio de 
2011." 

Feita  essa  introdução,  a  Recorrente  aduz  que  a  despesa  com  comissão  em 
comento  nada  tem  a  ver  com  fraude  ou  desfalque  financeiro  ocorrido.  Esta  decorreu  do 
exercício de suas atividades operacionais. Vejamos: 

Deveras, é preciso que fique claro que a inconsistência contábil verificada no 
Recorrente,  que  dentre  outras  perdas  compreende  a  despesa  com  comissão 
indevidamente glosada pela Fiscalização, amplamente divulgada ao mercado e que 
implicou,  inclusive,  na  inspeção  e  acompanhamento  do  BACEN,  ocorreu  pela 
“ocultação”  dos  prejuízos,  geração  de  “ativos  inexistentes”  e  “passivos  não 
reconhecidos”  nas  suas  demonstrações  contábeis,  gerando  três  efeitos  nefastos  à 
instituição: (i) a tributação indevida de receita em excesso, na verdade inexistente; 
(ii) a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e (iii) 
o desequilíbrio do patrimônio líquido da  instituição pelo não reconhecimento de 
prejuízos acumulados. 

Ou  seja,  a Antiga Administração  do Recorrente pretendeu  ocultar  de  seus 
investidores  e  do  próprio  mercado  que  no  exercício  de  suas  atividades  estava 
gerando resultados negativos. 

Assim, deve ser destacado que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda 
por meio da referida ocultação, uma vez que a declaração de lucros, ao invés do 
reconhecimento de prejuízos,  implicou no  recolhimento  de  tributos  sobre  tais 
resultados,  quando  na  verdade  não  havia  sequer  bases  positivas  a  serem 
oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis. 

Deste  modo,  o  intuito  dos  atos  praticados  pela  Nova  Administração  do 
Recorrente,  após  a  constatação  dessas  omissões,  foi  restabelecer  a  realidade 
contábil  e  fiscal  da  instituição,  realidade  esta  que  foi  iniciada  desde  a 
implementação  da  Administração  Transitória,  de  modo  a  resguardar  os  interesses 
dos  clientes,  depositantes,  fornecedores,  colaboradores  e  acionistas  do  Banco, 
buscando inclusive a higidez de suas demonstrações fiscais. 

Com efeito, quando da descoberta das inconsistências contábeis, procurou­se, 
num  primeiro momento,  apurar  os  prejuízos  contábeis  na  instituição,  já  que  estes 
prejuízos  haviam  sido  ocultados  das  demonstrações  contábeis  dos  exercícios 
anteriores a novembro de 2010, para posteriormente, após uma revisão detalhada dos 
atos, alocar tais prejuízos aos seus respectivos anos­calendário. 

Fl. 5403DF  CARF  MF



Processo nº 16327.720092/2015­90 
Acórdão n.º 1301­002.606 

S1­C3T1 
Fl. 5.404 

 
 

 
 

60

Assim, é patente que os procedimentos adotados pela Nova Administração do 
Recorrente  têm  respaldo  pela  própria  auditoria  realizada  quando da  interveniência 
do BACEN, por meio da qual se identificou a prática de omissão de prejuízos. Esse 
fato  levou  o  Recorrente  a  realizar  trabalhos  específicos  para  identificar  e 
implementar a correção dos registros contábeis para acerto das declarações fiscais da 
instituição. 

Dessa  forma,  a Recorrente,  buscou  sanar  as  suas  insubsistências  de  ativos, 
com  o  intuito  de  gerar  resultados  positivos  em  exercícios  futuros,  bem  como  efetuar  as 
retificações de suas obrigações acessórias, de forma a reconhecer os prejuízos fiscais apurados 
neste período (2008 a 2010).  

Foi  então  que  houve  em  2010,  um  aporte  de  recursos  de  seu  controlador, 
visando  restabelecer  o  equilíbrio  patrimonial  da  companhia.  Registra­se  que  tal  aporte  não 
possui o efeito de recuperação de despesa, mas sim de um reforço patrimonial para sanar seus 
prejuízos. Nesse ponto, a Recorrente destaca: 

Destaque­se:  ao  que  parece,  a  Turma  Julgadora  entendeu  que  o  Recorrente 
teria  afirmado  que  os  aportes  teriam  natureza  de  aumento  de  capital,  o  que 
demandaria  o  cumprimento  de  formalidades  legais,  como  tal  Ata  de  Assembleia­
Geral.  Entretanto,  o  Recorrente  sempre  demonstrou  que  os  registros  em  comento 
“equivalem” (são “similares”) a um aporte de capital. 

(...) 

Portanto, no caso sob exame, o Antigo Acionista controlador, ao concretizar o 
aporte  de  recursos  no  Recorrente  e  publicar  o  já  mencionado  “Fato  Relevante”, 
deixou claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. 
O que fez foi valer­se do  instituto  legal do “depósito de acionista” (mais prático e 
sem reflexos na composição societária) para conferir aos seus recursos aportados o 
mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital. 

Com efeito, é patente que a real intenção das partes, já que esse investimento 
visou  a  manutenção  da  atividade  operacional  da  instituição  com  expectativas  de 
futuros ganhos e retornos financeiros com esse procedimento. 

Ademais,  relevante  ressaltar o Parecer Normativo CST nº 04/81 (doc. 09 da 
Impugnação), que, além de (i) caracterizar o aporte realizado por meio de depósito 
de acionistas, como um aumento de capital, também dispõe que (ii) tais valores não 
transitam  pelo  resultado  da  investida  e  (iii)  não  prejudicam  o  aproveitamento  de 
prejuízos fiscais, veja­se: 

(..) 

O  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  confirmou  essa  posição, 
como  se  infere  do  voto  proferido  no  acórdão  nº  1301­000.750,  proferido  em 
23/11/2011: 

“Como  visto  acima,  trata­se,  em  última  análise,  de  absorção  de  prejuízo  à 
conta  de  sócio,  que  a  jurisprudência  deste  Conselho  reconhece  não  representar 
ganho tributável, valendo mencionar os acórdãos 108­06.493, de 19/04/2001, e 107­ 
09.575, de 16 de dezembro de 2008, a conferir: 

(...) 

Acórdão 107­09.575 
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Ementa: 

‘EFEITOS  TRIBUTÁRIOS  ­  RECURSO  DE  OFICIO  A  absorção  de 
prejuízos contábeis mediante débito a conta na qual  estejam registradas dividas da 
sociedade para com sócio equivale a uma injeção de capital, não implica perdão das 
dívidas e não gera ganho financeiro tributável. Relatório: 

(...) 

As  razões  do  Relator,  acompanhado  a  unanimidade  pela  Turma  julgadora, 
podem ser assim sintetizadas: 

Ante o exposto, considerando a natureza do ato praticado (crédito a conta de 
sócio/acionista),  torna­se  imperioso  dar  o mesmo  tratamento  fiscal  correspondente 
ao aumento de capital social, fato reconhecido pela própria Administração Tributária 
por  meio  do  Parecer  Normativo  CST  nº  04/81  e  reiteradamente  confirmado  pelo 
antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF, devendo ser cancelada a glosa em 
questão 

Com  base  no  exposto,  verifica­se  que  não  de  se  confundir  o  patrimônio  do 
antigo controlador com a da Recorrente, sob pena de ferir o princípio da entidade. 
Isso  porque  as  perdas  decorrentes  das  inconsistências  contábeis  do  antigo 
controlador, não se remonta ao novo controlador" 

Ademais, frisou que tais despesas são operacionais e efetivamente suportadas 
em  razão  de  suas  atividades,  conquanto  que  por  ser  uma  instituição  financeira  e  sociedade 
anônima,  está  usualmente  sujeita  ao  reconhecimento  de  diversas  despesas  características, 
como, por exemplo, os pagamentos de comissões a seus parceiros e correspondentes bancários, 
os quais estão estritamente relacionados à sua própria atividade e ao risco que é inerente ao seu 
ramo de negócio. A este respeito, a Recorrente esclarece: 

Pontue­se que tais comissões eram pagas aos seus parceiros e correspondentes 
bancários no momento da contratação de uma determinada operação de crédito por 
eles  intermediada,  pagamento  registrado  pelo  Recorrente  como  despesas 
antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos 
objetos daquela comissão. 

Assim,  evidencia­se  que  as  despesas  com  comissões  que  impactaram  na 
formação  do  prejuízo  fiscal  e  da  base  negativa  no  ano­calendário  de  2010  pela 
exclusão das inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade 
operacional do Recorrente, motivo pelo qual representam, inegavelmente, despesas 
de  natureza  operacional,  e  não  de  fraude  como  afirmado  pela  Fiscalização  e  pela 
Turma Julgadora. 

Em  outras  palavras,  o  prejuízo  fiscal  e  a  base  negativa  reconhecidos  pelo 
Recorrente  no  ano  de  2010  não  decorreram  de  fraude  ou  desfalques  financeiros, 
como afirmado pelo Sr. Auditor Fiscal e pela Turma Julgadora da DRJ, mas sim de 
suas  atividades  operacionais,  que  se  tornaram  deficitárias  pela  prevalência  de 
despesas  (dentre  elas  as  de  comissões)  sobre  as  receitas  e  eram  indevidamente 
omitidas pela sua Antiga Administração. 

Com  efeito,  os  ajustes  realizados  pelo  Recorrente  apenas  corrigiram 
inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, 
eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos 
pela  instituição  em suas operações necessárias,  normais  e usuais  à manutenção da 
sociedade. 
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Disso  decorre  que  as  perdas  operacionais  sofridas  pelo  Recorrente  são 
plenamente  dedutíveis,  tanto  que  o  próprio  BACEN,  órgão  que  compõe  a 
Administração  Pública  e  regulador  das  instituições  financeiras,  apurou  a  omissão 
dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não 
reconhecimento desses resultados negativos. 

Com base nos autos e a documentação apresentada em impugnação (doc. 11 
da  Impugnação),  entendo  que  as  despesas  com  comissões  são  perdas  operacionais,  e  está 
relacionada a sua fonte produtora. 

Ainda, como bem ponderou a Recorrente, a apuração das despesas mediante 
a diferença de saldos contábeis é  instrumento necessário, visto que a apropriação mensal não 
foi realizada pela antiga Administração como devido. 

Nesse  mister,  entendo  que  a  despesa  efetivamente  incorrida  não  pode  ser 
inviabilizada posteriormente pela nova Administração, dada a situação fática da Recorrente, a 
qual  foi  acompanhada  pelo  Banco  Central  e  auditores  independentes,  o  que  se  admite 
legalmente, nos termos do art. 146 da Lei. 13.097/2015, in verbis: 

“Art. 146. Os valores registrados como despesas ou perdas pelas 
instituições  financeiras por determinação ou em observância às 
normas  editadas  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  durante  o 
período  em  que  estejam  sob  intervenção  ou  liquidação 
extrajudicial, na forma da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974 
(LGL\1974\9),  ou  sob  regime  de  administração  especial 
temporária, na forma do Decreto­Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro 
de 1987  (LGL\1987\5)  ,  ou,  ainda, em processo de  saneamento 
conforme  previsto  no  art.  5º  da  Lei  9.447,  de  14  de  março  de 
1997, podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto sobre 
a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido obedecido 
o  regime  de  competência,  desde  que  sua  dedutibilidade  seja 
autorizada  pela  legislação  do  imposto  sobre  a  renda  e  da 
contribuição social sobre o lucro líquido”. 

Portanto,  não  há  qualquer  óbice  quanto  ao  procedimento  adotado  pela 
Recorrente,  a  qual  logrou  êxito  em  comprovar  a  sua  efetividade,  bem  como  demonstrar  sua 
natureza operacional, devendo, portanto, ser cancelado a pretensão fiscal nesse ponto. 

Multa Isolada 

A  fiscalização  verificou  a  insuficiência/falta  de  pagamento  dos  valores  de 
IRPJ e CSLL devidos por estimativa, após o  término do ano­calendário e aplicou a multa de 
ofício  isolada  de  50%  aplicada  sobre  os  valores  devidos  por  estimativa  e  não  recolhidos, 
conforme o comando do art. 44 da Lei n° 9.430/1996. 

Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a 
tributação  com  base  no  lucro  real  pode  optar  pelo  pagamento  do  imposto,  em  cada  mês, 
determinado sobre base de cálculo estimada. 

Findo  o  ano­calendário,  as  estimativas  não  pagas  não  podem  mais  ser 
exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a 
penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa 
isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado 
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prejuízo  fiscal  ou  base  de  cálculo  negativa  para  a  CSLL  no  ano­calendário  correspondente. 
Vejamos: 

Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a 
tributação  com  base  no  lucro  real  pode  optar  pelo  pagamento  do  imposto,  em  cada  mês, 
determinado sobre base de cálculo estimada. 

Findo  o  ano­calendário,  as  estimativas  não  pagas  não  podem  mais  ser 
exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a 
penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa 
isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado 
prejuízo  fiscal  ou  base  de  cálculo  negativa  para  a  CSLL  no  ano­calendário  correspondente. 
Vejamos: 

"Art.  44.  Nos  casos  de  lançamento  de  oficio,  serão  aplicadas  as  seguintes 
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 

 I  ­  de  setenta  e  cinco  por  cento,  nos  casos  de  falta  de  pagamento  ou 
recolhimento,  pagamento  ou  recolhimento  após  o  vencimento  do  prazo,  sem  o 
acréscimo de multa moratória, de  falta de declaração e nos de declaração  inexata, 
excetuada a hipótese do inciso seguinte; 

II  ­  cento  e  cinqüenta  por  cento,  nos  casos  de  evidente  intuito  de  fraude, 
definido  nos  arts.  71,  72  e  73  da  Lei  n°  4.502,  de  30  de  novembro  de  1964, 
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

§* 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas: 

I  ­ juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido 
anteriormente pagos; 

(...) 

IV  ­  isoladamente,  no  caso  de  pessoa  jurídica  sujeita  ao  pagamento  do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, 
que deixar de fazê­lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo 
negativa  para  a  contribuição  social  sobre  o  lucro  liquido,  no  ano­calendário 
correspondente; (grifou­se)." 

Foi  dessa  forma  que  agiu  o Auditor  Fiscal,  o  qual  cominou  tão  somente  a 
multa isolada sobre o valor das estimativas não pagas. 

Ocorre  que  a Recorrente  alega  que,  o  fato  jurídico  tributário  do  IRPJ  e  da 
CSLL é anual, o que equivale dizer que somente em 31 de dezembro de cada ano­calendário é 
que se tem a base de cálculo definitiva para apuração desses tributos.  

Dessa  forma,  os  recolhimentos  efetuados  com base  na  estimativas  antes  do 
encerramente  do  período­base  configuram  mera  antecipação  do  tributo.  Concluindo  que  o 
Fisco somente poderia exigir a falta de recolhimento ou a insuficiência do tributo, com base em 
estimativas mensais, antes do término do ano­base. 

No caso concreto, a autuação ocorreu após o encerramento do ano­base, isto 
é, quando  já  se conhece o montante efetivo do  tributo devido ou do prejuízo apurado, o que 
prejudica a exigência da multa isolada.  
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Pois  bem.  Os  argumentos  trazidos  pela  Recorrente  devem  prosperar  na 
medida  em  que  improcede  a  aplicação  da  multa  isolada  com  base  na  estimava  quando  a 
fiscalização a apura após o encerramento do exercício.  

Nesse  ponto,  vale  destacar  que  a  matéria  já  foi  objeto  de  súmula  deste 
colegiado, conforme a Súmula 82, in verbis: 

“Após  o  encerramento  do  ano­calendário,  é  incabível 
lançamento  de  ofício  de  IRPJ ou CSLL para  exigir  estimativas 
não recolhidas” 

Entendo, portanto, que deve ser cancelada a exigência da multa  isolada por 
falta de estimativas., uma vez 

 

Da Necessidade  do Restabelecimento  dos  Saldos  de  Prejuízo  Fiscal  e  Base Negativa  de 
CSLL 

A  Recorrente  requer  seja  restabelecido  os  saldos  de  prejuízo  fiscal  e  base 
negativa, com o cancelamento do lançamento fiscal, uma vez que demonstrada a legalidade das 
deduções das despesas dos tópicos acima.  

Isto posto, uma vez que as infrações foram parcialmente canceladqs nos autos 
de  infração em referência, há de se ajustar o prejuízo fiscal e na base de cálculo negativa na 
parte que foi reconhecida as despesas, visto que devem ser alterados os registros contábeis, o 
LALUR  e  o  Demonstrativo  de  Apuração  de  Base  de  Cálculo  negativo  da  CSLL  do  ano­
calendário de 2010 apenas na parte não reconhecida.  

Dessa forma, como o agente fiscal balizou o lançamento fiscal com base em 
ajustes (fls. 350/351), os quais persistem parcialmente em virtude do cancelamento parcial das 
infrações  do  Auto  de  Infração  ,  devem­se,  portanto,  ser  restabelecidos  os  registros  dos 
prejuízos  fiscais  e  bases  de  cálculo  negativas  de CSLL  realizados  pela Recorrente.,  na  parte 
que foi reconhecido as despesas, nos termos acima. 

Conclusão 

Ante  todo  o  exposto,  conheço  do  Recurso  Voluntário  para;  rejeitar  a 
preliminar  de  nulidade  e  no  mérito,  dar  parcial  provimento,  devendo,  por  conseguinte,  ser 
restabelecido os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, na parte ora reconhecida.  

É como voto 

(assinado digitalmente) 

Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro
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Voto Vencedor 

Conselheiro Roberto Silva Junior ­ Redator Designado 

Acompanho, em quase todos os pontos, o voto do ilustre Conselheiro Relator, 
mas  ouso  divergir  quanto  à  regularidade  da  dedução  de  alguns  valores,  que,  sendo 
considerados como perdas no recebimento de créditos, foram excluídos pela recorrente da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, a despeito de não estarem presentes os requisitos estabelecidos 
no art. 9º da Lei nº 9.430/1996. 

A  questão  envolve  especificamente  a  perda  dos  seguintes  créditos:  R$ 
86.932,44,  R$  62.131,46  e  R$  151.839,88,  totalizando  R$  300.903,78.  Tais  perdas  foram 
deduzidas para fins tributários, sem que houvesse ação previamente ajuizada para recebimento 
dos  respectivos valores,  em ofensa direta  ao  art.  9º,  § 1º,  da Lei nº 9.430,  assim  redigido  ao 
tempo do fato gerador: 

Art.  9°  As  perdas  no  recebimento  de  créditos  decorrentes  das 
atividades  da  pessoa  jurídica  poderão  ser  deduzidas  como 
despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto 
neste artigo. 

§ 1o Poderão ser registrados como perda os créditos: 

I  ­  em  relação  aos  quais  tenha  havido  a  declaração  de 
insolvência  do  devedor,  em  sentença  emanada  do  Poder 
Judiciário; 

II­ sem garantia, de valor: 

a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há 
mais  de  seis  meses,  independentemente  de  iniciados  os 
procedimentos judiciais para o seu recebimento; 

b)  acima  de  R$ 5.000,00  (cinco  mil  reais)  até  R$ 30.000,00 
(trinta  mil  reais),  por  operação,  vencidos  há mais  de  um  ano, 
independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para 
o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa; 

c)  superior  a R$ 30.000t00  (trinta mil  reais),  vencidos  há mais 
de  um  ano,  desde  que  iniciados  e mantidos  os  procedimentos 
judiciais para o seu recebimento; 

III  ­  com  garantia,  vencidos  há  mais  de  dois  anos,  desde  que 
iniciados  e  mantidos  os  procedimentos  judiciais  para  o  seu 
recebimento ou o arresto das garantias; 

IV  ­  contra  devedor  declarado  falido  ou  pessoa  jurídica 
declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o 
valor  que  esta  tenha  se  comprometido  a  pagar,  observado  o 
disposto no § 5o. 

A recorrente alegou que tais despesas seriam necessárias, usuais e normais à 
atividade exercida e à manutenção da fonte produtora das receitas; portanto, dedutíveis do IRPJ 
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e da CSLL, na forma do art. 299 do Regulamento do  Imposto de Renda ­ RIR. Ademais, os 
requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430 estariam voltados a disciplinar a dedutibilidade de créditos 
de liquidação duvidosa, e não a hipótese de perdas definitivas, como a dos créditos em exame. 
No caso, não se teria uma perda provável, mas definitiva, em face de negociações pelas quais 
se  concederam  abatimentos  dos  valores  originais  das  dívidas,  viabilizando  a  liquidação  dos 
débitos. Nesse sentido, o valor da redução é uma perda definitiva, cuja dedutibilidade não se 
sujeita aos requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430, mas apenas ao disposto no art. 299 do RIR. 

É  certo  que  as  disposições  do  art.  9º  da  Lei  nº  9.430  alcançam  apenas  às 
perdas provisórias; e, tendo aplicação restrita, não condicionam a dedução de perdas definitivas 
de  créditos. Todavia,  no  caso  em exame,  as perdas não  tinham,  em 2010,  a característica da 
definitividade. 

O  Termo  de Verificação  Fiscal  ­  TVF,  no  quadro  de  fl.  332,  relaciona  os 
direitos de crédito para os quais inexistia ação judicial em curso, em 31 de dezembro de 2010. 
Consta do TVF a seguinte observação: 

Com base  nas  documentações  e  informações  de medidas  judiciais  prestadas 
pelo  PANAMERICANO  em  planilha,  procedemos  à  análise  da  efetividade  de 
existência de medidas  judiciais ativas  em 31 de dezembro de 2010,  inclusive  com 
pesquisa  em  informações  disponíveis  pela  internet  nos  respectivos  Tribunais  de 
Justiça  e  constatamos  para  alguns  casos  que as medidas  judiciais  indicadas  não 
estavam  ativas  em  31  de  dezembro  de  2010,  seja  por  trânsito  em  julgado, 
desistência, abandono  ou  impetração após  31 de dezembro de  2010,  conforme 
tabela a seguir: (g.n.) (fl. 332) 

No que  tange  aos  créditos  aqui  examinados  (R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e 
R$ 151.839,88),  consta  a  seguinte  observação:  MEDIDA  JUDICIAL  POSTERIOR 
31/12/2010. 

Ora, a existência de medidas judiciais posteriores ao ano de 2010 é prova de 
que  em  dezembro  daquele  ano  não  eram  ainda  definitivas  as  perdas  de  crédito  e,  por  esse 
motivo, não poderiam ser deduzidas do IRPJ, nem da CSLL sem observância dos requisitos do 
art. 9º da Lei nº 9.430. 

Além  disso,  a  recorrente  não  demonstrou  que,  em  relação  àqueles  três 
créditos, houve efetiva negociação com os credores, concedendo­lhes descontos para viabilizar 
a  liquidação  das  dívidas.  No  recurso  não  há  menção  a  qualquer  documento  que  pudesse 
comprovar  a  existência  da negociação;  do  valor  do  desconto  passível  de  ser  deduzido  como 
perda; e do pagamento do valor negociado. 

Portanto, estão ausentes, no caso em exame, as condições de dedutibilidade 
das perdas de crédito. 

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso no que concerne à glosa 
de R$ 300.903,78. 

 
(assinado digitalmente) 
Roberto Silva Junior 
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